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ANO  XXII  -  VOL.  XLIII  FEVEREIRO  1954  

POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Em  nosso  número  de  janeiro,  publica- 
mos amplo  serviço  informativo  a  respeito 
da  Convenção  Açucareira,  que  se  realizou 
na  capital  pernambucana  por  iniciativa  do 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  bem  assim  das  ativida- 
des  desenvolvidas  pelo  Presidente  desta  au- 
tarquia durante  a  sua  permanência  em  Pçi'- 
nambuco.  Reproduzimos,  agora,  nesta  colu- 
na, a  exposição  que  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
fêz  perante  a  Comissão  Executiva,  sessão  de 
21  de  janeiro,  sôbre  as  suas  iniciativas  na- 
quele Estado  e  na  qual  focaliza  interessan- 
tes e  oportunos  problemas  de  política  açu- 
careira. 

É  a  seguinte  a  exposição  do  Sr.  Presi- 
dente do  I.A.A.: 

«Meus  senhores:  regressando  do  Norte, 
retemperado,  porque,  nesta  época,  a  tempe- 
ratura é  mais  amena  no  Norte  do  que  no 
Sul,  é  um  grande  prazer  voltar  ao  nosso  con- 
vívio e  iniciar  o  novo  ano  de  1954  com  gran- 
des problemas  a  serem  resolvidos. 

Quero  comunicar  à  Comissão  Executiva 
que,  durante  a  minha  permanência  em  Per- 
nambuco, tive  oportunidade  de  lançar  a  pe- 
dra fundamental  de  três  ambulatórios  de 
fornecedores  de  cana,  sendo  um  em  Carpi- 
na, um  em  Goiana  e  o  terceiro  em  More- 
no; e,  quando  regressar  a  Pernambuco,  às 
vésperas  do  Carnaval,  visitarei,  para  o  mes- 
mo fim,  rnais  quatro  Municípios,  porque  de- 
sejo que  em  1954  os  sete  ambulatórios  pro- 
gramados para  aquêle  Estado  estejam  real- 
mente concluídos. 

Os  fornecedores  de  cana  e  as  popula- 
ções rurais  se  interessaram  por  essa  obra  as- 
sistencial, de  grande  repercussão  naquele 
Estado; 


Aproveitando  a  minha  permanência  em 
Pernambuco,  inaugurei  a  Destilaria  Central 
de  Recife,  que  já  estava  trabalhando  cm  fase 
experimental  e  que  agora,  oficialmente,  está 
em  plena  forma,  trabalhando  com  sua  cay)a- 
cidade  total,  desidratando  não  só  aguarden- 
te mas  também  e  principalmente,  os  exces- 
sos de  álcool  hidratado  dos  Estados  de  Per- 
nambuco, da  Paraíba  e  de  Alagoas.  Foi  rea- 
lizada com  grande  pompa  e  inauguração  da 
DCR;  trata-se  de  uma  destilaria  de  grande 
capacidade,  mas  que,  infelizmente,  há  seis 
anos  estava  inteiramente  parada;  somente 
agora,  com  a  sua  transferência  para  o  insti- 
tuto, é  que  foi  possível  pôr  cm  execução  o 
plano  de  recuperação  daquela  destilaria,  .lá 
pagou  o  LA. A.  —  e  isso  ocorreu  durante  a 
minha  permanência  em  Recife  —  50 '6  do 
valor  das  ações  da  ex-DPP,  no  valoi  de  qua- 
tro milhões  e  tantos  mil  cruzeiros,  ficando 
retidos,  de  acôi-do  com  o  contrato  entre  o 
Instituto  e  os  usineiros  de  Pernambuco,  os 
restantes  50%,  para  garantia  da  liquidação 
do  ativo  e  passivo. 

Aproveitando  ainda  a  minha  estadia  em 
Pernambuco,  tive  oportunidade  de  entregar 
pessoalmente  ao  Hospital  do  Trabalhador  do 
Açúcar  de  Benfica  o  donativo  de  Cr$ 
300.000,00,  que  o  Instituto  lhe  concedera. 
Ésse  donativo  veio  salvar  aquêle  hospital  de 
parahzação  total,  dadas  as  grandes  dificul- 
dades que  o  mesmo  atravessa.  Nessa  opor- 
tunidade, por  uma  deferência  especial  do 
Sindicato  dos  Trabalhadores  do  Açúcar  de 
Pernambuco,  foi  inaugurado  um  Banco  de 
Sangue  a  que  foi  dado  o  meu  nome.  O  re- 
conhecimento, ali,  pela  grande  obra  assis- 
tencial do  I.A.A.  é  realmente  imenso. 
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Ainda  (liiríintc  a  minha  estadia  cni  Per- 
nambuco, para  lazer,  como  já  o  fiz  em  ou- 
tros centros  açucareiros  do  i)ais,  uma  ex- 
l)lana(,ã()  objetiva  e  real  das  dificuldades  que 
antevejo  para  a  safra  futura,  fiz  a  convoca- 
<;ão  de  todos  os  produtores  e  dos  organis- 
mos de  classe  do  Nordeste,  da  Bahia  até  o 
(leará,  para  uma  investigação,  para  imi  pro- 
nunciamento, para  que  tenham  os  produto- 
res a  consciência  <las  dificuldades  que  vão 
ser  «  nfrentailas  na  safra  1954/55,  pela  ex- 
pansão demasiada  da  produção  açucareira, 
principalmente  no  Kstado  de  S.  Paulo. 

A  Convenção  não  teve  nenhuma  carac- 
terística de  política  regionalista.  Tendo,  an- 
tes, estado  em  São  Paulo,  onde  dei  aos  pro- 
dutores o  meu  <lepoimento  sincero  de  to- 
das as  dificuldades  que  eu  previa  para  a  pró- 
xima safra,  e  não  j)odendo  comparecer  a 
cada  um  dos  centros  açucareiros  do  Nordes- 
te, convoquei  os  respectivos  produtores,  co- 
mo, na  próxima  semana,  irei  convocar  os 
produtores  fluminenses  e,  logo  depois,  os  de 
Minas  Gerais,  para,  dentro  do  mesmo  esque- 
ma e  do  mesmo  espirito  de  unidade  nacio- 
nal, relativamente  aos  problemas  açucarei- 
ros. |)ôr  em  evidência  a  gravidade  da  atual 
conjuntura  açucareira. 

Naturalmente,  o  noticiário  telegráfico 
apressado,  sintético,  vindo  do  Recife,  deve 
ter  deturpado  uma  exposição  que  fiz,  du- 
rante (luas  horas  e  que  jamais  se  poderia 
condensar  em  algumas  linhas  de  telegra- 
mas, enviados,  muitas  vêzes,  até  por  corres- 
|)()n(lentes  de  jornais  pouco  conhecedores  da 
atual  política  açucareira.  Houve,  então,  a 
impressão  da  existência  de  uma  questão  açu- 
careira nacional,  impressão  essa  que  não 
corresponde  a  realidade  <io  fato  ou  do  pro- 
ces.so  económico  que  se  está  atravessando. 
A  <leturpação  dos  fiitos  deve,  entretanto,  ter 
influenciado  para  (jue  todos,  uns  bem  e  ou- 
tros mal  avisados,  percebessem  que  há  a 
nece.ssiílade  de  um  esforço  conjunto,  para 
harmonizar  a  econoníia  açucareira  nacional. 
<jue  tem  |)r()l)lemas  conums,  (pie  precisam 
ser  resolvidos  com  alto  patriotismo,  com 
grande  visão  e  com  grande  espirito  de  re- 
núncia. Sòmcnle  orientando  o  jjroblema  por 
um  tal  |)risnta.  é  (|ue  se  ixulerá  atravessar 
c!i.se  túnel  escuro  e,  talvez,  muito  cunq)iido, 
dii  .safra  1951/55. 


Na  segunda  quinzena  de  fevereiro,  de 
pois  de  auscultar  a  opinião  dos  Estados  do 
Rio  e  de  Minas,  convocarei  todos  os  Esta- 
dos açucareiros  para  debate  do  problema, 
como  antecipação  do  plano  da  safra  1954/ 
55.  Acho  que  êsse  debate  tem  realmente 
grandes  vantagens,  porque  cada  zona  açu- 
careira atuará  no  sentido  de  encontrar  um 
denominador  comum  para  o  problema.  Foi 
preferível  que  o  fato  tivesse  ocorrido  n(/ 
mês  de  janeiro,  quando  há  ainda  pela  frente 
quatro  meses  para  o  debate  do  pro- 
blema, do  que  em  maio,  porque,  então, 
nas  vésperas  da  safra,  as  conseqiiências  de. 
um  debate  prolongado  poderiam  ser  de 
grande  prejuízo  para  a  boa  bíirmonia  das 
soluções  que  devem  ser  dadas  ao  problema 
comum. 

Quero  dizer  à  Comissão  Executiva  que 
só  parcialmente  li  as  críticas  que  foram  fei- 
tas à  minha  exposição  e  segundo  as  quais 
achavam  uns  que  eu  estava  sacudindo  o 
Norte  contra  o  Sul,  numa  obra  impatrióti- 
ca,  o  que  não  é  verdade.  Acima  de  tudo  eu 
sou  brasileiro  e,  portanto,  não  poderia,  num 
ato  impensado  de  falta  de  patriotismo,  que- 
rer sacudir  o  Norte  contra  o  Sul,  num  tra- 
balho de  desumanidade. 

Os  problemas  devem  ser  enfrentados 
objetiva  e  friamente,  firam  a  quem  ferir, 
porque  os  algarismos  não  mentem.  Embo- 
ra, no  ardor  da  discussão,  as  palavras  pos- 
sam ter  um  certo  sentido  duro  e  cru,  a  ver- 
dade baseada  em  dados  estatísticos  e  em 
documentação  insofismável,  não  pode  ser 
negada  ou  alterada.  Só  li  parcialmente  as 
criticas.  Tenlio  muito  mais  espírito  de  cons- 
trução do  que  de  demolição;  por  isso,  quan- 
do a  crítica  não  é  serena,  prefiro  proceder 
como  i)rocedi,  deixando  de  ler  as  críticas  de 
tal  natureza. 

Não  teve,  segundo  se  pretendeu  propa- 
lar, qualquer  objetivo  eleitoral  a  Convenção 
Açucareira  do  Nordeste,  por  mim  convoca- 
da, e  autorizo,  peço  mesmo,  a  todos  os  Srs 
Membros  da  Comissão  Executiva  a  decla- 
rá-lo, onde  e  quando  se  pretender  dar  curso 
a  tal  versão. 

O  documento  que  os  convencionais  e 
usineiros  do  Nordeste  apresentaram  aos 
seus  colegas  do  Brasil,  e  que  apresentarão, 
também,  através  do  Instituto,  tem  um  sen- 
tido nitidamente  nacional.    Os  nordestinos 
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não  querem  o  sacrifício  de  outras  regiões  em 
seu  favor;  entretanto,  o  que  êles  não  que- 
rem, o  que  nós  não  queremos  e  o  que  o  Ins- 
tituto não  permitirá,  é  que  a  lei  seja  des- 
respeitada em  face  de  um  fato  consumido. 
A  política  do  fato  consumado  é  uma  polí- 
tica incompatível  com  os  justos  e  honestos 
interêsses  da  produção  nacional.  É  claro  que 
há  atenuante,  como  há  também  agravantes^ 
em  tomo  do  processo  por  que  se  operou  a 
expansão  açucareira  no  Brasil.  Mas  não  que- 
ro entrar  na  análise  crítica  dos  docuii)('n'.os 
apresentados  pelos  usineiros  de  São  Paulo, 
porque  não  é  esta  a  oportunidade.  O  que  cu 
quero  dizer,  e  faço-o  com  tôda  a  sincerida- 
de, com  espírito  absolutamente  despreveni- 
do, é  que,  na  função  pública,  não  tenho  nem 
guardo  reservas,  porque  as  críticas  foram 
desarrazoadas,  porque  fui  incompreendido 
e  porque  fui  injustiçado.  Garanto  aos  se- 
nhores produtores  do  Brasil  inteiro,  reafir- 
mando as  palavras  que  proferi  ao  assumir 
a  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  e  que  tive  a  ventura  de  ouvir,  repe- 
tidas, em  Araras,  por  um  representante  de 
usineiros,  num  discurso  oficial,  de  que  na 
verdade  tinha  sido  um  juiz,  que  continua- 
rei sendo  um  juiz  entre  os  interêsses  regio- 
nais e  os  interêsses  da  classe  e  que  jamais 
me  afastarei  daquilo  que  tenha  um  sentido 
de  justiça  económica  para  tódas  as  regiões 
Com  esta  declaração  de  princípios,  que 
é  básica  para  a  minha  vida,  quero  dizer  ao 
representante  de  São  Paulo  —  e  S.  Excia. 
pode  transmiti-lo  aos  seus  colegas  —  que  o 
Presidente  do  Instituto  não  será  um  algoz 
de  São  Paulo,  mas  que  procurará  dar  solu- 
ção compatível  com  as  realidades,  chíutro 


de  um  espírito  absolutamente  harmonioso, 
desde  que  o  que  pleiteie  São  Paulo  esteja 
dentro  do  que  é  justo,  do  que  é  normiií. 
Não  preterirei  nem  Norte,  nem  Sul,  porque 
ambas  as  regiões  são  brasileiras,  e  farei  a 
justiça  que  o  caso  impõe,  esperando  a  co- 
laboração de  todos,  para  que  se  possa  sair 
dessa  situação  de  extrema  gravidade,  em 
face  da  expansão  desordenada  em  deleiíni- 
nados  setores  da  pi'odacão  açucareira. 

Esta  a  informação  verbal  que  eu  que- 
ria dar  aos  meus  caros  colegas  da  í".  /mis- 
são Executiva. 

O  Sr.  Válter  de  Andrade.  —  Sr.  Presi- 
dente: peço  a  palavra,  apenas  para  dizer 
que  ouvi  com  tóda  atenção  as  palavras  i)ro- 
nunciadas  por  V.  Excia.,  tendo  mesmo  to- 
mado algum  notas,  que  pretendo  re{>etir  na 
reunião  de  terça-feira,  da  Associação  dos 
Usineirós  de  São  Paulo,  pelas  quais  se  ve- 
rifica que  o  que  se  suspeitou,  de  início,  foi 
realmente  o  que  aconteceu,  isto  é,  de  que  a 
notícia  veiculada  através  de  «O  P'stado  do 
São  Paulo»,  talvez,  não  tivesse  sido  fiel. 

Repetirei  em  S.  Paulo  o  que  foi  dito 
nesta  sessão.  .  Tomei  apenas  algumas  notas 
exparsas,  mas  sublinhando  precisamenic  a 
parte  que  V.  Excia.  fêz  questão  de  ressal- 
tar: que  não  teve  finalidade  eleitoral  a  con- 
venção nordestina  e  que  o  Presidente  do 
I.A.A.  não  será  algoz  de  S.  Paulo. 

Essas  palavras  são  bastante  satisfató- 
rias para  mim  e  para  o  meu  Estado,  moti- 
vo porque  eu  as  transmitirei  aos  usineiros 
de  São  Paulo,  na  próxima  reunião  da  sua 
Associação.  Agradeço  a  atenção  que  V. 
Excia.  vem  de  dispensar  a  São  Paido  neste 
momento.» 


»  ^  .  ^  ^  SERRAGRANDE  LAA/-rtA\ 
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DIVERSAS  NOTAS 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  EM  SÃO  PAULO 
E  RIO  DE  JANEIRO 

Na  sessão  de  7  de  janeiro  próxúuo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Presidente 
do  Instituto  mandou  ler  os  dados  re!ativ'0s 
à  situação  da  produção  de  açúcar  nos  Esia- 
dos  de  São  Paulo  e  do  Rio  de  Janeiro,  na 
presente  safra  1953/54. 

No  Pastado  de  São  Paulo,  até  31  de  de- 
zeml)ro  de  1953,  a  produção  açucareira  era 
de  11.022.190  sacos,  sendo  8.113.795  saídos 
e  3.509.395  em  estoque.  Na  mesma  data,  em 
1952,  essas  cifras  correspondiam,  resixíctiva- 
mentc,  a  9.398.774  (produção);  6.278.394 
(saidas)  e  3.120.380  sacos  (estoque). 

A  produção  autorizada  é  de  8.162.428 
sacos,  havendo,  portanto,  uma  produção  ex- 
tra-limitc  de  3.459.762  sacos. 

No  Flstado  do  Rio  de  Janeiro,  em  15 
de  dezembro  de  1953,  a  i)rodução  era  de 
5.007.569  sacos,  sendo  2.942.821  saídos  e 
2.064.748  em  estoque.  Na  mesma  data,  em 
1952,  e.ssas  cifras  correspon<liam,  respectiva- 
mente, a  4.388.506  (produção);  3.097.324 
(saídas)  e  1.241.182  sacos  em  estoque. 

A  quota  de  produção  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  é  de  4.921.862  sacos,  havendo, 
pois  ,  já  uma  produção  extra-limite  de 
85.707  sacos  em  15  de  dezembro  de  1953. 


TERRENOS  DO  IBURA 

Atendendo  a  uma  solicitação  do  Pre- 
sidente Ciileno  l)é  Carli,  ([ue  no  momenfo 
se  encontra  no  Recife,  a  Comissão  Flxecuti- 
va,  em  sessão  realizada  em  13  de  janeiro 
|)a.ssado,  aprovou  a  minuta  de  Resolução  que 
abre  crrdito  de  12.2.50.000  cruzeiros,  impor- 
tância que  se  destina  ao  pajíamento  e  res 
|)eclivas  d(s|M'.sas  dos  terrenos  do  Jbura,  si- 
tuados na  Capital  pernambucana  e  (;ue  fr 
nun  ad(iuiridos  pelo  I.A.A.  ao  Govêrno  de 
Pernambuco. 

A  referida  área  .será  aproveitada  na  i'S- 
toca«eni  de  açúcar  e  em  outras  finali<hid»s, 
tendo  siílo  ;i  compra  autorizada  pela  K. 
em  26  de  a^^osto  do  ano  findo. 


CASA  DO  TRABALHADOR  RURAL 
DO  PARÁ 

Na  sessão  de  13  de  janeiro  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva  aprovou  pa- 
recer do  Sr.  José  Acióli  de  Sá  no  sentido  da 
concessão  do  auxílio  de  Cr$  30.000,00,  a  tí- 
tulo de  contribuição  do  Instituto  para  a  cons- 
trução da  sede  da  Casa  do  Trabalhador  Ru- 
ral do  Pará,  autorizando,  para  êsse  fim,  a 
abertura  de  crédito  especial. 


CONSTRUÇÃO  DE  ARMAZÉNS 
DE  AÇÚCAR 

Em  carta  do  I.A.A.,  a  Cooperativa  Pi- 
racicaba de  Usinas  de  Açúcar  e  Álcool  soli- 
citou financiamento  para  a  construção  de 
armazéns  para  estocagem  de  açúcar. 

O  pleito  foi  apreciado  pela  Comissão 
Executiva,  que  resolveu  aprovar  a  indicação 
do  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  ser  conce- 
dido àquela  cooperativa  um  financiamento 
de  6  milhões  de  cruzeiros. 

A  indicação  do  Sr.  GOeno  Dé  Carli  é  do 
seguinte  teor:  «Serão  concedidos  seis  mi- 
lhões de  cruzeiros  à  Cooperativa  de  Piraci- 
caba, por  conta  do  respectivo  crédito  orça- 
mentário para  1954.  Na  Delegacia  do  Insti- 
tuto em  São  Paulo  será  aberto  o  crédito  de 
Cr$  6.000.000,00  que  os  usineiros  associa- 
dos da  Cooperativa  de  Piracicaba  utilizarão, 
através  daquele  órgão;  dêsse  modo  se  esti- 
mulará o  movimento  cooperativista  no  Es- 
tado de  São  Paulo.  Os  usineiros  em  lide,  à 
proporção  das  suas  necessidades  de  finan- 
ciamento, pedirão  a  medição  dos  serviços 
feitos,  ao  órgão  competente  do  Instituto. 
I'"eila  a  medição,  será  aberto  o  crédito  cor- 
respondente à  Cooperativa,  pagando  esta 
aos  usineiros  os  serviços  realizados  e  medi- 
dos, na  base  de  Cr$  146,80  o  metro  cúbico 
de  construção.  O  contrato  de  financiamen- 
to será  realizado  entre  o  Instituto  e  a  Coo- 
perativa, entregando  esta,  em  garantia  do 
contrato,  os  títulos  que  os  usineiros  emiti- 
rão a  favor  da  Cooperativa  e  que  esta  en- 
dossará ao  Instituto. 
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Ó  empréstimo  será  realizado  pelo  pra- 
zo de  dois  anos  —  conforme  compromisso 
que  assumi  —  mediante  uma  retenção  de 
dois  cruzeiros  por  saco  de  açúcar  armaze- 
nado. Quando  uma  prestação  anual  estiver 
coberta,  o  Instituto  suspenderá  a  i-etenção 
referente  ao  açúcar  da  safra  respectiva.  O 
empréstimo  vencerá  juros  de  7%  ao  ano. 

Se  a  Cooperativa  de  Ribeirão  Preto  plei- 
tear o  mesmo  beneficio,  será  o  caso  exami- 
nado, para  o  fim  de  conceder-lhe  o  financia- 
mento de  seis  milhões  de  cruzeiros  ou  a  im- 
portância julgada  justa,  na  proporção  das 
usinas,  suas  associadas.  Se  houver  ainda 
saldo  não  utilizado,  então,  será  revigorado 
o  crédito  à  Cooperativa  de  PiraciMba. 


UNANCIAMENTO  DE  CANAS  PARA 
AGUARDENTE 

A  Cooperativa  dos  Produtores  do 
Norte  Fluminense  solicitou  ao  l.A.A.  finan- 
ciamento para  os  fornecedores  de  cana  e  en- 
genhos produtores  de  aguardente. 

.  Por  indicação  do  Sr.  Válter  de  Andra- 
de, o  processo  baixou  em  diligência  para 
que  sobre  o  pedido  opinassem  a  D. CF.  e 
a  D.  J. 

Coia  as  devidas  informações  d.iquolís 
órgãos,  voltou  o  processo  ao  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  que  o  apresentou  à 
Comissão  Executiva,  em  sessão  de  21  dc 
janeiro  último,  mantendo  o  seu  p  uece;'  fa- 
\orAvel  à  concessão  do  financiainento. 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  tornar 
conhecimento  das  informações,  resolveu 
aprovar  o  parecer  do  relator  para  o  fim  de 
conceder  o  financiamento  solicitado  no  va- 
lor de  Cr$  3.000.000,00. 


INSTALAÇÃO  DE  DESTILARIA  DESI- 
DRATADORA 

Em  21  de  janeiro  próximo  passado,  a 
Comissão  Executiva  resolveu  aprovar  a  pro- 
posta da  Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  da  Zona  de  Limeira,  no  sentido 
de  ser  aumentada  a  capacidade  da  destila- 
ria desidratadora,  a  ser  financiada  pelo  L 


9í 

A.  A.,  de  10.000  para  15.000  litros  diários, 
bem  assim  a  majoração  do  financiamento 
dc  Cr$  6.500.000,00  para  Cr$  9.000.000,00, 
nas  condições  da  proposta  do  S.T.I. 

O  plano  de  amortização  do  empréstimo, 
dentro  do  esquema  apresentado  pelo  supe- 
rintendente do  SECRRA,  será  estabelecido 
pela  D.C.F. 


FÁBRICA  DE  ADUBOS  EM  PER- 
NAMBUCO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  do  Sr.  Presidente: 

«O  Instituto  concorda  em  aplicar  Cr$ 
7.000.000,00  na  instalação  de  uma  fábrica 
de  adubo  orgânico,  que  será  de  sua  proprie- 
dade, nos  terrenos  do  Ibura,  contribuindo  a 
Prefeitura  Municipal  com  igual  importân- 
cia e  comprometendo-se,  ainda,  a  mesma,  a 
entregar  todo  o  lixo  da  cidade,  na  porta  da 
fábrica  de  adubos,  sem  ónus  para  o  Institu- 
to. O  adubo  será  vendido  aos  produtores, 
ao  preço  do  respectivo  custo.  O  Instituto, 
pela  utilização  da  patente,  pagará  à  Cia. 
Termaço  do  Brasil  (Zimotécnica ),  a  impor- 
tância de  Críp  40,00  por  tonelada  dc  adubo 
produzido». 


COMPRA  DE  TERRENO  EM  IBURA 

Na  sessão  de  21  de  janeiro  da  Comissão  Exe- 
cutiva, o  Presidente  do  Instituto  jêz  exposição  so- 
bre a  compra,  em  Ibura,  Pernambuco,  de  um  imóvel 
com  todas  as  instalações,  pelo  valor  de  12  milhões 
de  cruzeiros,  sendo  de  dezesseis  hectares  a  área  do 
terreno.  Ali  montará  o  l.A.A.  uma  fábrica  de  adu- 
bos químicos,  utilisando-se,  para  isso,  das  constru- 
ções já  existentes. 
'  A  Comissão  Executiva  aprovou,  por  unanimi- 
dade, a  proposta  do  Presidente  do  Instituto  para,  de 
acordo  com  os  estudos  que  estão  sendo  ultimados, 
em  função  das  necessidades  de  utilização  de  adubo 
nas  terras  do  Nordeste,  mandar  abrir  concorrêncii 
para  a  aquisição  de  todo  o  material  respectivo,  no 
e.xterior,  mediante  a  faculdade  de  gozar  o  l.A.A. , 
uma  vez  que  o  material  é  para  êle  próprio,  do  ágio 
de  Ct$  7,00  por  dólar,  nas  importações  que  realizar. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  í.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  hakitualmente  exiratos  daí 
alas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  nu 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  eth  suas  sessões  semanais. 


1     SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
7  DE  JANEIRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  José  Augusto  de  Limi 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  CÍomingos  José  Aldro- 
vandi)  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Alvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente. 


Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernani- 
bucn. 

Julgamento  cie  processos  —  Aprova-se  a  propos- 
ta de  distribuição  de  quotas  da  IJsina  S.  Francisco 
do  Quilombo. 


2'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
13  DE  JANEIRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfre- 
do de  Maya),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldovrandi),  Rooseveit 
C.  de  Oliveira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 


ÂJmhif s/ração  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Acióli  de  Sá,  no  sentido  de  voltar  ao  S.  P.  pari 
estudos  o  processo  de  interesse  do  funcionário  Te- 
Icsforo  Alves  dos  Reis. 

) —  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rol- 
lemberg, autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a  mandar  fa- 
zer os  consertos  de  que  necessita  um  automóvel  do 
I.A.A.  pela  firma  Wilson  King  S.  A. 

Álcool  e  agiéarJente  —  É  deferido  o  pedido 
da  Usina  Santa  Teresinha  de  um  adiantamento  de 
Cr$  500.000,00  por  conta  de  álcool  anidro  a  entre- 
gar ao  I.A.A. 

, —  Autoriza-se  o  pagamento  da  bonificação  de 
20  centavos  por  litro  sôbre  álcool  industrial  das  usi- 
nas de  Pernambuco  na  safra  52/53. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  do  complemento 
da  bonificação  de  40  centavos  por  litro  de  álcool  in- 
dustrial da  safra  52/53  à  Usina  Tiuma. 

Assistência  social  —  Aprova-se  a  minuta  da 
resposta  do  I.A.A.  ao  protesto  dos  usinciros  de  São 
Paulo  com  relação  ao  Dccreto-lci  n»  9.827. 

Finaitciamttitos  —  Dc  acordo  com  o  requeri- 
mento do  Sr.  Castro  Azevedo,  manda  st  baixar  tm 
diligencia  na  D.  J.  o  proicsso  de  interesse  do  H.nno 


Expediente  • —  A  requerimento  do  Sr.  Válter 
de  Andrade,  o  Sr.  Presidente  manda  inserir  na  ata 
as  declarações  do  mesmo,  proferidas  na  sessão  an- 
terior e  relacionadas  com  a  produção  de  açúcar  em 
São  Paulo. 

— •  O  Sr.  Gil  Maranhão  pede,  sendo  deferido, 
a  transcrição  na  ata  das  declarações  prestadas  ao 
jornal  "Ultima  Hora"  pelo  Sr.  Presidente  a  propó- 
sito da  Convenção  Açucareira  do  Nordeste. 

Administração  . —  E  deferido  o  pedido  dos  pro- 
curadores do  I.A.A. ,  referente  à  retificação  dos  seus 
vencimentos. 

—  Autoriza-se  a  concessão  de  auxílio  à  fun- 
cionária Aurelina  de  Oliveira  Campos,  contemplada 
com  uma  bolsa  de  estudos  na  América  do  Norte. 

—  Autoriza-se  a  locação  de  um  pavimento  no 
edifício  do  I.A.P.I.,  em  Belém  do  Pará,  para  ins- 
talação do  escritório  do  I.A.A. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificação  sôbre  álcool  resultan- 
te de  melaço  e  méis  ricos  fornecidos  à  DCERJ,  no 
primeiro  semestre  da  safra  53/54. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificação sôbre  álcool  direto  das  usinas  fluminenses 
no  primeiro  semestre  da  safra  53/54. 
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Pinanciameníos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  à  rubrica  9510  para  paga- 
mento do  empréstimo  concedido  à  Usina  Diamante. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  a  pro- 
posta do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  no  sentido  de 
ser  examinada  por  um  técnico  do  I.A.A.  a  situação 
do  abastecimento  de  cana  da  Usina  Central  Paraná. 

—  Manda-se  transferir  para  o  nome  de  Antô- 
nio de  Souza  Matos  o  engenho  de  açúcar  bruto  df 
Quintino  da  Costa  Matos  em  Guarará,  Minas  Gerais. 

I —  Autoriza-se  a  transferência  para  o  nome  de 
Aldo  Furlan  do  engenho  de  açúcar  bruto  de  João 
Prezoto  em  Piracicaba,  São  Paulo. 


3'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
21  DE  JANEIRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Luís  Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr. 
Alfredo  de  Maya),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  Domin- 
gos José  Aldovrandi,  João  Soares  Palmeira,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves)  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

.  Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  constar 
da  áta  umà  explicação  do  Sr.  Castro  Azevedo  sobre 
os  trabalhos  da  comissão  encarregada  de  estudar  o 
Plano  de  Aplicação  da  Taxa  de  Cr$  2,00  pelo 
I.  A.  A. 

j—  O  Sr.  Presidente  nomeia  uma  comissão,  com- 
posta dos  Srs.  Castro  Azevedo,  Acióli  de  Sá  e  João 
Soares  Palmeira  para  estudar  o  projeto  de  reforma 
do  Regimento  Interno  da  C.  E. 

Administração  ■ —  Aprova-se  o  pedido  de  dili 
gência  do  Sr.  Castro  A2evedo  no  expediente  relati- 
vo à  criação  provisória  do  Serviço  Especial  de  Des- 
tilarias. 

' —  Aprova-se  a  proposta  da  D.C.F.,  no  sentido 
de  ser  concedido  adiantamento  para  pagamento  do 
impôsto  de  renda  dos  funcionários  do  I.A.A. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  que 
manda  abrir  o  crédito  de  Cr$  100.000,00  para  aten- 
der às  despesas  de  administração  e  conservação  da 


Fazenda  Santa  Escolástica  e  da  Escola  Agro-Indus- 
trial  Getúlio  Vargas. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificação  sobre  álcool  industrial 
das  usinas  da  Paraíba  na  safra  52/53. 


4'    SESSÃO    ORDINlÁRIA,    REALIZADA  EM 
27  DE  JANEIRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões: Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Alfredo  de  Maia),  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente 
do  Sr.  Paulo  Raposo),  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldovrandi),  Roosevelt 
C.  de  01i\'eira,  João  Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves). 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidente,  e,  em  seguida,  do  Sr.  Gile- 
no Dé  Carli,  Presidente. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  inserir 
na  ata  a  indicação  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveiri 
referente  à  publicação  da  tabela  de  pagamento  de  ca- 
nas de  fornecedores  no  Estado  do  Rio. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  apre- 
sentada pela  CODIQ  para  fornecimento  de  um.i 
destilaria  de  10.000  litros  de  capacidade  a  ser  ins- 
talada em  São  Paulo. 

' —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Simões  Lopes, 
favorável  à  continuação  do  pagamento  do  auxílio 
mensal  para  quebras  de  caixa. 

Donativos  —  É  aprovada  a  proposta  da  D.C.F. 
de  pagamento  de  contribuições  e  auxílios  para  con- 
clusão do  Hospital  Edgard  Gois  Monteiro. 

Julgamento  de  processo  —  Autoriza-se  a  inscri- 
ção de  Lélio  Ribeiro  da  Silva  como  fornecedor  da 
Usina  Trapiche  com  a  quota  de  2.000  toneladas. 


5'   SESSÃO  EXTRAORDFNÁRIA,  REALIZADA 
EM  28  DE  JANEIRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moa- 
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cir  Soares  Pereira  (Suplente  de  Paulo  Raposo),  Luís 
Dias  Rollcmberg  (Suplente  de  Alfredo  Maia),  J. 
A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente  de  Domingos  Al- 
dovrandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  de  Nel- 
son de  Rezende  Chaves). 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidentc,  e,  em  seguida,  do  Sr.  Cilene 
Dé  Carli,  Presidente. 

Expediente  —  Os  Srs.  Simões  Lopes  e  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  fazem  considerações  sòbre  a  questão 
do  salário  mínimo. 

Administração  i —  De  acordo  com  os  pareceres, 
é  aprovada  a  proposta  da  Cia.  Industrial  Santa  Ma- 
tilde para  fornecimento  de  vagõcs-tanquc  c  bombas. 

Alconi  e  aguardente  —  Aprova-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificação  sobre  álcool  direto  às 
usinas  de  Minas  Gerais,  primeiro  semestre  da  sa- 
fra ^3/54. 

—  Resolve-se  conceder  um  adiantamento  de 
CrS  1.600.000,00  à  Usina  Pumatí  sobre  méis  ricos 
em  estoque  da  safra  53/'>4. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  ser  encaminhado  ao  Sr.  Dias  Rollember/,' 
o  processo  referente  ao  arrendamento  da  Destilari;: 
Laranjeiras. 

Preço  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que 
modifica  o  disposto  no  art.  19  da  Resolução  810/53. 

ft/lgamefito  de  processos  ' —  E  aprovada  a  pro- 
posta de  distribuição  de  quotas  da  Usina  Boa  Vista. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interêsse  da  Usina  Santana. 

—  Autoriza-se  a  conversão  das  quotas  de  pro- 
dução dos  engenhos  de  Isabel  Maria  Soares  em  quo- 
tas dc  forneiim\."nto  de  cana  junto  à  Usina  Tijucas, 
sendo  tambím  autorizada  idêntica  conversão  para 
a  mesma  usina  da  quota  de  produção  do  engenho 

•  de  Pedro  Marcos  da  Silva. 

( —  É  deferido  o  requerimento  cm  que  José 
Colicti  pede  a  conversão  da  quota  de  produção  do 
engenho  dc  sua  propriedade  em  quota  de  forneci- 
mento junto  A  Usina  Piracicaba. 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  35.082, 
DE  19  DE  FEVEREIRO  DE  1954 

■Dispõe  sobre  os  Quadros  do  Pessoal 
do  Instituto  do  Açiícar  e  do  Álcool. 

O  Presidente  da  República,  usando  da  atribui- 
ção que  lhe  confere  o  art.  87,  item  I,  da  Constitui- 
ção, e  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  19,  §  1°,  da 
Lei  n'  1.765,  de  18  de  dezembro  de  1952,  decreta. 

Art.  1-  ^ —  A  carreira  de  Procurador  do  Qua- 
dro Permanente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
será  constituída  de  37  (trinta  e  sete)  cargos,  sendo 
13  (treze)  da  1»  categoria,  14  (quatorze)  da  ca- 
tegoria e  10  (dez)  da  3-  categoria. 

Parágrafo  único.  O  total  de  cargos  providos 
na  referida  carreira,  incluídos  os  excedentes  não 
poderá  ser  superior  a  37  (trinta  e  sete). 

Art.  2-  —  Fica  transferida  a  carreira  de  Reda- 
tor  do  Quadro  Suplementar  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  para  o  Quadro  Permanente  do  mesmo 
Instituto. 

Art.  3°  —  Ficam  criados,  no  Quadro  Perma- 
nente do  referido  Instituto,  um  (1)  cargo  de  Re- 
dator,  classe  K,  inicial  da  carreira  correspondente,  e 
um  (1)  cargo  isolado,  de  provimento  efetivo,  de 
Assistente  Técnico,  padrão  N. 

Art.  4^  —  A  despesa  com  a  execução  do  dis- 
posto neste  decreto  será  atendida  pela  dotação 
própria. 

Art.  5°  —  O  presente  decreto  entrará  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação. 

Art.  6-  —  Revogam-se  as  disposições  ei".i  con- 
trário. 

Rio  de  Janeiro;  19  de  fevereiro  de  1954;  133° 
da  Independência  e  66'  da  República. 

GETÚLIO  VARGAS 

]oão  Cleófas. 

("Diário  Oficial",  23/2/1954). 


INCORPORAÇÃO  DE  QUOTA 

Em  face  dos  pareceres  favoráveis,  a  Comissão 
Executiva  resolveu,  em  sessão  de  28  de  janeiro  últi- 
mo, deferir  o  requerimento  da  firma  proprietária  da 
Usina  Cariri,  no  Ceará,  pedindo  a  incorporação  à 
sua  quota  de  produção  da  quota  de  mil  sacos  per- 
iciuente  ao  engenho  de  Francisco  Alves  Linhares. 
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USINA  NOSSA  SENHORA  DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SÃO  PAULO 

Tropriedade  do  Sm.  Virgolino  de  Oliveira 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

„       ...     ,.,  .    í   1200  toneladas  de  cana 
Capacidade  diana  \  ^^^^^  ^.^^.^^  ^^^^^^^^^^ 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 

«MANSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  "Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini. 

PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Coniunto  de  moendas  37"  x  78"  com  12  rolos  adonados  por  2  tujina.       2.000  H.  P.  existentes 
na  Usina  S.  João  em  Araras  —  Estado  de  Sao  Paulo. 

INFORMAÇÕES: 

Comércio  e  indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17/18  andares  -  Ca.xa  Postal  759 
RECIFE  —  RUA  VELHA,  37  --  Caixa  Postal  440 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLiUÇÃO  N-'  838/53  —  De  22  de  abril  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento^  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  46.405,90  às  rubricas  7173  e  2973. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr5f>  46.405,90  (quarenta  e  seis  mil  quatrocentos 
e  cinco  cruzeiros  e  noventa  centavos),  às  rubricas  «7173»  e 
«2973»,  para  ocorrer  às  despesas  de  seguro  de  4  caminhões- 
tanques  para  o  serviço  de  transporte  de  álcool  da  D.C.P.V.  e 
um  carro  marca  «Willys»,  adquirido  pela  Inspetoria  Técnica 
de  Recife. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  22  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil 
novecentos  c  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  23/10/53). 


RESOLUÇÃO  N'  839/53  —  De  8  de  julho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrira  «9509»  o 
crédito  especial  de  Cr$  828.440,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  luatituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n- 
«9509»  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife,  Per- 
nambuco), o  crédito  especial  de  Cr$  828.440,00  (oitocentos  e 
vinte  e  oito  mil  quatrocentos  e  quarenta  cruzeiros),  para  fi- 
nanciamento à  Usina  Timbó-Assú  e  que  se  destina  à  aquisição 
de  reservatório  para  Álcool  anidro  e  caminhões-tanques. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  ao 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  23/10/53). 


RESOLUÇÃO  N»  840/53  —  De  8  de  julho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Cia.  Usina  Tiuma  —  Re- 
dução de  taxa. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n' 
«6069»  (Despesas  Extraordinárias  —  Outros  Encargos)  o  cré- 
dito especial  de  Cr  371.549,80  (trezentos  e  setenta  e  um  mil 
quinhentos  e  quarenta  e  nove  cruzeiros  e  oitenta  centavos)  a 
favor  da  Cia.  Usina  Tiuma,  valor  da  diferença  resultante  da 
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redução  tlc  6%  para  4%  da  taxa  de  juros  do  empréstimo  que 
lhe  foi  concedido  em  30/5/1952,  para  a  construção  de  uma 
<les|ilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
íle  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Gíleno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  23/10/53). 


RESOLUÇÃO  N'  845/53  _  De  8  de  outubro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  ingresso  e  a  transferência  de 
cargos  no  Quadro  do  Pessoal  do  I.A.A. 

A  Comis.são  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

_  Art.  P  ()  ingresso  no  serviço  do  I.A.A.  dar-se-á  nb  pa- 
ílrão  inicial  de  cada  carreira  ou  na  quarta  cntrância  do  Qua- 
dro de  Procurador,  condicionado  sempre  à  prestação  de  con- 
curso <le  provas  ou  de  provas  e  títulos  .simultàneamente  (Lei 
n'  1..581,  de  27  de  março  de  1952). 

Art.  2'  -  -Nas  épocas  i)r(')pnas  .serão  aprovadas,  |)cla  Co- 
mis.são Executiva,  as  normas  adequadas  às  inscrições  e  rea- 
lização dos  concursos  que  se  fizerem  necessários 

^  1'  O  ocupante  interino,  cujo  i)rovimento  efetivo  de- 
penda de  deliben.ção  em  concurso  (te  provas,  .será  inscrito  «ex- 
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officio»  no  primeiro  concurso  aberto  para  o  preenchimento  de 
vaga  de  cargo  correspondente. 

§  2-  —  A  inscrição  «ex-officio»,  estabelecida  no  parágrafo 
anterior,  somente  prevalecerá  desde  que  o  interessado  preen- 
cha, no  prazo  fixado,  as  exigências  estabelecidas  para  o  con- 
curso. 

Art.  3-  —  Uma  vez  aprovadas  as  inscrições,  o  interessado 
que  tenha  deixado  de  observar  o  estabelecido  no  §  2-  do  artigo 
anterior,  será  dispensado  da  interinidade  em  que  se  encontra. 

Art.  4-  —  A  transferência  de  funcionário  dar-se-á: 

I  —  A  pedido  do  funcionário,  atendida  a  conveniência  do 
serviço; 

II  —  «Ex-officio»,  no  interêsse  da  administração. 

§  1?  —  As  transferências  para  cargo  de  carreira  não  po- 
derão exceder  de  um  têrço  das  vagas  de  cada  classe  e  só  po- 
derão ser  realizadas  no  mês  seguinte  ao  fixado  para  as  pro- 
moções. 

§  2«  —  A  transferência  a  pedido,  para  cargo  de  carreira, 
só  será  feita  para  vaga  a  ser  provida  por  merecimento. 

§  3?  —  A  transferência  far-se-á  para  cargo  de  igual  ven- 
cimento ou  remuneração. 

Art.  5'  —  Caberá  a  transferência: 

I  De  uma  para  outra  carreira  de  denominação  diversa; 

II  ^  De  um  cargo  de  carreira  para  outro  isolado,  de  pro- 
vimento efetivo; 

III         De  um  cargo  isolado,  de  provimento  efetivo,  para 

outro  da  mesma  natureza. 
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§  1'  —  A  transferência  previvsta  no  item  II  somente  sera 
feita  mediante  pedido  por  escrito  do  interessado. 

>5  2»  ^ —  As  transferências  previstas  nos  itens  I,  II  e  III  déste 
artigo,  ficam  condicionadas  à  habilitação  em  concurso  de  tí- 
tulos, confonne  o  estabelecido  nos  arts.  18  e  19  da  Lei  n-  1.711, 
de  28  de  outubro  de  1952. 

Art.  6?  —  Os  concursos  de  títulos  para  as  transferências 
previstas  nesta  Resolução  serão  realizados  com  prazo  prèvia- 
mente  designado,  para  conhecimento  e  inscrição  dos  interessa- 
dos, observadas  ainda  as  exigências  constantes  dos  parágrafos 
e  alíneas  dêste  artigo. 

1'  —  Quando  se  tratar  de  cargo  que  corresponda  a  pro- 
fissões técnico-especializadas,  para  as  quais  seja  necessário  di- 
ploma de  nível  universitário,  exigir-se-á: 

a )  a  ai)rescntação  de  diploma  expedido  por  faculdade  es- 
pecializada e  devidamente  registrado,  na  forma  da  legislação 
vigente,  e  correspondente  à  carreira  ou  cargo  a  ser  previsto; 

b)  a  prova  de  inscrição  na  entidade  profissional,  cons- 
tituída oficialmente,  sempre  que  o  controle  do  exercício  da 
profissão  estiver  submetido  a  essa  formalidade; 

c)  a  |)rova  do  exercício  efetivo  da  profissão  no  período 
mínimo  de  dois  anos. 

S  2»  —  Além  das  exigências  essenciais  especificadas  nas 
alíneas  «a»,  «b»  e  «c»  do  parágrafo  anterior,  poderão  os  inte- 
ressados instruir  os  seus  pedidos  de  inscrição: 

a )  com  a  prova  de  ter  exercido,  no  I.A.A.  cargos  ou  fun- 
ções de  chefia  ou  de  direção,  de  ter  realizado  serviços  externos 
relaciona<l()s  com  a  carreira  ou  cargos  a  ser  provido  ou  de  ter 
participado  de  comj.ssões  ou  de  outras  investiduras  de  inte- 
resse para  o  Instituto; 
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b)  com  exemplares  de  trabalhos  técnicos  de  sua  auto- 
ria, divulgados  em  livi'os,  memórias,  revistas,  jornais  ou  ou- 
tros meios  de  publicidade; 

c)  com  a  prova  de  ter  realizado  cursos  de  extensão,  ou 
de  aperfeiçoamento,  em  entidades  oficiais  ou  particulares,  na- 
cionais ou  estrangeiras,  e  relacionadas  com  a  profissão; 

d)  com  a  prova  de  ter  exercido  cargo  ou  função,  ou  rea- 
lizado trabalhos  relacionados  com  a  profissão  em  outras  en- 
tidades públicas  ou  particulares. 

§  3-  —  Nos  casos  de  transferência  de  cargos  ou  funções 
especializadas,  isoladas  ou  de  carreira,  para  os  quais  não  seja 
exigido  diploma  de  curso  de  nivel  universitário,  é  condição 
essencial  ter  o  candidato  exercido  ou  se  encontrar  no  desem- 
penho, por  tempo  igual  ou  superior  a  dois  anos,  de  cargos  ou 
funções  equivalentes  ou  correspondentes  à  carreira  ou  cargo 
isolado  para  o  qual  pretende  ser  transferido. 

§  4-  —  Além  da  exigência  fundamental  a  que  alude  o  pa- 
rágrafo anterior,  poderão  os  interessados  instruir  seus  pe- 
didos com  os  títulos  que  possam  reunir,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto nas  alineas  «a»,  «b»,  «c»  e  «d»,  do  §  2'  déste  artigo. 

Art.  7-  —  Os  pedidos  de  inscrição  para  o  concurso  de  tí- 
tulos serão  encaminhados  pelos  interessados  ao  Serviço  de 
Comunicações,  que  os  autuará  em  processos  autónomos,  re- 
metendo-os,  em  seguida,  ao  Serviço  do  Pessoal,  a  quem  incum- 
be a  instrução  dos  mesmos,  no  prazo  de  dez  dias,  com  os  se- 
guintes elementos: 

a)  indicação  do  tempo  de  serviço  de  cada  candidato  no 
cargo  em  cujo  exercício  se  encontre  e  no  serviço  do  I.A.A.; 

b)  cópia  dos  assentamentos  funcionais  do  interessado, 
pondo  em  destaque  os  elogios  ou  penalidades  porventura  re- 
gistrados. 
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Art.  8»  —  Os  processos  de  inscrição,  instruídos  na  forma 
do  artigo  precedente,  serão  encaminhados  à  Comissão  insti- 
tuída de  acordo  com  o  art.  9',  por  intermédio  da  Divisão  ad- 
ministrativa. 

Art.  9»  —  O  julgamento  será  feito  por  uma  Comissão  Es- 
pecial designada  pelo  Presidente  do  I.A.A. 

Art.  10»  —  A  Comissão  Especial  referida  no  artigo  ante- 
rior será  constituída  de  três  elementos,  sendo  um  Membro  da 
Comissão  Executiva,  que  será  seu  Presidente,  um  diretor  da 
Divisão  e  um  funcionário  efetivo  da  classe  final  da  carreira, 
para  a  qual  se  tenha  de  processar  a  transferência. 

Art.  11'  —  A  Comissão  Especial  de  posse  do  expediente 
encaminhado  pela  Divisão  Administrativa,  apreciará  e  se  pro- 
nunciará sobre  os  títulos  dos  candidatos,  observadas  as  normas 
constantes  dos  parágrafos  seguintes: 

§  1'  —  As  exigências  constantes  das  alíneas  «a»,  «b»  e  «c» 
do  §  1'  e  a  do  §  3',  art,  6',  são  essenciais,  constituindo  a  falta 
de  qualquer  delas  motivo  de  exclusão  do  candidato. 

§  2»  —  Na  apreciação  e  atribuição  de  notas  aos  títulos 
apresentados,  serão  conferidos  os  seguintes  pontos: 

a)  exercício  de  cargos  de  chefia  ou  de  dire- 
ção, participação  em  comissões  ou  outros  serviços 

do  interesse  do  I.A.A  até    30  pontos 

b)  trabalhos  técnicos  ou  profissionais  publi- 
cados  até   25  pontos 

c)  representação  do  I.A.A.  em  congressos  na- 
cionais e  intemacioi>ais  ou  elogios  por  trabalhos 
executados  no  Instituto   até    15  pontos 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1954  —  Pág.  18 


107 


d)  diplomas  ou  atestados  da  conclusão  de 
cursos  de  extensão  ou  aperfeiçoamento  profissional 

ou  funcional    até    15  i)ontos 

e)  exercício  de  cargos  relacionados  com  a 
profissão  ou  função  em  outras  entidades  até    15  pontos 

Art.  12-  —  A  ordem  de  classificação  será  a  resultante  da 
posição  do  candidato  decorrente  da  apreciação  dos  títulos, 
considerando-se  aprovado  em  1'  lugar  o  interessado  que  haja 
alcançado  maior  soma  de  pontos. 

Parágrafo  único  —  Somente  será  considerado  aprovado 
o  candidato  que  tenha  obtido  um  mínimo  de  51  pontos. 

Art.  13-  —  Homologado  o  concurso  de  títulos  pelo  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  serão  expedidas  as  competentes  portarias  de 
transferências  para  as  vagas  respectivas. 

Art.  14  —  Os  concursos  realizados  de  acordo  com  esta 
Resolução,  uma  vez  homologados,  serão  válidos  pelo  prazo  de 
doze  mêses. 

Parágrafo  único  —  Feitas  as  transferências  de  que  trata  o 
art.  13,  será  assegurado  aos  demais  candidatos  aprovados  seu 
aproveitamento,  dentro  do  prazo  de  validade  de  concurso,  nas 
vagas  porventura  verificadas  e  a  serem  providas  por  transfe- 
rência. 

Art.  15-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  15/10/53). 
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RESOLUÇÃO  N'  850/53  —  De  19  de  agosto  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  à  rubrica  «9510»  (Finan- 
ciamentos —  Delegacia  Regional  em  S.  Paulo). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  suas  atribuições  que  lhes  são  conferidas  por  lei, 
resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  à  Usina  Santa  Adelaide,  situada  no 
Estado  de  São  Paulo,  o  crédito  especial  de  Cr$  4.120.500,00 
(quatro  milhões  cento  e  vinte  e  mil  e  quinhentos  cruzeiros), 
à  rubrica  «9510»  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  — 
São  Paulo),  do  Orçamento  vigente,  para  atender  o  financia- 
mento de  destilaria  de  álcool  anidro,  autorizado  pela  Comissão 
Executiva,  em  sessão  de  10/4/53). 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  agôsto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Alvaro  Simões  Lopes, 
Vice-Presidente  em  exercício  da .  Presidência 

("D.  O.".  16/10/53). 


RESOLUÇÃO  N»  851/53  —  De  2  de  setembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «8170»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  400.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica 
n-  «8170»  (Aumento  de  Instalações  —  Tanques  do  Brum)  d 
crédito  especial  de  Cr$  400.000,00  (quatrocentos  mil  cruzei- 
ros), para  atender  a  despesas  de  ampliação  das  instalações  dos 
tanques  do  Brum,  em  Pernambuco. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  13/10/53). 


RESOLUÇÃO  N"  852/53  —  3  de  setembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  2.590.400,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n' 
9510  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo)  o 
crédito  especial  de  Cr$  2.590.400,00  (dois  milhões  quinhentos 
e  noventa  mil  e  quatrocentos  cruzeiros)  que  se  destina  a  fi- 
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nanciamento  da  destilaria  à  Cia.  Agrícola  Industrial  São  Je- 
rônimo. 

Art.  2'  -  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  13/10/53). 


RESOLUÇÃO  N'  853/53  —  De  2  de  setembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n.  9610  o 
crédito  especial  de  Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  Trubrica  9610 
(Adiantamentos  -  Delegacia  Regional  —  São  Paulo)  o  crédito 
especial  de  Cr$  5()0.(K)(),()0  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para 
atender  ao  adiantamento  concedido  à  Cia.  Usina  Varjão  de 
Açúcar  e  Álcool  S/A,  mediante  a  retenção  de  Cr$  1,50  por  litro 
de  álcool  anidro  produzido  na  saíra  1953/54. 

Art.  2"  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  .is  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  setembro  do  âno 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  13/10/53). 


RESOLUÇÃO      854/53  —  De  3  de  setembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n.  9.609,  o 
crédito  especial  de  Cr$  2.161.350,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n'  9.609  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  —  Pernam- 
buco), o  crédito  especial  de  Cr$  2.161.350,00  (dois  milhões 
cento  e  sessenta  e  um  mil  e  trezentos  e  cinquenta  cruzeiros), 
a  fim  de  ser  concedido  financiamento  de  um  aparelho  de  des- 
tilação à  Cia.  Geral  de  Melhoramentos  de  Pernambuco  —  Usi- 
na Cucaú. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  13/10/53). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuada  —  CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  D£ 
GOIANA  —  Usina  Santa  Teresa. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  153/52, —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Incidem  em  infrações  distintas,  is 
Usinas  que  mantêm  o  seu  Livro  de  Re- 
gistro de  fornecimentos  de  cana,  escritura- 
dos irregularmente,  e  que  deixam  de  reco- 
lher, no  prazo  legal,  a  taxa  de  financia- 
mento, instituída  pelo  art.  144,  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 

A  C  ó  R  DÃO     N»  2.022 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Agro-Industrial  de  Goiana,  pro- 
prietária da  Usina  Santa  Teresa,  sita  no  Município 
de  Goiana,  Estado  de  Pernambuco,  por  inf ração  aos 
arts.  27  e  146  do  Decreto-lei  n»  3.855,  de  21/11/ 
1941,  e  autuantes  o  fiscal  deste  Instituto,  Benedito 
Augusto  London  e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  amplamente  comprova- 
do ter  a  Usina  Santa  Teresa  escriturado  como  pro- 
dução própria  37.322.950  quilos  de  cana,  recebidos 
de  fornecedores,  nas  safras  49/50  e  50/51,  deixan- 
do, em  consequência  de  recolher  ao  LA. A.  a  im- 
portância de  Cr$  37.322,90,  correspondente  à  taxa 
de  financiamento  instituída  pelo  art.  144  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira; 

considerando  ainda  que  os  fornecimentos  rea- 
lizados por  Gabriel  Cunha  Teixeira,  ao  contrário 
assertiva  de  defesa,  não  foram  arrolados  no  levan- 
tamento das  canas  recebidas  c  não  escrituradas,  pela 
Usina  Santa  Teresa,  como  dcmon.stram  os  documen- 
tos dc  fis.  4  a  7,  de  vez  que  foram  lançados  no 
competente  livro  de  registro  pela  própria  autuada; 

considerando  mais  que,  em  matéria  fiscal,  a  au- 
tuada é  responsável  pelos  atos  de  seus  prcpostos; 


considerando,  finalmente,  que  o  exame  da  es- 
crita da  autuada,  termo  de  fls.  3,  comprova  a  ir- 
regular escrituração  pela  Usina  Santa  Teresa  do  seu 
livro  de  registro  de  fornecimentos  de  cana, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  inf ração, 
condenada  a  firma  autuada  à  multa 
de  Cr$  100,00  (cem  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  art.  27  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  por  ser  primária  na 

espécie  e  mais  a  multa  de   

Cr$  74.645,80  (setenta  e  quatro  mil 
seiscentos  e  quarenta  e  cinco  cruzei 
ros  e  oitenta  centavos),  equivalente 
ao  dôbro  da  taxa  de  financiamento 
que  indevidamente  reteve,  além  do 
recolhimento  da  taxa  devida  no  valor 
de  Cr$  37.322,90  (trinta  e  sete 
mil  trezentos  e  vinte  e  dois  cruzeiros 
e  noventa  centavos),  na  forma  do  dis- 
posto no  art.  146  do  mencionado  di- 
ploma legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  junho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1.' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/11/53). 

* 

*  * 

Autuado  MANOEL  EVARISTO  PESSOA 
&  CIA.  LTDA. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALEO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.  147/52       Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessá  sujeita  o  recebedor  à  multa  da  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.024 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
c|ue  c  autuada  a  firma  comercial  de  Manoel  Eva- 
risto Pessoa  &  Cia.  Ltda.  situada  no  Município  de 
Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo,  por  infração  «o 
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art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Antônio  Geraldo  Bas- 
tos, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  comerciante  autuado  não 
inutilizou  as  quatro  notas  de  remessa  apreendidas  in- 
fringindo assim  o  dispositivo  legal  prescritivo  no  ver- 
so das  respectivas  notas; 

considerando  que,  nos  termos  da  lei,  o  infra- 
tor  que  é  primário,  está  sujeito  à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  não  inutilizada, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o  auto, 
condenada  a  firma  infratcra  à  mult.i 
de  Ct$  500,00  por  nota  não  inutili- 
zada, grau  mínimo  do  art.  41  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  por 
ser  primária,  no  total  de  Cr$  2.000,00 
(dois  mil  cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  junho  de  1953. 

Castro  Azevedo  — •  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  ESTEVÃO 
Reclamada  —  USINA  TREZE  DE  MAIO  S.  A. 
Processo  —  P.  C.  59/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  recla- 
mação que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     iN?  2.025 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Estevão,  fornecedor  no  mu- 
nicípio de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco,  e  re- 
clamada a  Usina  Treze  de  Maio  S.  A.  localizada 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado,  através  da  di- 
ligência procedida  pela  Procuradoria  Regional,  que 
a  usina  já  regularizou  a  situação  do  reclamante,  no 
que  se  refere  ao  objetivo  da  reclamação  contida  na 
inicial; 
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considerando  que,  por  esse  motivo,  o  presente 
processo  perdeu  a  sua  finalidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  feitas 
as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  17  de  junho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator';  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/11/53). 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTA- 
DORES DE  CANA  DE  ALAGOAS. 

Reclamada  —  USINA  BRASILEIRO  S.  A. 
Processo  —  P.  C.  595/45  —  Estado  de  Alagoas. 

Ê  de  ser  arquivado  o  processo  cujo 
litígio  está  definitivamente  solucionado 
com  cumprimento  da  reclamação. 

ACÓRDÃO     N'  2.026 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas,  sita  em  Maceió,  Estado  de  Ala- 
goas, e  reclamada  a  Usina  Brasileiro  S.  A.,  locali- 
zada no  Município  de  Atalaia,  no  mesmo  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  os  documen- 
tos de  fls.  66/68,  a  Lesina  reclamada  devolveu  aos 
seus  fornecedores  os  juros  que  indevidamente  havia 
cobrado; 
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considerando  que,  desta  forma,  o  litígio  fsti 
definitivamente  solucionado; 

considerando,  finalmente,  que  o  venerando 
acórdão  da  Primeira  Turma  de  Julgamento  foi  inte- 
gralmente cumprido, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  considerado  findo  o 
processo,  em  virtude  de  a  reclamada 
ter  dado  cumprimento  ao  acórdão  de 
fls.,  arquivando-se,  em  conseqiiência  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  24  de  junho  de  1953.  -- 
Castro  Azevedo  \ —  Presidente;  Nelson  de  Rezende 
Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  i —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  USINA  BRASILEIRO  DE 
AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  S.  A. 

Reclamado  —  JONAS  FARIAS  DE  MELO. 
Processo  —  P.  C.  37/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  procedente  a  reclamação  em 
que  o  reclamado  renuncia  à  sua  quota  de 
fornecimento  de  cana,  devendo  a  mesma 
ser  redistribuída  entre  os  demais  fornece- 
dores da  Usina,  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.027 

Vistos,  reclamados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Usina  Brasileiro  de  Açúcar  e 
Álcool  S.  A.,  firma  proprietária  da  Usina  Brasileiro, 
sita  no  Município  de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas, 
e  reclamado  Jonas  de  Farias  Melo,  fornecedor,  resi- 
dente no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamado,  prestando  de- 
clarações, informa  expressamente  "não  mais  preten- 
der fornecer  canas  à  Usina  Brasileiro  devendo  o  Ins- 
tituto adotar  as  providências  de  direito  sôbre  o  caso"; 

considerando  que  o  propósito  manifestado  pelo 
reclamado  de  não  mais  fornecer  canas  à  usina  re- 
clamante importa  numa  renúncia  à  sua  quota  de  for- 
necimento c  implicitamente  à  sua  qualidade  de  for- 
necedor; 

consuicraiido,  assim,  que  na  hipótese  cabe  a 
aplicação  do  art.  77  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 


vieira  para  o  efeito  do  cancelamento  da  quota  e  stla 
distribuição  entre  os  demais  fornecedores  da  usina, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  para  o 
efeito  de  ser  cancelada  a  quota  do 
reclamante,  devendo  a  mesma  ser  re- 
distribuída entre  os  demais  fornece- 
dores da  Usina  Brasileiro,  de  acordo 
com  o  art.  77  do  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira. 
Comissão  Executiva,  24  de  junho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira 

Tui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1'' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante  ^  PEDRO  PORJNER. 

Reclamada  —  USINA  AÇUCAREIRA  TABA- 
JARA  S.  A.  —  Usina  Tabajara. 

Processo  —  P.  C.  45/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  julgar-se  procedente  a  reclama- 
ção de  fornecedor  contra  o  recebedor  que 
não  lhe  fêz  o  pagamento  de  suas  canas 
de  acordo  com  a  Resolução  n'  109/45. 

ACÓRDÃO     N?  2.030 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos,  em 
que  é  reclamante  Pedro  Forner,  fornecedor,  resi- 
dente no  Município  de  Limeira,  Estado  de  São  Pau- 
lo, e  reclamada  a  Usina  Açucareira  Tabajara  S.  A., 
firma  proprietária  da  Usina  Tabajara,  situada  no 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Tabajara  vinha  efe- 
tuando  o  pagamento  de  suas  canas  abaixo  da  Ta- 
bela Oficial; 

considerando  que  a  reclamada,  quando  notifi- 
Cí.da,  apresentou  defesa,  alegando  não  possuir  labo- 
ratório aparelhado,  tornando-se  difícil  fixar  a  quali- 
dade de  cana,  prontificando-se,  no  entanto,  a  cum- 
prir as  determinações  do  Instituto; 

considerando  que  a  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Piracicaba  contestou  as  declarações  da 
Us  ina,  dizendo  que,  se  a  Usina  deseja  cumprir  as 
determinações  do  Instituto,  deverá  a  mesma  cum- 
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prir  a  notificação  de  fls.  4,  referente  ao  pagamento 
tpcjuerido; 

considerando  que  a  Procuradoria  Regional  de 
São  Paulo  também  conclui  pela  procedência  da  re- 
clamação de  fls.  2,  para  o  fim  de  condenar  a  recla- 
mada ao  pagamento  em  causa,  com  o  que  está  de 
acordo  a  Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  feita 
por  Pedro  Forner,  condenada  a  Usi- 
na reclamada  a  pagar  ao  reclamante 
a  importância  de  Cr$  6.278,50  (seis 
mil  duzentos  e  setenta  e  oito  cruzei- 
ros e  cinquenta  centavos),  relativa  à 
diferença  de  preço  sobre  tonelagem  dc 
cana  fornecida,  de  acordo  com  a  Re- 
solução n?  109/45. 

Comissão  Executiva,  1°  de  julho  de  1953. 

Castro  Azevedo  ) —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  | —  Fernando  Oiticica  Lins  <• —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  9/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  FORNECEDO- 
RES DE  CANA  DE  CAPIVARI. 

Reclamado  —  LUIS  QUAGLIATO  FILHO. 

Processo  —  P.  C.  31/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  cancelada  a  quota,  proceden- 
do-se  a  sua  redistribuição  nos  têrmos  do 
art.  77  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO    N  ^  2.031 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Capivari,  sediada  em  Capivari,  Estado  de 
São  Paulo,  e  reclamado  Luís  Quagliato  Filho,  for- 
necedor, residente  no  mesmo  Município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Associação  dos  Fornecedo- 
res de  Cana  de  Capivari,  Estado  de  São  Paulo,  pe 
diu  a  redistribuição  da  quota  de  fornecimento  de 
1.500.000  quilos  de  cana,  de  Luiz  Quagliato  Filho, 
junto  a  Usina  Santa  Cruz,  do  mesmo  Município,  por 
falta  de  entrega  desde  a  safra  47/48; 
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considerando  que  o  reclamado  confirmou,  como 
se  verifica  dos  documentos  de  fls.  30  e  31,  que  a 
propriedade  a  que  se  achava  vinculada  aquela  quota 
de  fornecimento,  tinha  sido  vendida  à  Usina  Santa 
Bárbara; 

considerando  mais  os  pareceres  da  Procurado- 
ria Regional  e  da  Divisão  Jurídica,  favoráveis  ao 
cancelamento  da  quota  e  consequentemente  rateamen- 
to  da  mesma  entre  os  demais  fornecedores  da  Usina 
Santa  Cruz,  nos  têrmos  do  art.  77  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21/11/41, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  cancelada  a  quota  de 
1.500.000  quilos  de  cana,  de  Luis 
Quagliato  Filho,  junto  à  Usina  Santa 
Cruz,  e  redistribuída  entre  os  demais 
fornecedores  da  Usina,  nos  têrmos  do 
art.  77  do  Decreto-lei  n?  3.855,  de 
21/11/41. 

Comissão  Executiva,  1-  de  julho  de  1953.  — 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Helson  de  Rezende 
Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  i —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  9/11/53). 

* 

*  * 

Autuada  —  S.  A.  USINA  CORURIPE. 
Autuante  —  GUlMERCINlDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  h-  A.  I.  5/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  precedente  o  auto  em  que 
além  de  sonegação  de  taxa  de  defesa,  está 
feita  a  prova  de  emissão  de  nota  de  re- 
messa, com  referência  a  guia  de  recolhi- 
mento inexistente. 

ACÓRDÃO     N'  2.032 

Vistos,  relatados  c  discutidos  êstes  autos,  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe,  pro- 
prietária da  Usina  Coruripe,  sita  no  Município  de 
Coruripe  Estado  de  Alagoas,  por  inf ração  ao  ar- 
tigo 2"  e  art.  65  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/ 
39  e  autuantes  o  fiscal  dêste  Instituto,  Gumeicindo 
Leão  do  Nascimento,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  se  fundar  o  auto  de  fls.  na  ve- 
rificação de  saída  de  2.190  sacos  de  açúcar,  de  pro- 
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du<,-ão  intralimite  da  Usina  autuada,  sem  o  paga- 
mento da  respectiva  taxa  de  defesa; 

considerando  mais  ter  a  Usina  autuada  em  sua 
defesa  comprovado  o  pagamento  da  taxa  de  defesa 
incidente-  sôhrc  1.000  sacos  de  açúcar,  pela  guia 
n'  17,  anteriormente  à  lavratura  do  auto,  recolhi- 
mento que  não  foi  considerado  no  levantamento 
procedido  pela  fiscalização; 

considerando,  finalmente,  ter  a  autuada  dado 
saída  aos  restantes  1.190  sacos  de  açúcar,  lançando 
em  nota  de  remessa  a  referência  a  uma  guia  de 
pagamento  de  taxa  inexistente. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  inf ração,  condenada  a  firma  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
13.900,00,  sendo  Cr$  11.900,00,  cor- 
respondente a  Cr$  IO;0©^  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à  tributação,  no  to- 
tal de  1.190  sacos,  de  ve2  que  com- 
provou ter  pago  a  taxa  de  defesa  re- 
lativa aos  restantes  1.000  sacos,  ante- 
riormente à  lavratura  do  auto,  confor- 
me guia  de  recolhimento  n'  17,  e 
mais  a  multa  de  Cr$  2.000,00  por 
ter  mencionado  em  nota  de  remessa, 
guia  de  recolhimento  inexistente,  nos 
termos,  respectivamente,  dos  arts.  64, 
65  e  39,  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1»  de  julho  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Válier  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  9/11/53). 

m 

*  * 

Autuada       VIRGILIO  DI  NIZO  &  CIA. 

Autuante  -  JOSfi  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  173/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Incorre  em  inf  ração  o  comerciante  que 
emite  nota  de  entrega,  com  omissões  que 
a  tornam  legalmente  inexistente. 


ACÓRDÃO  2.033 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Virgílio  Di  Nizo  &  Cia.,  fir- 
ma localizada  no  Município  de  Bragança  Paulista, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  do 
Decreto-lei  n^  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provada  a  materialida- 
de da  infração,  com  a  apreensão  da  nota  de  entrega 
de  fls.,  insuficientemente  preenchida,  com  a  omissão 
de  requisitos  essenciais  à  caracterização  do  açúcar; 

considerando  mais  que  nessas  condições  a  nota 
de  entrega  deve  ser  considerada  como  inexistente, 
por  não  atingir  os  seus  objetivos; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  infra- 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  à  multa 
de  Cr$  200,00,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 42,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  P  de  julho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  9/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  SILVEIRA  COU- 
TINHO. 

Reclamado  —  JOÃO  HENRIQUE  DA  SILVA. 

Processo  —  P.  C.  35/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  oposição  do  proprietário  do  fundo 
agrícola  à  renovação  do  contrato  de  arren- 
damento importa  no  reconhecimento  do 
direito  à  indenização  prevista  na  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.034 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Silveira  Coutinho,  agri- 
cultor, residente  no  Município  de  Barreiros,  Estado 
de  Pernambuco,  e  reclamado  João  Henrique  da  Sil- 
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va,  domiciliado  no  mesmo  Município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ser  o  reclamado  João  Henriqu^^ 
da  Silva,  titular  de  uma  quota  de  fornecimento  de 
600  toneladas  de  cana  junto  à  Usina  Central  Bar- 
reiroSj  vinculada  ao  sítio  encravado  no  engenho  "Pr,^- 
cinha"  de  propriedade  do  reclamante  Antônio  Sil- 
veira Coutinho; 

considerando,  mais,  ter  a  aludida  quota  resul- 
tado de  canas  cultivadas  pelo  reclamad';  no  aludido 
fundo  agrícola,  como  seu  rendeiro; 

considerando,  finalmente,  que  o  reclamante  se 
cpondo  à  renovação  do  contrato  de  at  rend.iníento  em 
lide,  reconhece  o  direito  do  reclamado  à  indenização 
que  fôr  fixada,  com  fundamento  no  parágrafo  úni- 
co do  art.  101,  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  reconhecido  ao  lecla- 
mado  João  Henrique  da  Silva  o  di- 
reito à  indenização  pela  rescissão  do 
seu  contrato  de  arrendamento  que  fôr 
fixada  em  liquidarão,  a  qual  deverá 
ser  paga  pelo  reclamante  Antônio  Sil- 
veira Coutinho,  em  virtude  de  sua 
oposição  à  renovação  io  mesmo,  de 
acordo  com  o  que  dispõe  o  parágrafo 
único  do  art.  101,  do  Decieto-lei  n° 
3.855,  de  21/11/41. 

Comissão  Executiva,  1-  de  julho  de  1953- 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roo^erclt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lias  —  1^ 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  16/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  AMARO  RIBEIRO  GOMES. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  DOJ.I- 
VEIRA  f —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.  C.  69/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  procedente  a  reclama- 
ção, que  tem  fundamento  legal. 

ACÓRDÃO     N?  2.035 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Amaro  Ribeiro  Gomes,  fornecedor  do- 
miciliado no  iMiunicípio  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  Maria  Queiroz  D'01iveira, 


proprietária  da  Usina  Mineiros,  localizada  no  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  lul- 
gamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  fundar  a  recusa  da  Usina  Mi- 
neiros, em  evidente  equívoco,  em  seus  assentamen- 
tos, de  vez  que  a  primitiva  quota  de  fornecimento 
averbada  em  1943,  em  nome  de  Amaro  Ribeiro  Go- 
mes &  Colonos,  foi  alterada  em  1949,  por  ocasião 
da  execução  da  Resolução  n'  172/48,  para  o  nome 
exclusivo  do  reclamante  e  atualizada  em  366  tone- 
ladas de  canas,  como  esclarece  a  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção  a  fls.  13, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
o  fim  de  ser  a  Usina  compelida  a  rc 
ceber   as   canas   de   seu  fornecedor 
Amaro  Ribeiro  Gomes,  em  seu  nome 
exclusivo,    arquivando-se   O  processo 
após  as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  1'  de  julho  de  1953. 
Castro  Azevedo  (—  Presidente;  Roosetell  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  I' 
Subprocurador  Geral. 

(•"D.  O.",  16/11/53). 
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Reclamante  —  BERTHOLDO  DE  SOUZA  TA- 
VARES. 

Reclamada  —  USINA  PARAÍSO. 

Processo  —  P.  C.  3/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ê  de  se  homologar  a  desistência  de 

reclamação  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO     N'     2.0  36 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
tjue  é  reclamante  Bertholdo  de  Souza  Tavares,  resi- 
dente no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  ■ 
Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Paraíso,  sita  no  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  reclamante,  na  conformidade 
com  o  termo  de  fis.  21,  desistido  da  reclamação  ver- 
sada na  inicial,  solicitando  o  arquivamento  do  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desis- 
tência da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  1'  de  julho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  30/11/53). 

* 

*  * 

Reclamante    —    ANTONIO     DE  SOUZA 
PINTO. 

Reclamada        MARIA  QUEIROZ  DE  OLI- 
VEIRA —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.  C.  45/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Suspende-se  o  julgamento  do  proces-  • 
so,  quando  em  andamento  medida  de  or- 
dem geral,  que  pode  resolver  o  caso  par- 
ticular constante  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  »  2.037 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  de  Souza  Pinto,  forne- 
cedor dc  canas  da  Usina  Mineiros,  domiciliado  no 
Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 


e  reclamada  Maria  Queiroz  de  Oliveira,  proprietá- 
ria da  Usina  Mlineiros,  situada  no  mesmo  Municí- 
pio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  o  pedido  de  suspensão  provisó- 
ria enquanto  se  processam  os  trabalhos  de  atuali- 
2ação  das  quotas  da  Usina  reclamada; 

considerando,  assim,  que  se  deve  suspender  o 
julgamento,  quando  em  curso  medida  de  ordem  ge- 
ral capaz  de  resolver  o  presente  caso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  suspensa  a  instância,  de- 
vendo o  presente  processo  aguardar  o 
resultado  dos  trabalhos  de  atualização 
das  quotas  da  Usina  Mineiros,  quan- 
do terá  andamento  a  presente  recla- 
mação, dando-se  conhecimento  aos  in- 
teressados. 

Comissão  Executiva,  1°  de  julho  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira ' — ■  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  V 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  30/11/53). 

* 

Autuado  —  ALEXANDRE  JORGE. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  93/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Não  agindo  o  autuado  dolosamente  e 
não  constituindo  infração  o  ato  que  deu 
lugar  ao  procedimento  fiscal,  deve-se  jul- 
gar improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO    N'  2.038 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Alexandre  Jorge,  comerciante,  domi- 
ciliado no  Município  de  Uberaba,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  40,  do  Decreto-lr^i  n» 
1.831,  de  4/12/39,  e' autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, José  Gonçalves  Lima  e  outro,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  hipótese  configurada  nos 
presentes  autos  não  legitima  a  infração  arguida  con- 
tra o  autuado; 
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considerando  ainda  que  os  documentos  ofere- 
cidos pelo  autuado,  em  sua  defesa,  demonstram  não 
ter  o  mesmo  agido  com  dolo  ou  má  fé; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infra- 
ção,  absolvido  o  autuado  de  qualquer 
penalidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 
Comissão  Executiva,  1°  de  julho  de  1953. 
Castro  Azevedo  . —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  30/11/53). 

* 

Autuado  —  ANTÔNIO  ELIAS  BERUTE. 
Autuante  —  LUIZ  DE  FREITAS  LOMELINO. 
Processo  y—  A.  I.  129/52  —  Estado  do  Ric 
de  Janeiro. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  la- 
vrado contra  comerciante,  que  deixa  de  ex- 
trair nota  de  entrega  para  a  saída  de  açúcar. 


ACÓRDÃO    N'  2.044 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração  em  que  é  autuada  a  firma  comercial  Antônio 
Elias  Berute,  sita  iio  Município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  42  e  60,  le- 
tra "B"  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Luiz  de  Freitas  Lo- 
melino,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  autuado  em  sua  defesa  con- 
firma a  infração; 

considerando  que  o  autuante  não  apreendeu  o 
açúcar,  conforme  estabelece  o  art.  60, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  condenado  o  autuado  à  mul- 
ta de  Cr|  200,00  (duzentos  cruzei- 
ros), mínimo  do  art.  42,  do  Decreto- 
•  lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  por  ser  pri- 
mário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  julho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  ■ —  Leal  Guimarães  —  Proc.  subst. 
("D.  O.",  30/11/53). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

50.595/53  —  Indústria  Vinícola  e  Aguardenteira 
"Saleme"  Ltda.  / —  Maceió  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Áureo  Ramos  de  Oliveira. 
—  Deferido  em  21/1/54. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Deferidos  em  21/1/54 
Inscrição  de  engenhos  ãe  aguardente 
36.061/53 
48.940/53 
48.942/53 


Genaro  Tacó  de  Queiroz  Ferreira  — 
Cascável. 

Manoel  Felinto  da  Cruz  —  Missão 
Velha. 


Honorato  Filgueiras  Sampaio  — 
Barbalha. 


45.132/53 


Benedito  Ferreira  Gomes  —  Itapagé 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

—  Mandado  arquivar  em  21/1/54. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

52.700/53  I—  Antônio  Nalesso  —  Alfredo  Chaves 
—  Transferência  de  engenho  de  Et- 
tore Campo  DairOrto  —  Deferido 
em  22/1/54. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos  em  21/1/54 

22.792/52  —  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oeste  de 
Minas  —  Lagoa  da  Prata  —  Modi- 
ficação do  nome  da  Usina. 

Inscrição  de  engenhos  de  aguardente 

49.680/53  \—  José  Pessoa  Dias  —  Santa  Bárbara. 
52.307/53  —  Sebastião  Francisco  Mota  —  Barão 
de  Cocais. 

52.820/53  —  Oscar  Procópio  Duarte  —  Santa  Ma- 
ria de  Itabira. 


54.237/53 
54.238/53 
40.163/53 


Adriano  Fernandes  Ribeiro  —  Barão 
de  Cocais. 

José  Apolinário  de  Jesus  —  Sanca 
Bárbara. 


Vivaldo  Junqueira  —  Ouro  Fino  — 
Solicita  certidão  de  que,  no  exercício 
de  1944,  empregou  exclusivamente 
canas  no  fabrico  de  aguardente. 
,—  Indeferido  em  21/1/54. 
21.877/53  —  Bueno  Torrent  | —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  de  Maria  da  Glória  Rabelo. 
—  Mandado  arquivar  em  21/1/54. 
52.821/53  - —  José  Semeão  de  Souza  —  Santa  Ma- 
ria Tanra,  de  Itabira  — ■  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  deferido  em 
22/1/54. 

2.529/41  —  José  Vieira  Nicácio  —  TonJ^os  — 
Transferência  de  engenho  de  Marino 
Vieira  Nicácio  e  outros.  —  Manda- 
do arquivar  em  22/1/54. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

50.378/53  —  José  Antônio  Ferreira  da  Rocha  — 
Bananeiras  —  Requer  inscrição  de 
engenhe  —  Deferido  em  21/1/54. 


Deferidos  em  22/1/54 


50.377/53 
50.379/53 


José-  Irio  de  Aquino  —  Alagoa  Nova 
I —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
Francisco  Assis  Pereira  de  Melo  — 
Bananeiras  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 
■13.778/53  —  Padre  José  Pereira  Diniz  —  Bana- 
neiras —  Inscrição  de  engenho  de 
.    aguardente  e  rapadura. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Deferidos  em  21/1/54 

42.181/53  —  Dourado,  Monteiro  &  Cia.  Ltda.  — 
Ipojuca  —  Transferência  de  firma, 
para  Usina  Ipojuca  S.  A. 
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45.897/53  —  Meuse  Jorge  Melo  Lopes  —  Canho- 
tinho  —  Registro  de  fábrica  de 
aguardente. 


54.893/53  Hildebrando  Xavier  de  Andrade  -■ 
Aliança  —  Registro  de  fábrica  de 
aguardente.  —  Deferido  em  22/ 
1/54. 

ESTADO  no  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

44.421/53  —  Rui  Antunes  Pereira  —  Ceará-Mirim 

—  Transferência  de  engenho  de  João 
Batista  de  Miranda  —  Deferido  em 
21/1/54. 

54.928/53  —  Pedro  Varella  de  Oliveira  —  Nízia 
Floresta  . —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura.  —  Deferido  em  22/1/54. 

ESTADO  DO  RIO  DE  ]AHE1R0: 

Deferidos  em  21/1/54 

29:284/53  —  Orlando  Monteiro  da  Silva  —  Magé 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


45.922/53  — 
45.923/53  — 

45.926/53  — 

45.927/53  — 

45.928/53  — 
46.119/53  — 
46.392/53  — 


José  Carlos  de  Lima  —  Porciúncula 
- .-  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente. 
Cesário  Chagas  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória:  impossibilidade 
de  completar  sua  quota  junto  à  Usi- 
na São  José. 

Amaro  Mota  Carneiro  da  Gama  ■ — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  São  José. 
Américo  Gomes  de  Abreu  —  Cam- 
pos —  Mjedida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Barcelos. 
Bernardino  Alves  da  Costa  —  Mira- 
cema  —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

Donília  Maria  da  Conceição  — 
Campos  —  Pedido  de  desentranha- 
mento  de  documento. 
Haidée  da  Silva  Campos  (H.  Cam- 
pos) —  Campos  —  Inscrição  de  fá- 
brica de  aguardente. 


3.253/39  —  Constantino  Pillo  —  Itaperuna  — 
Transferência  de  engenho  para  Faus- 
tino Antônio  Avelar.  —  Mandado 
arquivar  em  21/1/54. 

50.022/53  )—  Gelicério  Rocha  Robert  —  Santo  An- 
tônio de  Pádua  —  Inscrição  de  fá- 
brica de  aguardente.  —  Deferido  em 
22/1/54. 

37.970/52  —  Amélia  Ana  do  Espírito  Santo  e  ou- 
tros —  Campos  —  Partilha  e  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
José  Eduardo  de  Alvarenga  (Espó- 
lio), junto  à  Usina  Paraíso  —  De- 
ferido em  22/1/54. 

Deferidos  em  23/1/54 

34.595/53  —  Manoel  Francisco  de  Almeida  — 
■São  João  da  Barra  —  Medida  asse- 
curatória: impossibilidade  de  com- 
pletar sua  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  à  Usina  Barcelos. 

45.920/53  —  Vicente  Vasconcelos  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida 
de  de  completar  sua  quota  de  forne- 
cimento de  cana  junto  à  Usina  São 
José. 

45.924/53  —  Francisco  Ferreira  Lima  (Espólio)  — 
'Campos', —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  cana  junto  à  Usi- 
na Barcelos. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

45.405/53  —  Usina  de  Açúcar  Tijucas  S.  A.  — 
Ti  jucás  —  Devolução  de  todos  do- 
cumentos anexos  ao  processo 
SC  8.535/51  —  Indeferido  em  21/ 
1/54. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos  em  21/1/54 

Inscrição  de  engenhos  de  aguardente 

AGAllfbò  —  Napoleão  Ferro  —  Atibaia. 
50.282/53  —  Manoel  Caldeira  —  Presidente  Pru- 
dente. 

50.283/53  —  Joaquim  Manuel  Pires  —  Bilac. 
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MaiiciaJos  arqtiivay  em  21/1/54 

4.643/51  —  João  Braião  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  cana  para  Olavo  de  Andrade  Sam- 
paio, junto  à  Usina  São  Francisco  do 
Quilombo. 

47.330/53  J —  José  Motta  Neto  —  Fernandópolis 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos  em  22/1/ "iA 

39.615/53  —  Armando  Rodrigues  &  Irmãos  — 
Tatuí  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Consolmagno. 

45.100/53; —  Morante  &  Bergamaschi  ' —  Palmi- 
tal  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Mário  Bergamaschi  & 
Irmãos. 

Inscrição  de  engenhos  de  aguardente 

54.739/53  —  Fernandes  &  Ferreira  —  Piratininga. 
54.740/53  —  Geraldo  Luiz  de  Oliveira  —  Br.i- 
gança  Paulista. 

54.741/53  —  José  Maria  Acosta  —  Cabreuva. 

* 

•  * 

5.813/50  —  Osório  Dias  de  Morais  &  Filhos  — 
Cajuru ; —  Aumento  de  quota  de  açú- 
car para  20.000  sacos.  —  Mandadp 
arquivar  em  22/1/54. 

39.617/53  —  Shiguero  Murakawa  —  Bilac  ■ — 
Transferencia  de  engenho  de  aguar- 
dente, de  Antônio  Lopes.  —  Defe- 
rido em  23/1/54. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

30.899/53  —  Paulo  Alberto  Mesquita  Amado  — 
Usina  Sergipe  —  Laranjeiras  — 
Transferência  de  inscrição  desta  Usi- 
na que  pertencia  a  Pedro  Montalvão 
para  Amália  Mesquita  Amado  c 
Filhos.  —  Dtferido  enri  21/1/54. 


=  IISIIIEIIIDd!  = 

★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

==  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Posto i  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badnió,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Rua  da  Assembléia,  1 

Pôrto  Alesre  -  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argeiítitia,  1-3.» 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTO  DESPACHADOS  PELOS  SRS. 
PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E  CHEFE 
DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL,  EM  DEZEMBRO 
DE  1953 

Donativo  para  casamento 

7272/53  —  L.P.B.G.  —  Concedido,  em  5/12/53. 
7400/53  —  P.M.C.F.  ^  Concedido,  em  16/12/53. 
7610/53  —  J.A.G.C.S.  —  Concedido,  em  15/12/33 

Auxílio  pré-natal 

3357/53  —  B.S.  —  Concedido,  em  13/7/53. 
6741/53  —  J.M.P.  —  Indeferido,  em  3/12/53. 

Auxílios  diversos 

1A\/1)Ò  —  L.X.G.  —  Autorizado,  em  3/12/53- 
2249/53  —  J.F.  —  Autorizado,  em  3/12/53. 
2305/53  —  I.L,  f—  Concedido,  em  17/12/53. 
3619/53  y—  J.M.N.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
3986/53  —  J.A.CB.  —  Concedido,  em  23/12/53. 
5185/53       M.CC.F.  —  Deferido,  em  30/12/57. 
5309/53  —  CR.  ^  Deferido,  em  5/12/53. 
5333/53  —  A.B.C.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
5464/53  ^  J.B.C.  —  Defendo,  em  1/12/53. 
5758/53  —  M.G.S.H.C.  ^  Concedido,  em  5/12/53 
■^165/50  —  I.P.C.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6066/53  A-  I.S.A.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6109/53  —  LC.L.A.  —  Indeferido,  em  1/12/53- 
6112/53  —  A.W.O.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6171/53  —  M.F.S.L.  —  Concedido,  em  1/12/53. 
6204/53  —  M.I.C.  ^  Indeferido,  em  1/12/53. 
6442/53  —  M.R.P.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6479/53  —  A.S.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6486/53  —  L.A.C.DjN.      Deferido,  em  1/12/53. 
6l6ò/'bò  )—  W.G.  —  Deferido,  em  3/12/53. 
6488/53  —  P.P.M.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6554/53  —  H.P.F.  ^  Deferido,  em  5/12/53. 
6577/53       F.W.A.  —  Concedido,  em  5/12/53. 
6828/53  —  D.B.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6830/53  —  F.A.CW.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6831/53       H.C.C.  —  Concedido,  em  3/12/53- 
6867/53.—  J.C.CL.  —  Indeferido,  em  1/12/53- 
6896/53  —  J.E.S.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6927/53  —  J.M.B.A.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7090/53  —  J.F.R.F.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7210/53  —  W.S.V.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7522/53  )—  J.C.CL.  —  Indeferido,  em  18/12/53. 


Auxilio  para  hospitalização 

2921/53  —  J.P.A.  ,^  Deferido,,  em  1/12/53. 
3193/53  —  M.C.T.P.  —  Concedido,  em  16/12/53. 
5156/53  —  L.E.A.  —  Deferido,  em  1/12/53 
5937/53  —  C.P.C.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6490/53  —  J-W.P.A.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6675/53  —  S.S.R.  —  Deferido,  em  18/12/53 
6722/53  —  P.P.G.D.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7035/53  r—  A.B.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7190/53  —  L.S.  —  Deferido,  em  17/12/53. 

Auxílios  odontológicos 

1235/52  —  E.M.S.  —  Concedido,  em  16/10/53. 
1433/52 —  L.A.C.D.N.  —  Concedido,  em  1/12/55 
1740/53  —  L.W.  —  Concedido,  em  26/12/53. 
1819/53  —  CD.D.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
5334/53  —  M.L.L.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6865/53  —  A.B.C.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7308/53  —  F.L.L.  —  Indeferido,  em  18/12/53. 
7340/53  —  A.G.  —  Indeferido,  em  18/12/53. 

Auxílio  maternidade 

4033/53  ^  R.C.B.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
4135/53  —  D.L.S.  ^  Deferido,  em  5/12/53. 
4261/53  —  M.P.G.P.V.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
5873/53  '—  Y.S.V.A.  —  Concedido,  em  2/12/53. 
5936/53  —  CP.C.  —  Concedido,  em  5/12/53. 
6677/53  —  I.L.  —  Concedido,  em  5/12/53. 
6804/53  —  B.S.  —  Deferido,  em  9/12/53. 
6827/53  —  E.NJN.V.  —  Concedido,  em  1/12/53. 
6894/53  —  O.F.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7121/53  —  M.L.C.O.  —  Deferido,  em  5/12/53. 

Abono  de  faltas 

2274/53  t—  M.L.D.C.  }—  Indeferido,  em  1/12/53. 
6984/53  —  J.B.S.P.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7063/53  —  M.A.A.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7187/53  —  N.A.B.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7209/53  —  A.E.A.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7214/53  —  N.M.F.  —  Deferido,  em  12/12/53. 
7217/53  —  R-A.M.S.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7230/53  —  E.S.M.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7231/53  —  D.M.N.  r-  Deferido,  em  15/12/53. 
7236/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7280/53  —  M.A.U.  —  Deferido,  em  12/12/53. 
7307/53  —  V.F.M.S.       Deferido,  em  15/12/53 
7309/53  —  A.T.D.  —Deferido,  em  12/12/53. 
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7424/53  —  O.A.S.  —  Deferido,  em  -15/12/53. 
7310/53  —  R.A.G.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7312/53  —  C.J:P.S.  —  Deferido,  em  9/12/53. 
7313/53  —  J.P.G.  —  Deferido,  em  9/12/53. 
7328/53  —  N.T.M.  —  Deferido,  em  9/12/53. 
7348/53  —  G.M.  —  Deferido,  em  12/12/53. 
7353/53  —  T.M.S.  i—  Indeferido,  em  18/12/53 
7354/53  —  W.L.C  —  Deferido,  em  12/12/53. 
7390/53  —  J.S.O.  —  Deferido,  em  12/12/53. 
7392/53  —  CO.  —  Deferido,  em  12/12/53. 
7401/53  —  T.P.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7426/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  em  13/12/53. 
7433/53  —  J.A.P.  —  Deferido,  èm  15/12/53. 
7435/53  —  A.R.C  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7451/53  —  R.R.V.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7462/53  —  J.CA.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7463/53  —  M.CF.C  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7464/53  —  H.CC  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7482/53  —  J.V.Q.  r—  Deferido,  em  15/12/53. 
7489/53  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7496/53  —  L.L.T.  —  Deferido,  cm  15/12/53. 
7499/53  —  R>N.L.V.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7513/53  —  H.A.V.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7523/53  —  E.I.CA.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7531/53  —  CG.Q.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7524/53  —  F.P.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7526/53  —  F.P.F.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7532/53  —  M.L.B.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7557/53  —  CL.S.CM.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7560/53  —  M.N.V.A.       Deferido,  em  15/12/53. 
7561/53  —  M.G.S.H.C  —  Deferido,  em  18/12/53 
7564/53  —  L.E.A.  —  Deferido,  em  15/12/53. 
7619/53  —  J.A.T.B.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7633/53  —  M.CF.C  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7653/53  —  M.T.S.T.  —  Deferido,'  em  27/12/53. 
7654/53  —  NM.y.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7655/53  —  M.L.P.A.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7671/53  —  M.L.B.B.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7672/53  —  S.CF.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7673/53  —  A.CD.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7674/53       E.F.C  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7675/53  —  F.P.—  Deferido,   em  17/12/53. 
7703/53  —  G.M.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7704/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  19/12/53. 
7733/53  —  M.CA.  —  Deferido,  em  28/12/53. 
7737/53  —  W.CA.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7742/53  —  E.V.F'.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7743/53  —  A.R.A.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7744/53  —  J.CA.  —  Deferido,  em  18/12/53 
7753/53  —  R.R.V.  —  Deferido,  em  28/12/53. 
7765/53  —  J.CF.C.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7767/53  —  A.R.M.F.  —  Deferido,  em  18/12/55. 
7822/53  —  L.L.T.  —  Indeferido,  em  28/12/53. 
7838/53  —  CR.  —  Indeferido,  em  28/12/53. 


7840/53  —  M.A.A.  —  Deferido,  em  28/12/53. 
7839/53  —  J.CF.C.  ;—  Deferido,  em  22/12/53. 
7859/53  —  L.M.B.L.  —  Indeferido,  em  28/12/53. 
7879/53  —  A.M.C.  —  Indeferido,  em  28/12/53. 

Licença  para  tratametito  de  saúde 

2108/53  —  C.A.L.  —  Deferido,  em  14/12/53. 
5183/53  —  R.L.D.S.  —  Concedido,  em  18/12/53. 
6128/53  —  S.S.R.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6574/53  —  C.J.P.S.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6661/53  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6669/53  —  C.A.L.  —  Indeferido,  em  18/12/53. 
6689/53  i—  I.T.C.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6690/53  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6780/53  ^  J.C.C.L.  —  Deferido,  em  2/12/53. 
6948/53  —  L.E.A.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6979/53  —  M.G.V.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7319/53  —  CA.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7559/53  —  G.L.C.  —  Deferido,  em  15/12/53. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

2592/53  —  J.A.F.  —  Deferido,  em  5/12/53 
5857/53  —  S.Q.F.  —  Deferido,  em  3/12/53. 
6177/53  —  J.P.R.F.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6452/53  —  R.A.S.  l_  Deferido,  em  5/12/53. 
6487/53  —  M.G.S.S.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
6850/53  —  H.C.C.  —  Deferido  em  1/12/53. 
6853/53  —  R.L.D.S.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
6996/53  —  J.B.C.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7034/53  —  F.O.R.L.  —  Deferido,  em  5/12/53. 

Licença  gestação 

71Ò9/5Ò  —  M.L.C.O.  —  Deferido,  em  5/12/53. 

Licença  especial 

519/51  —  A.C.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
3821/53  —  P.R.  —  Concedido,  em  26/12/53. 
6674/53  ^  J.L.N.  —  Deferido,  em  1/12/53 
6868/53  —  J.A.C.B.  —  Indeferido,  em  1/12/53. 
7211/53  —  M.P.F.  —  Concedido,  em  9/12/53. 
7332/53  —  A.J.S.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7445/53  —  O.A.M.  —  Indeferido  em  18/12/53. 
7555/53  —  M.E.S.A.  —  Deferido,'  em  18/12/53. 

Liçença  gala 

7058/53  —  J.E.O.  —  Concedido,  em  9/12/33. 

Ajuda  de  custo 

2449/53  —  J.A.G.C.S.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
6189/53  —  A.R.S.M.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6300/53  —  J.B.F.L.  —  Deferido,  em  1/12/53 
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7095/53  —  M.J.C.D.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
lllSfiò  I—  J.P.C.A.  —  Defendo,  em  9/12/53. 
7480/53  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  18/12/53. 
7623/53  —  CD. D.  —  Autorizado,  em  18/12/53. 

Salário  família 

4481/53  —  J.C.CL.  —  Concedido,  em  1/12/53. 
6448/53  —  B.A.L.  —  Concedido,  em  1/12/53. 
6693/53  —  M.R.S.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6694/53  —  J.U.P.  —  Deferido, 'em  1/12/53. 
7088/53  —  M.S.P.  —  Concedido,  em  5/12/53. 
7398/53  —  O.Q.G.  —  Deferido,  em  18/12/53. 

Reconsideração  de  despacho 

3862/53  )—  M.R.P.  —  Indeferido,  em  3/12/53. 
6407/53  —  W.C.S.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6408/53  —  J.A.P.  —  Deferido,  em  1/12/53. 

Regularização  de  ponto 

6133/53  _  M.L.B.  —  Indeferido,  em  11/12/53. 
6628/53  —  G.P.A.  ^  Indeferido,  em  5/12/53. 
6825/53  —  J.V.A.M.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7349/53  _  J.F.S.  —  Indeferido,  em  18/12/53. 
7399/53  —  C.P.R.  —  Regularizado,  em  15/12/53. 
7449/53  —  A.G.M.F.    —   Regularizado,  em  15/ 
12/53. 

7783/53  —  A.CS.  —  Concedido,  em  28/12/53. 
7797/53  _  J.E.A.  i—  Anotado,  em  18/12/53. 

Auxílio  funeral 

1161 /5Ò  Ir-  L.A.  —  Arquivado,  em  17/12/53. 

Transferência  de  férias 

6450/53  —  J.A.M.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7650/53  —  J.A.V.R.  —  Autorizado,  em  18/12/53. 
6711/53  _  J.C.  —  Concedido,  em  1/12/53. 
6666/53  —  J.F.S.  —  Concedido,  em  5/12/53. 

Pagamento  de  diferença  de  vencimentos 

7094/53  —  O.P.S.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7515/53  _  E.T.  —  Deferido,  em  18/12/53. 

Gratificação  adicional 

2179/53  _  A.J.S.  —  De  acordo,  em  8/12/53. 
6520/53  —  W.J.R.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6707/53  —  J.L.N.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6805/53  —  P.A.C.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6926/53  —  M.L.P.P.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
7018/53  —  E.S.T.  I —  Deferido,  em  5/12/53. 


Tempo  de  serviço 

131/53  —  A.N.A.  —  Deferido,  em  12/13/53. 
1589/53  —  I.C.F.  —  Deferido,  em  3/12/53. 
6367/53  —  CA.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6767/53  —  F.C.  —  Deferido,  em  1/12/53. 
6983/53  —  R.C.M.  —  Deferido,  cm  5/12/53. 
7029/53  —  J.M.M.       Deferido,  em  1/12/53. 
7123/53  —  R.T.S.P.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7158/53  —  F.A.S.  —  Deferido,  em  5/12/53. 
7171/53  —  F.P.F.  —  Anotado,  em  18/12/53. 
7346/53  —  H.L.F.  —  Deferido,  em  17/12/53. 
7481/53  —  V.F.S.  —  Deferido,  em  18/12/53. 

Modificação  de  situação  funcional 

2399/53  -  -  N.  S.  —  Aguarde  oportunidade,  em 
26/12/53. 

Pedido  de  ingresso  no  I.A.A. 

6878/53'—  W.M.  —  Indeferido,  cm  5/12/53. 

Transferência  de  carreira 

6676/53  —  R.P.L.  —  Indeferido,  em  1/12/53. 
6òl^/'bò  —  H.M.C.  —  Arquivado,  em  9/12/53. 


COMAMOS  MAIS  AÇÚCAR 

Em  seu  número  de  dezembro  de  1953,  La  Su- 
crerie  Belge  transcreve  o  trecho  do  tratado  de  die- 
tética dos  Drs.  Edmond  Lesné  e  Charles  Richet  in- 
titulado "Os  alimentos  e  a  alimentação  normal  do 
homem" ,  que  a  seguir  traduzimos: 

"Parece  que  a  atenção  dos  nutricionistas  não  foi 
ainda  despertada  pela  importância  das  relações  ami' 
do-glicídios  totais.  No  entanto  convém  notar  que  oi 
gl/cídios  solúveis  são  ou  muito  facilmente  transfor- 
mados  (açúcar  de  cana)  ou  diretamente  assimiláveis 
(açúcar  de  uva);  não  exigem,  portanto,  o  trabalho 
que  requer  a  transformação  do  amido.  Em  époat 
normais  o  parisiense  médio  ingere  cerca  de  i50  gra- 
mas de  amido  e  somente  150  gramas  de  açúcar  so- 
lúvel sob  a  forma  de  sacarose  ou  frutose.  A  relação 
amido-glicídios  totais  é.  assim,  de  70%  índice  que 
conviria  diminuir.  Acreditamos  que  a  melhor  rela- 
ção deveria  ser  da  ordem  de  50%:  menos  pão  e  le- 
gumes farináceos  e  feculentos;  mais  açúcar  e  frutas. 

O  que  se  afirma  para  o  adulto  no  tocante  aos 
glicídios  aplica-se  ainda  mais  à  criança  em  idade 
escolar  ou  seja:  mais  gorduras,  protides  e  frHfa.i, 
menos  pão  e  amido,  sobretudo  nas  crianças  de  pouca 
idade." 
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PonU  rofonf*  BARDtííA,  inslofodo  no  Vnna 
Nono  Stnhoro  do  Aporccido,  do  Sr.VirgoUno 
09  Ohvtra  -  fropiro  —  Eifodo  dt  S.  Poufo 


IftlMUl&ft. 


Representante  no  Rio  de  Janeiro:  Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

Avenida  Rio  Branco,  25  •  8  °  andar  •  Teleíono  23-5830  •  RIO  DE  JANEIRO 


EXCURSÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 
AO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Nos  dias  11  a  14  do  ccírente,  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
realizou  uma  excursão  ao  Estado  de  São  Paulo,  afim 
de  inspecionar  obras  em  adiantamento  nos  Municípios 
de  Capivari,  Piracicaba  e  Limeira,  grandes  produtores 
de  cana  de  aguardente.  Viajou  S.  Excia.  no  trem  no- 
turno  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  levand) 
em  sua  companhia  diversos  Diretores  de  Divisão,  Che- 
fes de  Serviço  e  outros  funcionários,  bem  como  uma 
comissão  de  fabricantes  de  aguardente  do  Estado  do 
Rio,  o  deputado  fluminense  Moacir  Azevedo  e  outros 
convidados. 

Recebido  na  estação  Roosevelt  pelo  Delegado, 
Procurador  Regional,  Inspetor  Técnico,  Chefe  do 
Serviço  de  Aguardente  e  outros  servidores  da  autar- 
quia, o  Sr.  Gileno  I>é  Carli  passou  o  dia  na  capital 
paulista.  À  tarde  compareceu  à  sede  da  Delegacia  Re- 
gional, procurando  inteirar-se  dos  seus  serviços. 

BM  CAPIVARÍ 

.  No  dia  13  o  Presidente  do  I.A.A.  e  comitiva  se- 
guiram de  automóvel  para  o  Mjunicípio  de  Capivari, 
afim  de  visitar  o  Hospital  de  Fornecedores  de  Cana 
e  entregar  à  sua  Diretoria  o  cheque  de  Cr$  600.000/)0 
como  donativo  do  I.A.A.  para  auxiliar  a  execução  des- 
se empreendimento. 

Os  excursionistas  se  dirigiram  diretamente  para 
o  novo  Hospital,  cuja  construção  está  bastante  adian- 
tada, constituindo  um  belo  edifício,  perfeitamente 
adaptado  às  suas  finalidades.  Terá  inicialmente  c;i- 
pacidade  para  60  leitos  e  oportunamente  para  niais. 
60,  distribuídos  entre  30  quartos  e  4  enfermarias. 
Será  entregue  aos  cuidados  de  uma  Irmandade  reli- 
giosa; tendo  instalações  especiais  para  capeh',  labo- 
ratório, gabinete  dentário  e  raio  X.  É  de  se  esperar 
que  esteja  terminado  e  em  funcionamento  até  c  fim 
dtste  ano. 

À  porta  do  Hospital,  aguardavam  a  chegada  do 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  os  Srs.:  Francisco  Maschieto, 
Vice-Prefeito,  representando  o  Prefeito,  Sr.  José  Es- 
tanislau do  Amaral  Filho;  Deputado  Federal  Nelson 
Omegna;  Manoel  Moreira,  presidente  da  Associa- 
ção dos  Fornecedores  de  Cana  de  Capivari;  J'>ã.) 
Moreira  de  Novais,  delegado  de  polícia;  Alceu  Di;is 
de  Aguiar,  presidente  da  Câmara  Municipal;  tenente 
Abílio  de' Novais  de  Almeida,  Delegado  da  Junca 


de  Alistamento  Militar,  Francisco  Scrivane  Are,  pre- 
sidente do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  Indústria 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  numerosos  fornecedores  e 
outras  pessoas  gratas. 

Depois  de  percorrido  todas  as  dependên'  ias  do 
Hospital  e  oferecido  aos  presentes  um  aperitivo,  ini- 
ciou a  série  de  discursos  o  Sr.  Domingos  Guidet  que, 
fala-ndo  em  nome  da  Associação  de  Fornecedores  de 
Cana  de  Capivari,  ergueu  ao  Presidente  do  I.A.A. 
a  saudação  dessa  classe  nos  seguintes  têrmc.s: 

SAUDAÇÃO  AO  PRESIDENTE  DO  l.A  A. 

"Exmo.  Sr.  Dr.  Gileno  Dé  Car'i.  DD.  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool: 

A  Associação  dos  Fornecedores  de  Can.i  de  Ca- 
pivari sente-se  satisfeita  e  orgulhosa  em  receber, 
neste  momento,  a  honrosa  visita  de  V.  Hxcia.  e  sua 
brilhante  comitiva. 

Dignou-se  .V.  Excia.,  num  gesto  cavalheiresco, 
tão  comum  nos  homens  do  nordeste  homenagear  esta 
antiga  e  modesta  Associação,  trazendo-lhe  a  consi- 
deração de  sua  grande  personalidade  e  bafejando-a 
com  o  largo  prestigio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Esta  visita  espontânea  de  V.  Excia.  aos  fori^.e- 
cedcres  de  cana  de  Capivari,  bem  demonstra  o  alro 
apreço  em  que  são  tidos,  no  Instituto,  esta  tnti.lide 
de  classe  e  os  lavradores  de  cana  desta  regido  que, 
desde  os  primórdios  da  aplicação  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  n^  nosso  Estado,  sempre  tim- 
b'aram  em  constituir  a  primeira  linha  na  defesa  e 
instauração  da  nova  legislação,  de  modo  qu>;,  esta 
Associação,  em  tôda  a  sua  existência  —  13  anos  — 
nunca  deixou  de  .ser  um  baluarte  seguro,  intemera- 
to e  destemido,  na  luta  pela  implantação  das  rei- 
vindicações da  classe,  como  também  um  centro  de 
irradiação  e  encabeçador  do  movimento  de  d  ilusão 
e  consolidação  das  conquistas  alcançadas  pela  nu- 
merosa família  canavieira  de  São  Paulo  e  do  Brasil. 

Jamais,  a  Associação  de  Capivari,  se  desviou,  um 
instante  siquer,  do  ideal  puro,  do  espírito  qu:.-  ani- 
mou e  anima  o  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  "  Ic 
gislação  subsidiária  e  colocou  sempre  bem  alto  esse 
diploma,  como  um  ídolo  benfazejo  e  protetor,  ima- 
culado e  intangível,  código  que  cristaliza  todos  os 
direitos  e  obrigações  dos  fornecedores  e  por  isso 
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mesmo  representa  a  suprema  vitória,  a  garantia,  o 
amparo  de  dezenas  de  milhares  dê  homens,  que 
vivem  do  amanho  da  generosa  terra  brasileirp. 

O  estatuto  tem  a  escudar-lhe  a  existência  a  cha- 
ma sagrada  que  o  vivifica,  alimentada  por  uma  lon- 
ga experiência  dos  fatos  canavieiros,  calcado,  real- 
mente, que  é,  na  vida  da  lavoura  de  cana,  mediante 
a  observação  secular  dos  usos  e  costumes  dessa  ati- 
vidade  agrícola  em  todo  o  País,  não  sendo  êle,  por- 
tanto, uma  obra  de  ficção,  divorciada  ou  em  contras- 
te com  a  realidade.  E  por  ter  por  base  os  usos  e 
costumes,  é  uma  lei  imperecível,  razão  pela  qual, 
tem  enfrentado  todos  os  embates,  tem  resistido  a 
todas  as  investidas  e  a  sua  autoridade  se  impôs  de  tal 
maneira  que,  hoje,  aquêles  que  mais  o  combatiam 
reconhecem-lhe  as  virtudes  e  os  benefícios  que  trou- 
xe à  lavoura  canavieira  do  País.' 

Se  a  Associação  dos  Fornecedores  de  Can.i  de 
Capivari  sempre  teve  como  princípio  primordial  a 
inatacabilidade  e  a  execução  do  Estatuto,  pcique  tle 
representa  a  defesa  do  lavrador  de  cana  e  estimula 
a  sua  fixação  à  terra,  também  sempre  teve  como  preo- 
cupação constante  a  existência  e  a  manutenção  oo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  é  o  executor 
do  Estatuto  e  da  política  açucareira  nacional. 

Como  órgão  disciplinador  da  produção,  o  Ins- 
tituto, desde  a  sua  criação,  vem  enfrentando  inúme 
ros  e  graves  problemas  da  agro- indústria  do  açúcar, 
de  regiões  social  e  economicamente  diversas,  além 
dos  que  lhe  oferece,  por  reflexo,  a  instável  e  tumul- 
tuaria economia  brasileira. 

E  num  esforço  quase  sobrehumano,  o  Instituto 
tem  procurado  atender  e  conciliá-los  entre  si,  os  re- 
clamos das  diferentes  zonas  produtoras  e  entrosá-los 
na  economia  geral  do  País,  fazendo-o  sempre  com 
auxílio  de  inquéritos  feitos  diretamente  nas  fontes 
e,  muitas  vezes,  de  discussão  ampla  entre  os  pro- 
dutores das  questões  mais  sérias  e  intrincadas. 

E  de  tudo  o  que  se  pode  observar,  conclui-se 
infalivelmente  que,  de  um  modo  geral,  foi  de  real 
utilidade  para  a  economia  canavieira  do  Brasil,  a 
existência  e  a  ação  do  Instituto,  porque,  da  pericli- 
tante  e  insegura  situação  açucaro-canavieira  de  1932, 
passou-se  a  um  estado  de  estabilidade  e  prosnei ida- 
de nas  atuais  indústrias  do  açúcar  e  na  lavoura  de 
cana  que  ninguém  pode  negar,  graças  ao  controle 
da  produção  e  à  política  dé  preços. 

No  que  concerne  às  zonas  essencialmente  ca- 
naviciras  do  Estado,  verifica-sc  que  as  mesmns  lioje 
estão  economicamente  estabilizadas,  porque  os  lavra- 
dores têm  pregos  prefixados  para  a  sua  prodij-.âo  e 
garantida  a  colocação  das  suas  safras,  sem  dúvida, 
fatóres  esses  de  segurança  e  progresso,  quí  propor- 


cionaram aos  fornecederes  de  cana  de  São  Puulo  a 
criação  de  cinco  Associações  de  classe,  dois  Itospi- 
tais  c  uma  cooperativa  central  de  crédito,  tratando- 
se,  portanto,  de  uma  classe  organizada,  consequênci.i 
iniludível  da  aplicação  prctetora  da  legislação  e  das 
medidas  tomadas  pelo  Instituto  do  Açúcar,  pois,  se 
não  houvesse  o  contingentamento  da  produçãço  e  a 
garantia  de  preços  justos  e  compensadores,  todo  tra- 
balho, todo  esforço  perder-se-ia  na  confusão  da  de- 
sordem, da  indisciplina,  da  falta  de  orientação. 

A  par  da  sua  função  económica^  o  Instituto 
tratou  também  da  questão  social,  enveredando  pelo 
caminho  da  assistência  médica  do  lavrador  de  cana, 
seus  camaradas  e  dos  operários  da  indústria  do  açú- 
car, procurando  com  isso  melhores  índices  de  vida 
para  êsses  trabalhadores. 

Os  hospitais  de  fornecedores  de  Sertãozinho  e 
de  Capivari,  em  fase  de  conclusão,  e  o  dc  Piraci- 
caba já  projetado,  estão  a  testar,  ao  lado  de  outras 
providências,  a  elevada  atenção  que  o  Instituto,  cari- 
nhosamente, dedica  à  face  social  da  atividade  agrí- 
cola da  classe  canavieira  paulista. 

Êste  Hospital,  por  exemplo,  que  leva  o  ncme 
ilustre  de  Edgard  Goes  Monteiro,  é  fruto  occlusi- 
vo  do  planejamento  e  auxílios  feitos  pelo  Instituto, 
na  sua  programação  de  assistência  social  ao  lavra- 
dor de  cana  e  seus  assalariados. 

E  o  fornecedor  de  cana  de  Capivari,  cônscio  da 
magnitude  da  obra  que  encetou  com  a  ajuda  do 
Instituto  e,  querendo  corresponder  à  boi  vontade  e 
ao  incentivo  da  autarquia  açucareira,  num  empreen- 
dimento que  é  seu  e  realizado  em  seu  benefício, 
também,  concorre  hoje  com  um  auxílio  de  Cr$  1,50, 
por  toneláda  de  cana,  destinado  ao  acabamento  da 
construção  e  à  manutenção  futura  da  in.ítituição. 

Isso  tudo  é  a  consequência  do  perfeito  enten- 
dimento existente  entre  o  Instituto  e  os  lavradores 
de  cana  na  consecução  de  nobres  objetivos,  para  me- 
lhoria do  amparo  à  própria  classe  e  mais  ehvaâo 
grau  dc  civilização  e  progresso  do  próprio  País. 

Vê-se,  assim,  num  rápido  esfôrço,  quais  têm 
sido  as  realizações  do  Instituto  do  Açúcar  na  orien- 
tação da  economia  açucareira  nacional,  obra  essa  que 
algumas  vêzes  tem  •  sido  mal  interpretada  ou  mal 
compreendida,  pela  razão  de  que,  os  problemas  açu- 
careiros, devido  às  su^s  peculiaridades  e  particulari- 
dades, refogem  a  muitas  normas  comuns  da  econo- 
mia, além  de  serem  afetados  grandemente,  por  ques- 
tões de  transporte,  crédito,  etc. 

Daí  serem  muito  prejudiciais  à  solução  clê-sses 
problemas,  o  açodamento  das  decisões  e  as  atitudes 
intransigentes,  porque,  sendo  complexos  sériOS  e  de- 
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licados,  requerem  serenidade,  compreensão  e  debate 
amplo. 

A  lavoura  de  cana  do  Brasil,  que  sempr,=  acom- 
panhou e  observou  os  propósitos  elevados  do  ín.'ti- 
tuto  em  encontrar  uma  solução  harmonizadora  e  sa- 
tisfatória para  os  interêsses  dos  produtores,  reconhe- 
ce os  benefícios  que  tem  recebido  da  autarquia  e 
vela  pela  sua  existência,  como  uma  necessidade  im- 
prescindível, e  a  lavoura  de  cana,  do  norte,  do  cen- 
tro e  do  sul,  é  hoje  uma  só  família,  irmanada  pela 
comunhão  de  ideais,  de  interêsses,  de  problemas  e 
de  lutas. 

A  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
( apivarí,  a  mais  modesta  representante  dessa  gran- 
de família,  saúda  V.  Excia.,  por  esta  honrosa  vi- 
sita, desejando-lhe  feliz  estadia  entre  nós  e  em  São 
Paulo:  tais  e  tão  profundos  são  os  laços  de  ami- 
zade existente  entre  o  Instituto  e  os  fornecedores  de 
cana  que  podemos  dizer  que  V.  Excia.  não  c  nosso 
hóspede:  V.  Excia.  está  nesta  casa,  como  se  t. ''ti- 
vesse no  próprio  Instituto. 

Antes  de  terminar,  Sr.  Presidente,  a  Associação 
dos  Fornecedores  agradece,  penhoradamente,  a  V. 
Excia.  o  valioso  donativo  que  lhe  fêz  o  Instituto, 
para  conclusão  das  obras  dêste  hospital,  agradeci- 
mento êsse  que  estende  à  digna  Comissão  Executiva 
da  autarquia,  ao  nobre  Deputado  Federal  Nelson 
Omegna,  que  procurou  abreviar  a  solução  dêste  tão 
auspicioso  acontecimento  e  ao  Dr.  Nelson  Coutinho, 
essa  alma  nobre,  sempre  devotada  às  causas  e  à  vida 
do  Instituto. 

A  todos,  a  V.  Excia.,  à  Comissão  Executiva,  ao 
Deputado  ^Nelson  Omegna  e  ao  Dr.  Nelson  Couti- 
nho, o  agradecimento,  de  coração,  da  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Capivari". 

UM  APÊLO  DOS  FORNECEDORES 
PAULISTAS 

Em  seguida,  usou  da  palavra  o  Dr.  João  Ag.n- 
pino  Maia  Sobrinho,  que  pronunciou  a  seguinte 
oração : 

"Por  designação  dos  meus  colegas  fornece- 
dores de  cana,  fui  incumbido  para  dizer  dua^  pala- 
vras sobre  o  ponto  de  vista  da  classe,  com  relação 
à  situação  que  vimos  atravessando  relativa  à  agro- 
indústria  do  açúcar  em  São  Paulo.  Reconhecemos 
e  compreendemos  perfeitamente  que  a  conjuntura 
atual  é  de  suma  gravidade  em  face  do  espantalho  da 
super-produção  de  açúcar  que  nos  assoberb.i  nu  pre- 
sente e  ameaça  agravar-se  mais  ainda  por  ocasi  -.o  da 
].  róxima  safra  que  se  avizinha.  Todavia,  como  ccn- 
f;mos  na  atuação  sempre  patriótica  e  criteriosa  do 
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órgão  dirigente  da  política  açucareira  do  País  que 
é  o  I.A.A.,  atualmente  dirigido  por  S.  Excia  Sr. 
Dr.  Gileno  Dé  Carli,  figura  brilhante  de  economista 
e  profundo  conhecedor  dos  problemas  agro-industriais 
açucareiros  —  estamos  certos  que,  apesar  das  dis- 
senções  reinantes  no  momento,  tudo  há  de  se  resol- 
ver a  inteiro  contento  das  partes  em  causa.  Nós,  os 
fornecedores  de  cana  somos,  em  princípio,  contrá- 
rios a  uma  produção  de  açúcar  atabalhoada  e  desa- 
justada que  esteja  em  choque  com  a  lei  imutável 
da  oferta  c  da  procura,  porque  deprime  o  mercado 
e  provoca  o  aviltamento  dos  preços,  sem  nenhum 
proveito  para  os  produtores  e  consumidores,  só  apro- 
veitando os  especuladores  intermediários. 

Não  podemos,  pois,  de  forma  alguma,  conti- 
nuar a  forçar  uma  situação  já  bastante  agravada.  Te- 
mos, forçosamente,  de  tomar  nova  diretriz;  e,  a  cla- 
revidência  dos  órgãos  dirctores  do  I.A.A.,  aliada  à 
grande  capacidade  dos  industriais  paulistas,  já  de- 
lineam  novos  rumos  a  seguir.  Aqui,  bem  próximo, 
em  Piracicaba,  o  maior  centro  canavieiro  da  Améri- 
ca do  Sul,  já  temos  o  exemplo.  Um  dos  mai'^re': 
grupos  produtores  de  açúcar  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, acaba  de  montar  moderníssima  fábrica  de  papel, 
tendo  como  matéria  prima  o  bagaço  da  cana  que, 
de  .  resíduo  passa  a  ser  o  fator  básico  do  produto 
principal,  deixando  o  açúcar  para  um  segundo  p!?- 
no  económico.  Há  ainda,  de  forma  tão  eloquente,  o 
exemplo  de  tão  fácil  difusão  da  produção  de  álcool 
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anidro  para  fins  carburantes.  O  próprio  I  A. A  ,  cci";- 
forme  é  notório,  vem  estimulando  e  financiando 
grande  número  de  usinas  do  Estado,  na  montagem 
de  destilarias  anexas,  para  a  fabricação,  cada  vez 
maior,  desse  precioso  carburante,  cuja  produção  ain- 
da representa  um  mínimo  das  necessidades  atuais. 

Essa  orientação,  Sr.  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  que 
V.  Excia.  vem  imprimindo  presentemente  nesse  sen- 
tido, alivia  a  situação  cambial,  com  a  economia  de 
divisas  para  compra,  no  estrangeiro,  de  papel  e  ga- 
solina, tornando-se,  assim,  altamente  patriótica.  Jul- 
gamos, porém,  absolutamente  indispensável  para  a 
consecução  desse  plano  agigantado,  compreensão  e 
bom  entendimento  das  partes  interessadas;  e,  daqui, 
em  nome  da  ciasse  dos  fornecedores  de  cana,  lanço 
um  apêlo  veemente  a  todos  os  elementos  em  jogo 
para  que  se  harmonizem  e  resolvam,  em  ambiente 
de  paz  e  cordialidade,  esse  magno  problema  na- 
cional". 

AMPARO  DO  I.A.A.  ÀS  INSTITUIÇÕES 
DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  jornalista  Lázaro 
Edmundo  Leal  Pereira,  que  proferiu  o  discurso  em 
continuação: 

"Em  ocasiões  como  esta,  que  reúne  em  agra- 
dável comunhão  espiritual  personalidades  as  mai^ 
distintas  na  política  e  na  administração  do  País,  fi- 
guras respeitáveis  pelas  magníficas  virtudes  qui  as 
distinguem,  homens  cuja  vida  tem  sido  um  exem- 
plo grandioso  de  trabalho  fecundo  e  de  profícuas 
realizações,  cujo  passado  constitui  um  modelo  lumi- 
noso de  amor  e  devotamento  aos  grandes  problemas 
que  preocupam  o  nosso  povo,  cuja  açío  patricticá 
se  tem  realçado  pelo  zelo  incomum  com  que  cultuam 
as  nossas  tradições  —  em  ocasiões  como  esta  o  en- 
tusiasmo toma  conta  de  todos  os  corações,  a  vaidade 
abarca  todas  as  almas,  para,  afinal,  estreitamente 
unidos,  tocar  as  encantadas  alturas  da  exaltação. 

O  calor  dos  aplausos  e  as  vibrações  dos  hinos, 
a  ardência  das  hosanas  e  os  estos  dos  louvores,  as 
palmas  triunfais,  tudo,  tudo  é  um  imperativo  dos 
momentos  felizes  como  este;  tudo  é  palpitação  ar 
dente  de  espíritos  emotivos;  tudo  é  prova  indisfar- 
çável de  reconhecimento. 

Esta  fe.stividade,  esperada  com  justificada  ânsia, 
pelo  sentido  altamente  expressivo  que  se  lhe  ante- 
via, pela  rara  beleza  que  se  lhe  antegozava,  conse- 
guiu reunir  —  como  decorrência  fatal  dos  grandes 
acontecimentos,  I —  figuras  de  marcante  reIê\o  na 
política  e  na  lavoura  do  País,  além  de  inúmeros 
outros  elementos  de  escol,  ligados  por  laços  comuns 


à  magnífica  realização  que  representa  o  Hospital  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Capivari. 

Conceituados  elementos  desta  e  de  outras  lo- 
calidades, antigos  e  atuais  fornecedores  de  cana,  aqui 
compareceram  movidos  pelos  mesmos  sentimentos, 
impulsionados  pelos  mesmos  propósitos,  para  parti- 
cipar de  uma  cerimónia  em  que  se  festej-i  mais  um 
gesto  largo  de  liberalidade  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  para  com  a  nossa  cidade. 

Esta  manifestação  radiosa  de  contagiante  ale- 
gria, que  se  multiplica  pela  antevisão  do  que  virá  a 
ser  o  Hospital  dos  Fornecedores  de  Cana,  como  ín- 
dice de  progresso  e  capacidade  realizadora,  foi  )  re- 
sultado feliz  da  admirável  conjugação  de  esforços  e 
da  inimitável  unidade  de  vistas  de  seus  dinâmicos 
promotores,  quando  traçaram  os  planos  para  a  or- 
ganização da  recepção  ao  ilustre  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  Dr.  Gileno  Dé  Carli, 
e  aos  vultos  insignes  que  o  acompanharam  em  sua 
visita  a  esta  cidade. 

Todos  aqui  se  congregam,  alegres  e  ufanos,  para 
tributar  ao  distinto  visitante  a  homenagem  sincera, 
viva  e  calorosa  a  que  fêz  jús  pelo  carinho  com  que 
tem  atendido  aos  apelos  da  nossa  cidade,  pela  ei- 
pontaneidade  de  suas  decisões,  revelada  mais  de  uma 
vez,  através  de  gestos  que  o  colocaram  num  lugar  à 
parte  na  consideração  do  povo. 

O  Hospital  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Ca- 
pivari, um  dos  mais  perfeitos  e  mais  modernos  no 
género,  destinado,  por  isso  mesmo,  a  prestar  os  mais 
relevantes  benefícios  aos  seus  filiados,  para  não  .se 
falar  ainda  do  que  significará  como  sinal  de  adian- 
tamento e  embelezamento  da  cidade,  atesta  na  sua 
magnificência  o  que  tem  feito  entre  nós  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Digna  dos  maiores  louvores  é,  por  certo,  a  orien- 
tação seguida  pelo  órgão  que  o  Dr.  Gileno  Dé  Carli 
dirige  com  tamanha  proficiência  e  tamanha  segu- 
ridade. 

Destinando-nos  parte  do  dinheiro  que  aqui  ar- 
recada, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  dá  um 
testemunho  eloquente  da  sábia  orientação  de  seu 
Presidente,  contribui  decisivamente  para  o  engrande- 
cimento da  cidade,  anima  os  nossos  fornecedores  e, 
como  consequência  inevitável,  impõe-se  à  nossa  ad 
miração  e  conquista  a  nossa  simpatia. 

Ao  realçarmos  os  benefícios  prestados  pelo  Ins- 
tituto aos  empregados  na  lavoura  de  cana,  obrigam- 
noS  a  gratidão  e  a  sinceridade  a  pôr  em  relêvo  o  que 
êle  tem  realizado  de  louvável  e  humanitário  em 
prol  das  instituições  de  assistência  social  do  Estado. 

Para  só  falarmos  de  Capivari  e  de  outros  cen- 
tros vizinhos,  aí  estão  a  Santa  Casa  de  Misericór- 
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dia,  a  Sociedade  e  o  Asilo  de  São  Vicente  de  Paulo, 
o  Posto  de  Puericultura  e  o  Gabinete  Dentário  do 
Grupo  Escolar  desta  cidade;  aí  estão  o  Círculo  Ope- 
ráio  de  Raffard,  a  Sociedade  de  São  Vicente  de  Pau- 
lo de  Montemor  e  Elias  Fausto,  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia  de  Pôrto  Feliz,  o  Posto  de  Puericul- 
tura do  Rio  das  Pedras,  a  Sociedade  de  São  Vicence 
de  Paulo  de  Santa  Bárbara,  como  testemunhas  vivas 
e  incontestáveis  da  sábia,  segura  e  filantrópica  orien- 
tação do  Instituto  que,  anualmente,  lhes  destina  va- 
liosos donativos. 

Desnecessário  seria  dizer,  em  ocasião  tão  apra- 
zível, o  que  representa  em  trabalho  e  financeira- 
mente, uma  obra  como  o  Hospital  dos  Fornecedores 
de  Cana,  que  os  nossos  olhos  contemplam  exta- 
siados ante  a  altivez  e  a  solenidade  de  suas  linhas. 

É  evidente  que  se  não  fazem  grandes  coisas 
sem  grandes  despesas.  E  êste  hospital,  como  reali- 
zação moderna  e  grandiosa  que  é,  já  consumiu  mi- 
lhares de  cruzeiros  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, que  não  olvidou  um  instante  siquer  o  término 
da  obra  iniciada  sob  tão  bons  e  confortadores  auspí- 
cios. 

Hoje,  é  o  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  seu  incansável 
Presidente,  que  traz  a  vultosa  importância  de  seis- 
centos mil  cruzeiros,  destinada  à  conclusão  das  obras 
do  Hospital,  confirmando,  mais  uma  vez,  os  alevan- 
tados  princípios  em  que  se  inspira  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Neste  momento,  senhores,  manda  a  justiça  que 
não  esqueçamos  aqueles  que  nesta  cidade  têm  sido 
batalhadores  tenazes  e  obstinados  em  favor  da  efe- 
tivação  desta  invejável  obra  que  é  o  Hospital  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Capivari. 

Rendemo-lhes,  aqui,  a  nossa  merecida  home- 
nagem. 

Por  outro  lado,  cumpre  ressaltar,  de  modo  es- 
pecial, o  nome  do  Dr.  Domingos  Guidetti,  cujos 
esforços  e  cuja  perseverança  foram  e  continuam  a 
ser  verdadeiramente  extraordinários,  e  lhe  dão  méri- 
tos suficientes  para  gloriar-se  ante  o  êxito  total  des- 
ta maravilhosa  realização. 

A  êle,  também,  a  nossa  admiração  e  a  nossa 
homenagem. 

Ao  Dr.  Gileno  Dé  Carli  e  aos  Exmos.  Srs.  Se- 
nadores e  Deputados  apresentamos  as  nossas  mais 
ardentes  saudações  e  os  nossos  mais  profundos  agra 
decimentos,  a  par  do  voto  de  confiança  em  que  Ca- 
pivari, cujos  antepassados  tanto  fizeram  em  prol  da 
grandeza  e  do  renome  do  Brasil,  será  sempre  !ern- 
brada  em  memória  de  seus  filhos  e  como  culto  às 
suas  gloriosas  tradições." 


Falaram  ainda  os  Srs.  Miguel  Borba,  louvando 
a  ação  do  Sr.  Nilo  Areia  Leão,  Delegado  Regional 
em  São  Paulo,  e  Luiz  Soderine  Perracici,  Presidente 
do  Centro  de  Puericultura  de  Capivari,,  agradecendo 
os  benefícios  do- LA. A.  à  sua  instituição. 

A  POLÍTICA  DO  I.A.A.  NA  PALAVRA  DO 
DEPUTADO  NELSON  OMEGNA 

O  Deputado  Federal  por  São  Paulo,  Sr.  Nelsjn 
Omegna,  enaltecendo  a  política  econômica-soc'  J  do 
LA. A.,  proferiu  o  seguinte  discurso: 

"Estou  pensando  como  dirigir  o  meu  oísClít- 
so:  Se  falo  ao  Gileno,  grande  amigo  dos  plantadores 
de  cana  de  Capivari,  ou  se  falo  aos  Diretores  c-  asso- 
ciados da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana,  por- 
que, pela  minha  condição  de  representante  do  povo  de 
S.  Paulo  no  Rio  de  Janeiro,  quase  que  todo  dia  levo 
um  recado  e  poucas  vezes  tenho  uma  resposta.  Ago- 
ra, felizmente,  quem  me  mandou  dar  o  recado  e 
quem  o  recebeii  eram,  um,  pela  boa  causa  que  de- 
fendia e  outro,  por  defender  sempre  a  boa  causa, 
altamente  categorizados  para  fazer  com  que  o  recado 
desta  feita  fosse  realmente  positivo,  eficiente,  bené 
fico  e  útil.  Pediram-me  apelasse  em  nomv.-  derta  ci- 
dade ao  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  para  que  desse,  do 
I.A.A.,  uma  contribuição  de  600  mil  cruzeiros  para 
conclusão  dêste  Hospital. 

Estou  feliz  por  ver  Gileno  Dé  Carli  mais  uma 
vez  numa  cidade  paulista,  e  dando  alta  contribui- 
ção ao  seu  bem-estar. 

Todos  nós,  homens  que  lutamos  na  terra  bra- 
sileira, somos  como  quem  deseja  inscrever  sôbie  o 
papiro  verde  da  paisagem  um  recado  bonito  da  ge- 
ração que  passa  às  gerações  que  virão  e,  realmente, 
o  meu  nobre  amigo  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  não  pissará  sem  deixar  esta  men- 
sagem aos  que  virão. 

Já  outro  dia,  sobre  o  campo  verde  de  Araras, 
o  Instituto  compareceu  e,  pelas  mãos  enérgicas  do 
Gileno  Dé  Carli,  escreveu  uma  mensagem  magnífi- 
ca ao  futuro,  na  Escola  Agro-Industrial  que  ali  .se 
instala.  E,  agora,  depois  de  ter  pensado  nos  n^o 
nascidos,  nos  que  virão,  nos  que  serão  as  gerações 
da  posteridade,  Gileno  Dé  Carli  chega  a  Cani-arí 
para  escrever  sôbre  a  paisagem  clara  desta  refião 
esplêndida  de  São  Paulo,  que  nos  ilumina  o  olhir, 
que  se  fixa  na  nossa  retina  para  não  mais  ser  es- 
quecida, um  outro  recado,  um  belo  recado  de  soli- 
dariedade humana,  um  recado  aos  enfermos,  um  re- 
cado aos  que  sofrem. 

Bonita  a  política  de  Gileno  Dé  Carli!  Lá  do 
Rio,  de  tão  longe,  está  êste  nosso  nobre  amigo  aju- 
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dando  a  construir  a  cidade.  E  o  que  é  a  cidade? 
Para  definir  a  cidade,  muitas  vezes  rrie  ocorre  à  lem- 
brança aquela  anedota  de  um  recruta  que,  convidado 
pelo  capitão  a  descrever  um  canhão,  assim  começou: 
pega-se  um  buraco  e  enrola-se  uma  folha  de  aço.  .  . 

Realmente,  a.  cidade  é  um  vazio,  a  praça  pú- 
blica; não  são  as  casas,  não  são  os  palácios,  não 
são  as  choupanas  —  estas  são  as  soluções  particula- 
res da  família;  a  cidade  é  a  praça,  é  a  oportunidade 
do  povo  se  reunir,  se  .manifestar,  debater  o  proble- 
ma de  todos,  o  problema  comum.  E  a  cidade,  a  pra- 
ça, vai-se  murando  com  uma  série  de  instituições, 
onde  o  povo  se  congrega  —  a  igreja,  o  fôro,  a  es- 
cola, o  hospital,  —  instituições  que  não  são  de  um, 
mas  de  todos,  da  família  inteira.  Essa  murada  de 
instituições  de  alto  sentido  coletivo  cria  o  espaço 
em  que  a  vida  coletiva  se  agitá,  diferenciando-se  do 
campo.  É  um  espaço  novo,  mais  novo  que  o  espa- 
ço de  Einstein;  é  um  espaço  de  coletividade,  é  um 
espaço  de  civismo,  é  um  espaço  de  espírito  públi 
CO  que  aqui  se  marca,  que  aqui  se  fixa,  que  aqui  re 
constrói.  E,  na  magnífica  terra  de  Amadeu  Amaral 
na  terra  de  onde  saíram  cânticos  melodiosos,  vimos 
realizado  esse  cântico  de  solidariedade  humana,  atra- 
vé?  dessa  obra  que  vai  ficar  como  um  recado  do 
Presidente  do  Instituto  às  gerações  que  aqui  vão 
encontrar  esperança  e  consolação. 

Estamos  assistindo,  nesta  obra,  a  um  outro  as- 
pecto bonito  que  o  Instituto  marca  em  nossa  terra. 
Temos  ouvido  tantas  vezes  dizer  que  o  Brasil  é  um 
Piís  essencialmente  agrícola;  entretanto,  não  o  é.  O 
Brasil  é  um  País  essencialmente  rural.  Podemos  di- 
zer que  os  Estados  Unidos  e  a  Austrália  são  emi- 
nentemente agrícolas,  mas  não  são  eminentemente 
rurais,  porque  o  ruralismo  é  um  espírito  distinto, 
diferente  e  o  ser  rural  é  algo  diverso  de  ser  agrí- 
cola. Enquanto  o  homem  rural  é  fechado  em  círculo 
(■it'S'.to,  é  plantado  à  terra,  o  homem  agrícola  não 
se  amarra,  não  se  escraviza  à  gleba,  nem  mesmo  quan- 
cV)  a  cultiva;  êle  opera,  êle  realiza  dentro  de  lormas 
e  por  inspiração  do  espírito  das  indústrias  em  que 
se  encontram  as  influências  e  os  conceitos  de  eco- 
nomia, de  ciência,  de  técnica  que  o  ser  rural  nem 
sempre  realiza  pelo  seu  profundo  localismo  e  tra- 
dicionalismo. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  assistindo 
os  trabalhadores  e  os  plantadores  de  cana  de  São 
Paulo,  trazcndo-lhcs  uma  instituição  desta  ordem, 
como  é  o  hospital  que  aqui  estamos  vendo  crescer, 
está  realmente  modificando  o  conceito  rural  para  o 
agrícola,  colocando  Capivari  num  plano  n.-icion.il 
num  plano  mundial  de  solidariedade  humana. 

Por  isso,  a  minha  palavra  de  .satisfação  c  Jc 
aVtrj.^  ao  grande  Presidente  do  I.A.A.,  que  recebeu 


i-m  recado  de  Capivari,  que  tem  a  felicidade  de  vcf 
neste  momento  o  recado  bem  respondido".  {M»i'o 
bcin.  P:^.:v!.if  prolongadas.  O  orador  é  cumprinie.i- 
tado) . 

DISCURSO  DO  SR.  GILEN'0  DÉ  CARLI 

Fêz-se  ouvir  por  fim  o  Presidente  do  I.A.A., 
pronunciando  de  improviso  o  discurso  a  S';guir: 

"Meus  amigos,  estou  numa  grande  dificuldade, 
r.  mesma  em  que  se  encontrava  o  Deputado  Nelson 
Omegna:  como  começar  o  discurso.  Como  Dodetci 
começar  o  meu  discurso  depois  das  palavras  magní- 
ficas dêsse  orado"-  fulgurante  que  é  Nelson  Omegna' 
Como  tenho,  de  qualquer  forma,  de  encaminhar  a 
minha  palavra,  em  vez  de  fazer  um  discurso  e  uma 
vez  que  fui  considerado  como  se  estivesse  na  mi- 
nha casa,  vou  conversar;  portanto,  não  haverá  dis- 
curso. 

Comecei  a  minha  vida  como  agrónomo  e  co- 
mo fornecedor  de  cana  de  uma  pequena  Usina  no 
Vale  do  Capibaribe,  que  foi  castigado  durante  três 
anos  por  uma  tremenda  crise  de  sol  que  chegava 
a  rachar  a  própria  terra.  Como  poderia  um  agró- 
nomo que  se  iniciava  viver  sòmente  da  esperança 
do  dia  seguinte?  Como  poderia  viver  sem  ter  a  ga- 
rantia, porque  naquele  tempo  não  existia  o  Instituto, 
do  dia  seguinte?  Via  aquela  multidão  faminta,  gente 
pobre,  doente,  mal  podendo  pagar  um  cabo  de  en- 
xada para  amainar  a  terra,  sem  assistência^  sem  ali- 
mentação. Isso  ficou  na  minha  retina,  ficou  na  mi- 
nha memória,  quase  que  como  um  estigma  e,  pela 
vida  em  fora,  fui  procurando  sempre  dar  aos  meus 
estudos  e  à  minha  atividade  essa  inclinação  de  or- 
dem social,  de  ordem  assistencial,  procurando  cada 
vez  mais  soerguer  a  classe  na  qual  havia  comecido, 
na  qual  tinha  grandes  amizades  e  com  a  qual  tinha 
grandes  afinidades:-  a  classe  dos  fornecedores  de 
cana.  E,  portanto,  no  momento  em  que  Deus  me 
colocou  numa  posição  de  poder  incluir  com  a  minha 
decisão  para  ajudar  o  homem  que  trabalha  a  terra 
e  para  ajudar  o  homem  que  ampara  o  fornecedor, 
eu  não  poderia  jamais  trair  a  minha  própria  incli- 
nação. 

Dentro  da  autarquia  açucareira,  nas  relações  de 
usineiros  e  de  fornecedores  de  cana,  tenho  sido  um 
juiz  em  todas  as  oportunidades.  Jamais  cometi  uma 
injustiça  em  relaçãO'  aos  fornecedores,  qup  são  os 
mais  fracos.  Todas  as  vêzes  em  que  tive  de  inter- 
vir, .sempre  dei  a  minha  solidariedade  ao  mais  fraco, 
c,  nas  questões  vitais,  sempre  agi  como  um.  juiz  im- 
pecável. Isto  é  o  que  me  diz  a  minha  própria  cons- 
ciência. E  eu  que  tivera  a  oportunidade  de  sentir  a 
miséria  daquela  pobre  gente,  miséria  que  é  a  mesma 
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O  Dr.  Gileiío  Dé  Carli,  quando  discur- 
sava, eni  Capivari,  na  homenagem  que 
lhe  prestaram  os  fornecedores  de  cana 
da  região. 


pelo  Brasil  afora,  homens  doentes,  famintos,  por 
que,  então,  neste  ensejo,  não  dar  um  pouco  de  leni- 
tivo e  uma  oportunidade  de  melhoria  da  próptia 
vida  dessa  gente?  O  que  o  Instituto  faz  neste  mo- 
mento é  dar  uma  retribuição  àqueles  que  deixaram 
aqui  um  pedaço  de  sua  vida. 

Foi,  portanto,  com  imenso  prazer  que  recebi  o 
recado,  através  do  Deputado  Nelson  Omegni',  para 
ajudar  a  construção  dêste  Hospital,  a  fitn  de  que 
êle  começasse  a  funcionar.  O  Instituto  dá,  neste  mo- 
mento, o  donativo  que  já  foi  apregoado.  Declaro, 
por  outro  lado,  que  o  Instituto  não  deixará  de  aju- 
dar cada  vez  mais  organizações  como  esh;.  O  Listi- 
tuto  dará  ainda  tôda  a  assistência  financeira  no  fu- 
ti!ro,  porque,  prevendo  ex.itamente  dificuldades  que 
de  certo  advirão,  criei,  atrav-és  do  plano  de  mono- 
pólio do  álcool,  uma  verba  at^r  a  m.inuten- 
ção  de  organizações  que  preci--:mi  estar  aparelhadas 
pelo  Brasil  afora,  como  é  o  Hospital  de  Capivari. 

Julgo-me  neste  momento  quitado  somente  em 
relação  a  esta  parte,  porque  quero  ser  Anda.  deve- 
dor no  futuro  de  outras  oportunidades  de  ajudar 
e.sta  obra. 

tJlm  dos  oradores  se  referiu  a  ponto  que  me 
julgo  no  dever  de  abordar  aqui.  Um  h.)mem  que 
tem  uma  ação  através  de  um  órgão  de  int-erêsse  na- 
cional, como  é  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
onde  tantos  embates  de  interesses  regionais  existem, 
muitas  e  muitas  vezes  é  incompref.ridido.  Na  mi- 
nha própria  terra,  em  Pernambuco,  ná  última  con- 
venção lá  realizada,  um  dos  oradores  declarou  tex- 


tu;ilmente  —  e  os  jornais  isso  anotaram  ■—  que  mui- 
tas vezes  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  não  foi  em  relação 
aos  próprios  pernambucanos  compreendido 

Quando  se  instituiu  o  preço  único  no  Brasil  e 
se  levantava  a  voz  de  São  Paulo  numa  reação,  pa- 
rec!3  que  todas  as  relações  do  Presidente  do  Institu- 
to com  São  Paulo  se  teriam  terminado  naquela  dala, 
para  êles  fatídica,  do  estabelecimento  do  preço  úni- 
co do  açúcar  destinando  a  todos  os  Estados  brasi- 
leiros a  mesma  oportunidade.  Dois  anos  depois,  na 
cidade  de  Araras,  com  a  presença  do  Sr.  Deputado 
Nelson  Omegna,  o  representante  dos  usineiros  de- 
clarava que,  quando  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  assu- 
mira a  Presidência  do  Instituto,  fora  recebido  com 
grandes  reservas,  porque  se  supunha  viesse  a  ser  um 
algoz  dêsse  Estado  e  alto  e  bom  som  o  represen- 
tante dos  usineiros  de  São  Paulo  àquela  altur.'.  decla- 
rava que,  em  vez  de  um  algoz,  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  tinha  sido  um  juiz. 

Neste  momento,  em  que  se  apregoa  a  exis- 
tência de  uma  questão  entre  duas  regiões;  em  que  se 
apregoa  que  o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  por  ser  pernambucano,  por  ser  nordesti- 
no, persegue  a  produção  açucareira  de  um.;  outra 
unidade  da  Federação,  sem  ser  a  São  Paulo,  que  ro 
declarar,  nesta  oportunidade,  que  não  sou  pernam- 
bucano, que  não  sou  nordestino,  sou  brasilviro.  E, 
sendo  brasileiro,  não  posso  trazer  um-  solução  que 
prejudique  as  usinas  de  São  Paulo;  não  pos.so  trazer 
uma  solução  que  arruine  meus  amigos  fornecedores 
de  cana  e  que  venha  causar  a  miséria  do  pioletaria- 
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do,  do  trabalhador  de  cana.  O  que  r:ão  posso,  o  que 
e.^capa  à  minha  capacidade  é  evitar  a  crise  que  aí 
vem,  se  os  homens  não  tiverem  a  consciência  de  que 
a  superprodução  é  a  miséria.  Não  temos  oportu- 
nidade de  mandar  para  o  exterior,  a  não  ser  uma 
quantidade  pequena.  Só  podemos,  parcialmente,  re- 
solver os  problemas  do  excesso  através  do  álcool,  e 
o  Instituto,  na  minha  administração,  deu  a  São  Pau- 
lo, para  destilarias  de  álcool,  mais  do  que  em  todas 
as  outras  administrações  reunidas.  Se  não  posso  fa- 
zer o  milagre  de  estoar  4  milhões  de  sacos  a  não 
ser  com  a  perda  total  da  produção  intra-limite  do 
açúcar  do  Brasil;  se  só  tenho  oportunidade,  em  vir- 
tude da  política  cambial,  de  exportar  600  ou  700 
mil  sacas;  se  só  tenho  oportunidade  de  transferir 
para  álcool  um  milhão  ou  um-  milhão  e  quinhentos 
mil  sacos,  sendo  a  superprodução  de  4  milhões,  não 
sou  um  santo  para  resolver  êsse  problema  que  esca- 
pa à  possibilidade  do  homem  solucionar:  conter  o 
maior  no  menor. 

Portanto,  o  que  realmente  existe  de  dissenção, 
de  desentendimento  é  o  seguinte:  São  Paulo,  com 
a  vitalidade  fantástica  que  todos  admiramos,  com  as 
possibilidades  inúmeras  de  seu  grande  mercado,  com 
as  suas  grandes  possibilidades  de  expansão,  está  cor- 
rendo demais.  São  Paulo  deve  se  refrear,  porque, 
na  superprodução,  não  somente  os  pobres,  não  sò- 
mente  os  nordestinos  baquearão,  baquearão  também 
os  fortes,  ninguém  se  salvará  na  voragem  da  super- 
produção; e  a  minha  batalha  é  para  garantir  àqueles 
que  ficarem  dentro  dos  limites,  o  direito  de  viver, 
sejam  do  Norte,  sejam  de  São  Paulo.  O  que  pre- 
cisamos é  isto  —  dar  juízo  aos  homens  para  que 
não  caminhem  tão  depressa. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  aos  senhores,  nesta  es- 
plêndida oportunidade  em  que  venho  a  São  Píiulo, 
cjue  é  também  a  minha  terra."  (Mn/.'o  he/r.  Pai  n/as 
firolongíuias.  O  orador  é  cumprimentado) . 

É  feita,  em  seguida,  pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
.»  entrega  ao  Presidente  da  Associação  dos  l"ornece- 
dores  de  Cana  de  Capivari  do  cheque  correspon- 
dente ao  donativo  do  Instituto  do  Aç'V  íir  "  do  Álcool 
para  auxílio  às  obras  do  Hospital  fios  Fornecedores 
de  Cana  de  Capivari. 

f:m  piiucicaba 

De  Capivari  os  excursionistas  partiram  para  Pi- 
racicaba, atravessando  a  maior  região  tanavicira  de 
São  Paulo,  que  compreende  também  o  Município  de 
Santa  Bárbara.  Na  vasta  planície  extensos  canaviais 
se  emendam  uns  aos  outros,  formamio  um  imenso 
conjunto  de  lavouras  bem  cuidadas,  cm  geral  por  pro- 
cessos mecânicos. 


São  êsses  canaviais,  em  grande  parte,  perten- 
centes a  usinas,  que  fornecem  matéria  prima  às  16 
fábricas  de  açúcar,  situadas  nos  três  municípios,  con- 
correndo para  o  extraordinário  aumento  de  vclume 
dfl  produção  paulista,  verificado  na  última  safra. 

Muitas  manchas  da  famosa  "terra  roxa",  que 
outrora  eram  reservadas  para  o  plantio  do  café,  es- 
tão agora  incorporadas  à  cultura  da  cana,  acusando 
considerável  rendimento  por  hectare. 

Ao  cabo  de  algumas  horas  de  excursão^  a  pai- 
sagem agrícola  torna-se  monótona,  por  não  apre- 
sentar outra  lavoura;  ou  campos  de  criação,  eviden- 
ciando o  predomínio  absoluto  da  monocultura  ca- 
navieira. 

Apenas  nas  imediações  de  Pi-^iicicaba  sparece 
uma  plantação  de  agave,  cujas  palmas  intensamente 
vprdes  se  destacam  da  graminice  moaopolisn.lora. 

DESTILARIA  "GILENO  DÉ  CARIJ ' 

O  objetivo  da  viagem  do  Presiàeiite  (io  LA.  A. 
a  Piracicaba  era  lançar  a  pedra  fundaaient.il  da  Des- 
tilaria que  esta  autarquia  resolveu  construir  naquek- 
município.  Por  indicação  de  delegadcs  paulistas  à  i- 
Convenção  Nacional  dos  Produtores  de  Aguardente, 
essa  Destilaria  recebeu  o  nome  de  "Gileno  Dé  Carli". 

Ocupando  uma  área  de  48.000  n;etros,  iproxi- 
madamente,  na  localidade  de  Corumbata',  próxima 
à  cidade  de  Piracicaba,  o  novo  estab.-leci mento  in- 
dustrial terá  capacidade  para  produzir  ij.OOO  litros 
de  álcool  anidro,  em  24  horas,  fontmdc  com  dois 
aparelhos  de  15.000  e  30.000  Iitr>  rcjperti\ amente. 
Além  dé  fabricar  álcool  anidro  dirctamtat^  do  cal- 
do de  cana,  ou  utilizando  méis  recebidos  das  usi- 
ras,  destina-se  a  desidratar  a  a^aarde':!é  produzida 
na  região  que  fôr  requisitada  pelo  LA. A. 

As  obras  de  sua  construção  estão  sendo  atacadas 
com  vigor,  de  modo  a  permitir  o  seu  funcionamen- 
to em  setembro  dêste  ano. 

No  local  da  Destilaria  aguardavam  a  chegada 
do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  e  comitiva  numerosas  pes- 
soas, na  maioria  fornecedores  de  cr.na  c  fabricantes 
de  aguardente,  sendo  S.  Fxcia.  saud:id()  por  diver- 
sos oradores,  que  enalteceram  a  sua  xção  adiíiinis- 
trativa  em  favor  da  lavoura  canavieií  i  e  da  indús- 
tria aguardenteira.  Um  dê,sses  or-i  lorc-  manifestou 
apreensões  quanto  à  continaiJade  do  Plano  Nacio- 
nal da  Aguardente,  em  face  dos  mandatos  de  segu- 
rança requeridos  contra  a  sua  legali.lade. 

O  lançamento  da  pedra  fundamental  revestiu- 
se  de  uma  originalidade  de  côr  local:  a  ata  da  ce- 
rimónia foi  lavrada  numa  fôlha  de  celulose  trazida 
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da  fábrica  de  papel  montada  na  Usina  Monte  Ale- 
gre, dé  propriedade  da  Refinadora  Paulista  S.  A.  e 
situada  em  Piracicaba,  que  aproveita  o  bagaço  da 
cana  como  matéria  prima. 

FALA  O  PATRONO  DA  DESTILARIA 

Após  o  lançamento  da  pedra  fundamental, 
agradecendo  as  homenagens  de  que  foi  alvo,  o  Sr. 
Gileno  Dé  Carli  pronunciou  o  seguinte  discurso: 

"Parece,  na  realidade,  um  sonho  que  aquilo  que 
era,  há  cêrca  de  um  ano,  uma  simples  idéia  se  trans- 
forme, neste  momento,  numa  realidade.  Os  paulis- 
tas que  compareceram  à  Convenção  dos  Pr(/Uitores 
de  Aguardente  no  Rio  de  Janeiro,  no  ano  passado, 
por  gentileza,  ou  talvez  por  maldade,  deram  a  esta 
destilaria  o  nome  de  "Destilaria  Gileno  Dé  Carli". 
A  gentileza  é  a  de  ver  o  meu  nome  perpetuado  pelo 
tempo  em  fora,  como  um  homem  que  desceu  a  uma 
classe  até  então  desprotegida;  que  deu  a  assistência 
do  Instituto  ao  membro  mais  pobre  da  grande  fa- 
mília canavieira  do  Brasil;  e  a  maldade  é  porque, 
tendo  a  primeira  destilaria  o  meu  nome,  eu  teria  que 
me  superar  fazendo  instalações  outras,  proporcio- 
rjando,  não  somente  ao  Estado  de  São  Paulo,  ccmo 
às  demais  unidades  da  Federação,  êstes  mesmos  mo- 
ni.^ntos  que  estamos  gozando,  isto  é,  fazer  biotar  em 
todo  o  território  nacional  destilarias  e  mais  destila- 
rias, para  que  a  "pinga",  para  que  a  cachaça,  de  um 
líquido  integralmente  encaminhado  par.t  o  vício,  se 
transforme  realmente  numa  fonte  de  grande  rique- 
za para  todo  o  País. 

Nada  mais  justo,  nem  um  premio  maior  eu 
poderia  ter  do  que  ver  transformados  os  produtores 
da  "pinga"  de  antigamente  em  elementos  fornece- 
dores de  matéria  prima  para  aquilo  que  é  iwsico  em 
qualquer  nação  civilizada:  o  combustível  líquido. 

Num  país  pobre  como  o  Brasil,  esta  oportuni- 
dade é,  realmente,  uma  benção  dos  céu'<,  e  cu  a  tive. 
A  pedido  dos  produtores,  pude  transformar  esta  idéia 
em  realidade,  contando,  para  isso,  com  o  esforço  dos 
membros  e  funcionários  do  Instituto  e  dos  meus 
amigos,  e  com  a  compreensão  dos  prod  ilores  de 
todo  o  Brasil  i —  a  exceção  foi  mínima:  40  ou  '>0 
mandados  de  segurança  entre  14  ou  15  mil  produ- 
tores espalhados  pelo  País.  Se  14  ou  15  mil  pro- 
dutores querem  o  plano  e  40  ou  50  não  o  querem, 
por  espírito  egoísta,  não  é  justo  que  se  vá  contra  o 
direito  de  tantos  milhares,  para  atender  à  forte  rea- 
ção  de  uns  tão  poucos. 

Não  tenho  a  menor  dúvida  de  que,  quando 
projetamos  o  plano  da  aguardente,  nós  o  fizejnos 
dentro  de  um  esquema  legal,  constitucional  O  Ins- 


tituto do  Açúcar  tem  os  poderes  dc  instituir  taxas 
sobre  os  produtos  que  estão  debaixo  do  seu  contro- 
le. O  restante  são  filigranas  de  advogados.  £  natu- 
ralmente o  desejo  de  ser  "do  contra",  porque  há 
tanta  gente  a  favor  do  plano.  Portanto,  não  tenho 
dúvida  de  que  o  veredicto  fiw]  da  justiça  brasi- 
leira será  o  de  assegurar  a  integridade  no  plano, 
mesmo  porque,  se  isso  não  ocorrer  demais  ativi- 
dades  do  Instituto  em  relação,  por  exemplo,  ao  pla- 
no do  álcool  anidro,  ao  plano  do  álcool  hidratado, 
tudo  isto,  baseado  na  mesma  sistemática,  estará  li- 
quidado. E  eu  não  acredito  que  os  homens  de  bom 
senso,  que  os  juízes  da  minha  terra,  diante  de  fatos 
tão  conclusivos  do  interesse  nacional,  do  direito  do 
produtor  de  ser  assistido  porque  êle  quer,  porque 
êle  deseja,  se  ergam  e  venham,  então,  emp.urJiando 
i  ma  bandeira  de  re\olta  ou  repulsa  a  um  plano  de 
interêsse  coletivo,  por  questões  de  nonada  do  pon- 
to de  vista  jurídico,  derribar  tôda  esta  estrutu-";!  dos 
planos  económicos  do  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool.  Portanto,  esta  minha  palavra  é  uma  pala- 
vra de  tranquilidade,  é  uma  palavra  que  traz  aos 
senhores  a  certeza  de  que  o  Poder  Executivo  está 
vigilante,  no  sentido  de  informar  com  veracidade, 
com  lealdade  ao  Poder  Judiciário  todas  as  ocorrên- 
cias no  setor  da  produção  aguardenteira  do  País. 

Que  o  nosso  gesto  dêste  mome  ito,  de  lança- 
mento da  pedra  fundamental  desta  destilaria,  se 
propague  pelo  Brasil  inteiro,  se  dissemine  por  to- 
das as  regiões  aguardenteiras  do  Pais  e  que,  no  fu- 
turo, esta  destilaria  de  álcool  anidro,  tendo  a  ex- 
pansão que'  nós  lhe  queremos  dar,  venha  a  ser  a 
garantia  da  soberania  do  Brasil  em  matéria  de  com- 
bustível líquido 

Agradeço  aos  senhores  a  presença  a  êste  ato 
solene,  que  é  um  marco  na  história  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  que  é  um  marco  na  história 
dos  produtores  de  aguardente  do  Brasil.  Caminha- 
mos com  êste  espírito  para  a  vitória  e  eu  não  tenho 
dúvida  alguma  de  .  que,  comigo  à  frente  do  Institu- 
to, ou  com  qualquer  outro,  teremos  no  futuro  a  cer- 
teza de  que  bem  servimos  a  nossa  terra. 

Muito  obrigado  a  todos.  (M//í/o  heni.  Palntti 
prolongadas.  O  orador  é  ciiinprimentadn) . 

BANQUETE  DOS  PRODUTORES  DE 
SÃO  PAULO 

Deixando  Piracicaba,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  c 
comitiva  seguiram  para  Aguas  de  São  Pedro,  tm 
cujo  grande  hotel  pernoitaram. 

Às  20  horas  realizou-se  o  banquet-  oferecido 
pelo  I.A.A.  aos  produtores  do  Estado  de  São  Paulo, 
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por  motivo  do  lançamento  da  pedra  fundamental 
da  Destilaria  "Gileno  Dé  Carli". 

Tomaram  assento  na  mesa^  ao  lado  de  S 
Excia.,  o  Professor  Melo  Moraes,  Reitor  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo  e  representanfe  do  Gover- 
nador Lucas  Garcez,  o  representante  do  Secretário 
da  Agricultura  e  o  Deputado  fluminjnse  Moacir 
Azevedo.  Os  demais  lugares  foram  ocupados  por 
usineiros,  fornecedores  de  cana,  fabricantes  de  agua»-- 
dente  dos  diversos  municípios  paulistas,  bem  como 
outras  pessoas  gratas. 

SAUDAÇÃO  AOS  PRODUTORES  PAUÍ ISTAS 

Em  nome  do  Presidente  Jo  I.A.A.^  Sr.  Joa- 
quim de  Melo,  Chefe  do  Servido  de  Documentação, 
fêz  o  oferecimento  do  banquete  na  seguinte  alocução: 

"O  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  acaba  de  me  surpreen- 
der com  a  honrosa  incumbência  de  saudar,  em  seu 
nome,  os  produtores  de  São  Paulo,  representados  pe- 
los fabricantes  de  aguardente,  fornecedores  de  cana 
e  usineiros  presentes,  e  de  oferecer-lhes  esta  festa, 
como  atestado  de  confraternização  entre  a  família 
canavieira  desta  unidade  federativa  c  a  autarquia 
açucareira,  confraternização  de  que  é  sím.Solo  explOn- 
dido  o  motivo  ornamental  desta  mesa,  que  são  estas 
canas  cobertas  de  flores. 

Esta  incumbência  traduz,  antes  de  tudo,  um 
traço  fundamental  da  orientação  do  Dr.  Gileno  Dé 
Carli  no  órgão  económico  que  dirige  é  que  S. 
Excia.  prefere  a  ação  à  palavra.  A  palavra  lhe  serve 
apenas  para  expor,  esclarecer  e  justificar  os  planos 
de  sua  administração,  que  precisam  quas^  sempre 
dêste  trabalho  preparatório  de  persuasão,  porque  se 
revestem  de  caráter  revolucionário,  no  sentido  de 
romper  com  a  rotina  e  de  promover  realizações  no 
vas,  audazes,  fecundas  em  beneficies  à  economia 
canavieira  e  à  comunhão  nacional.  Se  ainda  fôsse 
necessária  uma  demonstração  desta  verdade,  aí  es 
taria  o  Plano  Nacional  da  Aguardente,  cuja  exe- 
cução atingiu  a  um  tal  êxito,  que  desifia  qualquer 
contestação  e  as  críticas  dos  mais  ferinos  adver- 
sários, se  é  que  ainda  os  há,  depois  de  dois  anos  de 
experiência  triunfal. 

Quando  o  Instituto  teve  de  enfrentar  um  con- 
junto de  importantes  e  inadiáveis  medidas,  para 
atender  à  crise  da  produção  aguardentcira,  não  es- 
tava quase  aparelhado  para  êsse  fim.  As  suas  des- 
tilarias centrais,  algumas  destilarias  particulares  e 
os  tanques  dispersos  pelo  território  nacional  consti- 
tuíam a  primeira  linha  de  defesa  do  novo  setcr  Ca- 
navieiro,  que  os  próprios  interessado-s  submeteram 


à  sua  ação.  Não  obsatnte  a  deficiência  dêsse  apa- 
relhamento, o  Presidente  do  Instituto  atacou  de 
frente  e  de  rijo  o  Plano,  que  havia  concebido  e  que 
está  sendo  executado. 

Estrategista  da  economia,  S.  Excia.  não  tardou 
a  promover  a  segunda  linha  de  defesa,  constituída 
pelas  novas  destilarias  desidratadoras,  tanques,  veí- 
culos e  outros  materiais,  hoje  espalhados  nos  Esta- 
dos produtores,  salientando-se  no  momento  a  des- 
tilaria cuja  pedra  fundamental  foi  lançada  em  Pi- 
racicaba, destinada  a  desidratar  a  aguardente  produ- 
zida nessa  região. 

O  lançamento  de  pedras  fundamentais  costum.i 
ser  apenas  o  símbolo  da  boa  vontade  administrati- 
va acabando  por  servir  de  sepulcros  de  empreendi- 
mentos grandiosos.  Mas  a  pedra  fundamental  da 
Destilaria  "Gileno  Dé  Carli"  representa  uma  afir- 
mação de  sua  continuidade,  e  uma  garantia  de  sua 
construção,  dentro  de  pouco  tempo,  para  se  transfor- 
mar numa  grande  fábrica,  capaz  de  converter  em 
carburante  tôda  a  aguardente  produzida  nesta  região. 

Ao  lado  do  Plano  Nacional  da  Aguardente,  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  prosseguirá,  intré- 
pida e  tranquilamente,  na  execução  de  todas  as  me- 
didas de  defesa  da  economia  canavieira  no  País.  Ape- 
nas não  levará  o  seu  desejo  de  colaborar  com  .is 
classes  produtoras  até  o  ponto  de  ser  responsável 
também  pelo  excesso  da  produção.  Nesse  sentido, 
os  próprios  aguardenteiros,  que  se  manifestaram  tão 
gratos  à  interferência  da  autarquia  açucareira  na  sua 
economia,  devem  ser  os  primeiros  a  compreender 
que  não  é  possível  prosseguir  nessa  política  de  cons- 
tante liberação,  sem  que  a  indústria  nova  da  desi- 
dratação da  aguardente,  oportunamente  protegida  pelo 
Instituto,  venha  sofrer  um  colapso  capaz  de  levá-la 
à  ruína.  O  mesmo  espírito  de  compreensão  devem 
ter  todos  os  interessados  na  economia  canavieira  do 
País.  Tudo  quanto  exceder  a  capacidade  de  consu- 
mo e  as  possibilidades  de  exportação  deve  ser  re- 
pelido pelos  próprios  interessados,  antes  de  o  ser  pela 
autarquia  a  cuja  sombra  trabalham  e  progridem,  ir- 
manados na  aspiração  comum  de  progredir  e  pros- 
perar. 

Nesse  sentido,  o  Instituto  prosseguirá  na  polí- 
tica que  se  traçou,  de  acordo  com  a  orientação  su- 
prema do  Chefe  da  Nação,  o  Sr.  Getúlio  Vargas.  E 
o  Dr.  Gileno  Dé  Carli  me  honrou  com  a  incumbên- 
cia de  declarar  à  família  canavieira  de  São  Paulo 
que  o  Instituto  não  recuará  um  milímetro  dos  seus 
planos  de  ação  em  favor  da  expansão,  do  progresso 
e  da  grandeza  da  economia  canavieira  do  País.  (Mui- 
to betu.  Palmas  prolongadas.  O  orador  é  cumpri- 
meu  todo) . 
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O  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  quando  discur- 
Síiva  em  S.  Pedro,  no  banquete  que  o 
I.A.A.  ofereceu  aos  produtores  do  Es- 
tado de  São  Paulo. 


DISCURSO  DO  PROFESSOR  MELO  MORAES 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  Professor  Melo  Mo- 
raes, Reitor  da  Universidade  de  São  Paulo,  cujo  dis- 
curso reproduzimos  abaixo: 

"Piracicaba^  onde  nasci,  é  uma  cidade  feliz, 
porque  sempre  teve  a  felicidade  de  trabalhar  para 
o  engrandecimento  de  São  Paulo  e  do  Brasil.  Quan- 
do eu  era  pequenino^  existia  um  Barão  de  Rezende, 
que  organizara  uma  usina  de  açúcar,  com  produção 
também  de  álcool  em  pequena  escala;  ao  lado  dêle, 
havia  um  Luiz  Vicente  de  Souza  Queiroz,  que  promo- 
veu a  fundação  da  Escola  hoje  Superior,  de  Agri- 
cultura, pertencente  à  Universidade  de  Sãó  Paulo. 

Interessante  é  que  essas  duas  atividades,  uma 
para  a  tecelagem  de  algodão  e  outra  para  a  produ- 
ção de  açúcar,  resistiram  e  deram  ao  município  uma 
feição  tôda  particular,  porque  provocaram  aqui  a 
policultura. 

Mais  tarde,  a  Escola,  já  em  funcionamento,  de- 
sempenhou um  papel  extraordinário  para  a  produ- 
ção de  açúcar  e  do  álcool  no  Estado,  porque  mos- 
trou como  se  podia  combater  um  mal  que  então 
havia  surgido,  e  combater  dentro  de  bases  econó- 
micas, com 'a  substituição  de  canas.  E  a  lavoura  ca- 
navieira  de  São  Paulo  viu-se  grandemente  melhora- 
da, porque  a  produção  aumentava  por  unidade  de  su- 
perfície, sem  troca  dos  elementos  que  labutavam  no 
campo. 

Evidentemente,  essa  exploração  da  cana,  que  ti- 
nha surgido  e  que  se  tornara  notável  em  Pernam- 


buco, lá  encontrou  homens  dos  mais  eficientes,  pio- 
neiros em  pesquisas  científicas  em  matéria  de  açú- 
car. Mas  São  Paulo  também  se  lançou  na  produção 
de  cana.  E  é  digna  de  relevo  a  tenacidade,  a  capa- 
cidade de  trabalho  dos  sulinos  e  dos  paulistas  nesse 
setor. 

Em  seguida,  Truda  organiza  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool.  Sabemos  que  cie  conseguiu  fa- 
zer no  Brasil  a  expansão  do  consumo  interno  e  con- 
solidar a  situação  de  álcool  e  açúcar.  Com  isso,  fêz 
de  minha  Piracicaba,  da  Piracicaba  de  Barão  de  Re- 
zende, da  Piracicaba  de  Luiz  de  Queiroz  um  dos 
municípios  de  maior  produção  de  açúcar  no  Brasil 
Agora,  Gileno  Dé  Carli,  que  continua  na  mesma 
política,  ainda  com  mais  esforço,  com  mais  deno- 
do, não  quer  parar  aí;  quer  pegar  um  produto  que 
é  nocivo  à  saúde,  que  é  prejudicial  à  Nação  e  trans- 
formá-lo num  produto  indispensável  ao  progresso 
do  País:  quer  transformar  a  aguardente  em  álcool, 
prevendo  o  Brasil  de  uma  grande  quantidade  de 
combustível  líquido.  Releva  notar  que,  com  o  com- 
bustível líquido,  o  Brasil  poderá  se  defender  de 
qualquer  ataque  externo,  ao  passo  que,  sem  éle,  nos- 
sas forças  mecanizadas  ficarão  paradas  e,  em  vez 
de  serem  uma  arma  de  defesa,  serão  um  peso  morto 
na  salvaguarda  da  integridade  do  País. 

Por  tudo  isso,  é  um  dia  feliz  o  de  hoje  para 
Piracicaba,  por  termos  Gileno  Dé  Carli  aqui  pre- 
sente. Que  êle  continue  nessa  obra  patriótica  para 
o  bem  de  São  Paulo  e  do  Brasil.  {Muito  betn.  Pal- 
mas piol  ou  godas.  O  orador  é  cttmprimenlado.)" 
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SAUDAÇÃO  DOS  PRODUTORES  DE 
AGUARDENTE 

Saudando  o  Presidente  do  I.A.A.,  em  nome  dos 
produtores  de  aguardente  de  diversos  municípios 
paulistas,  assim  falou  o  Sr.  Luiz  Augusto  Barri- 
chelo: 

"O  Dr.  Gileno  Dé  Carli  deve  estar  surpreso 
em  me  ver  arvorado  .em  orador.  Mas  fui  incum- 
bido para  falar  em  nome  dos  produtores  de  Limei- 
ra, Piracicaba,  Pirassununga,  Lençóis,  Tietê,  Pôrlo 
Feliz  e,  também,  em  nome  da  Associação  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  do  Estado  de  São  Paulo  e  da 
Fábrica  de  Bebidas  do  Estado  de  São  Paulo,  e,  como 
rotariano,  cujo  lema  é  servir,  não  tenho  outro  re- 
médio senão  atender  a  êsse  pedido. 

Kstamos  aqui  reunidos  nesta  belíssima  festa,  em 
que  a  mesa,  ornamentada  com  canas  e  flores,  como 
que  simbolizam  uyia  ligação  entre  todos  os  produ- 
tores e  isto,  parece,  deve  ser  tomado  por  bom  agou- 
ro, porque  não  se  vêem  aqui  os  joçais  que  nestes 
últimos  dias  estão  machucando  os  dedos  de  todos 
aqueles  que  estão  tratando  de  cana.  Faço  mesmo 
votos  para  que  V.  Excia.,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  pela 
sua  inteligência,  pela  sua  clarividência  e  pelo  posto 
que .  ocupa  de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  transforme  esses  joçais  em  flores.  Estou 
mesmo  certo  de  que  V.  Excia.  o  fará  e  sem  demora. 

Uma  oportunidade  como  esta  que  propiciou  es- 
tarmos todos  aqui  reunidos  enche-nos  de  orgulho.  Es- 
tamos cada  vez  mais  nos  convencendo  de  que,  de 
fato,  pertencemos  à  família  canavieira,  sendo  que 
há  dois  anos  apenas  não  éramos  assim  considerados; 
éramos  —  e  reporto-me  aqui  às  palavras  do  Reitor 
da  Universidade  de  São  Paulo  —  produtores  de 
aguardente,  um  produto  nocivo  ao  País.  V.  Excia. 
vai  transformar  parte  dêssc  produto  em  álcool-mo- 
tor  e,  por  decisões  tomadas  na  I  Convenção  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente,  foi  pedido  o  apoio  de  V. 
Excia.  para  que  êsse  produto  nocivo  seja  transfor- 
mado em  aguardente  fina,  para  fins  de  exportação 
como  rum  nacional.  Com  o  apoio  do  Instituto,  o 
aprimoramento  da  técnica  e  um  pouco  de  boa  von- 
tade, poderemos  estar  em  condições  de  transformar 
uma  boa  parte  da  aguardente  em  um  produto  fino 
para  exportação.  Aliás,  uma  firma  de  São  Paulo  já 
mandou  uma  amostra  dêssc  produto  para  o  Instituto. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a  sua  atuação  é  por 
nós  mais  uma  vez  enaltecida.  Nós  nos  sentimos 
agradecidos  e  fazemos  um  apêlo  para  que  V.  Excia. 
continue  nesse  plano,  para  que  continue  com  o  lan- 
çamento de  pedras  fundamentais  de  destilarias  e  par.i 
que  essas  destilarias  entrem  o  mais  breve  possível  em 


funcionamento,  para  que  possamos  evitar  o  grande 
inimigo  do  Plano  —  o  desdôbro.  {Muito  bem.  Pal- 
mas. O  orador  é  cumprimentado') . 

AGRADECIMENTOS  DOS  FORNECEDORES 
DE  CANA 

O  Sr.  Décio  Souza  Campos,  incumbido  pelos 
fornecedores  de  cana  da  região,  proferiu  o  seguinte 
discurso: 

"Coube-me  a  tarefa  de  representar  aqui  os  for- 
necedores de  cana  desta  região,  tarefa  honrosa  para 
mim,  embora  decerto  desagradável  para  os  que  têm 
que  me  ouvir  neste  momento.  (Não  apoiados). 

Primeiramente,  desejo  agradecer,  em  nome  dos 
fornecedores  de  cana  desta  região,  a  gentileza  do 
convite  para  participar  deste  banquete  oferecido  às 
classes  produtoras  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Desejamos,  também,  nos  congratular  com  os 
produtores  de  aguardente  de  São  Paulo,  que,  saben- 
do desde  o  princípio  o  que  é  o  novo  Plano  d;i 
Aguardente,  demonstraram  que  sabem  ser  justos,  ao 
dar  o  nome  do  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  à  destilaria  desta 
região.  Como  a  justiça  é  um  dos  mais  belos  orna- 
mentos do  caráter  humano,  nós,  fornecedores  de 
cana,  nos  congratularnos  com  essa  iniciativa  feli^ 
c  muito  justa  dos  aguardenteiros. 

Temos  autoridade  para  nos  congratularmos  com 
Os  produtores  de  aguardente,  porque  somos  forne- 
cedores de  cana  para  a  indústria  do  açúcar  e  esta- 
mos, há  muito  tempo,  sob  a  orientação  e  a  assistên- 
cia do  Instituto.  Neste  particular,  podemos  falar 
com  segurança,  porque  sentimos  os  efeitos  benéfi- 
cos dessa  orientação  e  dessa  assistência.  Por  isso,  es- 
tão de  parabéns  os  aguardenteiros,  felizes,  como  fe- 
lizes estamos  nós,  que  já  pudemos  realizar  tanta  coi- 
sa em  benefício  da  classe.  Aí  está  a  Cooperativa  dos 
Produtores  de  Cana  de  São  Paulo,  com  sede  em  Pi- 
racicaba, cujos  efeitos  benéficos  têm-se  feito  sentir 
em  tôda  amplitude.  Essa  Cooperativa  nos  propor- 
ciona assistência  técnica,  com  mecanismo,  adubo,  etc, 
e  assistência  financeira,  através  de  empréstimos  a  ju- 
ros que  possivelmente  muita  gente  não  acredita:  4%. 
E  êste  ano,  há  poucps  dias,  ácabamos  de  firmar  no 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  contrato  de  fi- 
nanciamento para  a  entre-safra  dêste  exercício,  num 
total  que  representa  já  muita  coisa,  porque  há  pra- 
ticamente três  anos  é  que  a  Cooperativa  está  fun- 
cionando. Êsse  financiamento  é  de  aproximadamen- 
te 23  miliiões  de  cruzeiros  e  a  nossa  classe,  que  vem 
desfrutando  dêsses  benefícios,  reconheço,  com  mui- 
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ta  justiça,  que  isto  não  é  só  um  trabalho  da  Coo- 
perativa, que  isto  não  representa  apenas  o  esforço 
de  um  punhado  de  fornecedores  de  cana  desta  re- 
gião, mas,  também  e  principalmente,  o  apoio,  a  som- 
bra p.rotetora  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Quanto  ao  Plano  da  Aguardente,  nós,  fornece- 
dores de  cana,  desde  os  prenúncios  de  sua  execução, 
tivemos  sempre  a  certeza  de  que  êle  teria  que  vin- 
gar, de  que  êle  teria  que  vencer,  porque  é  um  pla- 
no que  não  é  só  do  interesse  da  lavoura  dos  aguar- 
denteiros;  é  predpuamente  um  plano  de  interesse 
nacional.  O  Plano  da  Aguardente,  conseguiu  fazer 
com  que  a  cana  não  produza  apenas  açúcar,  aguar- 
dente, álcool,  mas  produza  também  aquilo  que  mais 
se  faz  sentir  no  momento  em  nossa  Pátria;  o  Plano 
da  Aguardente  conseguiu  fazer  com  que  a  cana  pro- 
duza dólar,  porque  o  adicionamento  do  álcool  ani- 
dro na  gasolina  dará,  como  consequência  lógica,  a 
diminuição  da  importação  de  combustível,  de  pe- 
tróleo, o  que  acarretará  uma  economia  de  dólares. 
Logo,  a  cana  produz  também  dólares,  através  do 
Plano  sábia  e  felizmente  idealizado  por  Gileno  Dé 
Carli,  atendendo  um  apêlo  dos  próprios  produtores 
de  aguardente. 

Congratulame-nos,  pois,  com  os  produtores  de 
aguardente  por  êsse  evento.  Sei  bem  que  o  Plano 
ainda  não  foi  totalmente  compreendido;  foi  por  al- 
guns compreensivelmente  incompreendido  e  só  n 
o  tempo  poderá  dizer  que  êsse  Plano  é  uma  reali- 
zação de  grande  interêsse  nacional.  Mas,  a  proporção 
dos  que  não  querem  o  Plano  é  tão  pequena,  como 
bem  acentuou  o  Sr.  Presidente  do  I.A.A.,  quando  do 
lançamento  da  pedra  fundamental  da  Destilaria  "Gi- 
leno Dé  Carli",  que  não  convém  nem  ser  comen- 
tado; é  uma  proporção  de  uns  40  para  uns  15.000; 
basta  a  citação  dêstes  algarismos,  para  que  não  me- 
reça nem  comentários  o  combate,  o  descontentamen- 
to desse  número  felizmente  reduzidíssimo. 

Congratulamo-nos,  repito,  com  os  produtores 
de  aguardente  e  temos  a  certeza,  como  também  a 
tem  o  Sr.  Presidente  do  I.A.A.  —  e  S.  Excia.  disse 
isso  em  discurso  hoje  proferido  —  de  que  a  vitória 
será  total,  para  felicidade  da  família  aguardenteira 
e  para  felicidade  também  da  nossa  Pátria.  {Muilo 
bem.  Palmas  prolongadas.  O  orador  é  cumpri- 
mentado.) " 

CONGRATULAÇÕES  DOS  AGUARDENTEIROS 
FLUMINENSES 

Falando  em  nome  dos  produtores  de  aguardente 
do  Estado  do  Rio,  o  Deputado  fluminense  Moacir 
Azevedo  proferiu  o  discurso  em  continuação: 
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"Os  produtores  de  aguardente  do  Estado  dn 
Rio  exigem  que  eu  dirija  algumas  palavras  aos  co- 
legas de  São  Paulo  ao  término  desta  magnífica  festa. 
Assisti  a  todo  o  seu  desenrolar,  alegre,  feliz,  na 
persuasão  de  que  iria  participar  de  uma  festa  iem 
discurso  de  minha  parte,  porque,  habituado  a  o-.i- 
ví-los  com  frequência,  tenho  quase  que  como  um 
castigo  a  obrigação  de  falar  ao  público,  porque  já 
me  enfastiei  de  tal  forma  das  arengas  oratórias  que 
me  tenho  como  fastidioso  quando  falo.  Não  é  isto 
um  rasgo  de  falsa  modéstia;  é  antes  a  tradução  de 
um  sentimento  íntimo.  Estava  despreocupado,  parti- 
cipando da  festa,  quando,  ao  seu  término,  recebi  or- 
deih  dos  meus  companheiros  do  Estado  do  Rio  para 
dirigir  uma  palavra  de  saudação  aos  seus  colegas  de 
São  Paulo,  e  eu  não  podia  recusar  esta  incumbência 
dos  meus  amigos. 

Acompanhei  a  batalha  do  Plano  da  Aguarden- 
te desde  os  seus  primórdios.  Nós.  fluminenses,  quan- 
do batemos  às  portas  do  Instituto,  sentindo  a  ruína 
a  nos  espreitar,  encontramos  ali  o  espírito  clarivi- 
dente de  Gileno  Dé  Carli,  para  receber  os  nossos 
anseios  e  corporificá-los  em  realizações.  E  também, 
nós,  fracos  produtores  do  Estado  do  Rio,  tínhamos 
a  nos  encorajar  os  grandes  produtores  de  S.  Paulo, 
ê.sses  magníficos  trabalhadores  da  terra  bandeirant'-. 
Foram  os  paulistas  que  nos  animaram;  foram  os  la- 
vradores de  cana  de  São  Paulo  que  nos  encorajaram 
e  trabalharam  ao  nosso  lado,  para  pedir  ao  Chefe  da 
Nação  e,  especialmente,  ao  mentor,  ao  guia  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Alcoo!,  Dr.  Gileno  Dé  Carli, 
que  não  desamparasse  o  filho  pobre  da  família  ca- 
navieira,  que  fizesse  com  que  a  nossa  aguardente  se 
transformasse  numa  indústria  propulsora  do  progres- 
so, que  fizesse  com  que  garantisse  o  escoamento  de 
nossas  safras,  transformando  a  nossa  aguardente  em 
álcool  carburante.  E,  encontramos  uma  receptividade 
do  Instituto,  de  tal  forma  efetiva,  que,  dentro  d". 
pouco  tempo,  o  Plano  ora  lançado  e  logo  em  se- 
guida estava  vitorioso. 

Meus  amigos,  o  Estado  do  Rio  tem  marchado 
sempre  ao  lado  de  São  Paulo  em  numerosas  cam- 
panhas. O  Estado  do  Rio  tem  a  unir  a  sua  terra  à 
terra  bandeirante  o  Paraíba,  que  nasce  nos  contra- 
fortes da  serra  de  Bocaina,  entra  em  São  Paulo  até 
junto  à  sua  Capital  e,  depois,  sente  saudades  da  ter- 
ra fluminense  e  retorna  à  terra  de  Nilo  Peçanha, 
retorna  à  terra  da  indústria  canavieira,  à  terra  de  ho- 
mens que  trabalham  como  vós,  paulistas.  E  nós,  flu- 
minenses, unidos  assim  a  São  Paulo  pelas  águas  do 
Paraíba,  não  podíamos  estar  separados  na  batalha 
pela  redenção  da  indústria  estrangeira. 

Estamos  caminhando  ainda  com  algumas  incer- 
tezas, mas  estamos  caminhando  para  a  vitória,  não 
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resta  dúvida.  Vimos  hoje  o  lançamento  da  pedra  fun- 
damental de  uma  grande  destilaria  em  Piracicaba. 
Nenhum  local  melhor  escolhido  do  que  este,  não  só 
porque  Piracicaba  é  um  grande  centro  de  produção 
canavieira,  mas  também  porque  Piracicaba  é  um  cen- 
tro de  cultura  agrícola.  Piracicaba  tem  sua  Escola 
de  Agronomia  que  há  mais  de  50  anos  semeia  pelo 
Brasil  em  fora  e  até  pela  América  do  Sul,  homens 
que  se  dedicam  ao  campo  neste  Brasil  que  é  chama- 
do de  essencialmente  agrícola,  mas  onde  se  multi- 
plicam as  escolas  de  doutores  e  se  definham  as  es- 
colas de  agronomia.  A  Escola  de  Agronomia  de  Pi- 
racicaba vem,  desde  1901,  semeando  homens  do  cam- 
po, homens  da  lavoura  por  todo  o  País,  dando  ao 
Brasil  homens  como  êsse  Magnífico  Reitor  que  é 
Melo  Moraes^  que  não  é  um  orgulho  de  Piracicaba, 
que  não  é  um  orgulho  de  São  Paulo,  porque  é  um 
orgulho  do  Brasil.  Ç_M/áto  bem.  Palmas  prolonga- 
das). Em  nenhum  outro  local  melhor  se  poderia 
lançar  a  pedra  fundamental  de  uma  destilaria  de 
aguardente.  Outras  surgirão  pelo  Brasil  afora,  esta 
é  a  semente.  E,  se  esta  é  a  semente,  se  êste  é  o  exem- 
plo, nenhum  outro  nome  poderia  ter  senão  o  que 
lhe  foi  outorgado,  o  nome  de  Gileno  E>é  Carli. 
{Muito  bem.  Palmas  prolongadas) .  É  um  nome  es- 
pecialmente escolhido,  como  especialmente  escolhida 
foi  a  região. 

Meus  amigos  paulistas,  nós,  fluminenses,  nos 
sentimos  jubilosos  ao  participar  desta  festa  e 
estendemos  nossos  braços  num  aperto  de  mão  aos 
paulistas,  confiantes  em  que  ambos  continuare- 
mos trabalhando,  seguros  pela  vitória  do  Plano 
da  Aguardente.  {Miiilo  bem.  Palmas  prolongadas . 
O  orador  é  cumprimentado.)" 

DISCURSO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

Encerrando  a  série  de  discursos,  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  dirigiu-se  particularmente  aos  produtores 
de  São  Paulo  através  da  seguinte  oração: 

"Deixei  para  falar  por  último,  à  busca  d; 
uma  grande  oportunidade,  porque  vou  falar  neste 
momento  à  sensibilidade  do  produtor  paulista,  à  sen- 
sibilidade patriótica  dos  homens  de  São  Paulo. 

Estamos,  neste  momento,  numa  grande  dificul- 
dade. Pelo  Brasil  em  fora  os  ventos  maus  da  su- 
perprodução vêem-nos  trazendo  graves  e  grandes 
apreensões.  O  que  ocorrerá  pelo  Brasil  se  uma  dé- 
hâcle,  pela  expan-são  demasiada  da  produção  num 
determinado  momento,  fizer  falir  todas  as  oportuni- 
dades de  progresso  até  hoje  conquistadas,  fizer  falir 
todos  os  esforços  dos  produtores  de  cana  do  País? 


M  VIDA  política  PO  BRASIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SÔBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA  CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jtneiro 


Ninguém  se  salvará  da  voragem  da  superprodução. 
Ninguém  se  salvará  se  não  estancarmos  essas  frontes 
de  expansão. 

Fala-se,  neste  momento,  na  existência  de  uma 
questão  açucareira.  Ela,  realmente,  existe,  não  favo- 
recida, não  estimulada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  mas  criada  pelo  espírito  dinâmico  e  sem 
sempre  previdente  de  muitos  homens  do  trabalho. 
Sou  um  homem  do  Nordeste,  sou  um  pernambuca- 
no, mas,  apesar  disso  e  por  isso  mesmo,  tenho  um 
sentido  nacional,  só  posso  buscar  soluções  que  inte- 
ressem à  produção  da  economia  açucareira.  Aquêles 
que  vêem  nas  minhas  prédicas,  aquêles  que  vislum- 
bram nos  meus  planos  ou  nas  minhas  palavras  qual- 
quer laivo  de  regionalismo,  não  me  conhecem,  não 
conhecem  o  meu  passado;  do  contrário,  diriam  que 
eu  não  sou  um  regionalista,  porque  sou  naciona- 
lista. 

Assim,  não  posso,  pelo  fato  de  ser  nordestino, 
pelo  fato  de  ser  pernambucano,  trazer  a  desgraça 
para  São  Paulo  açucarèiro.  Nunca  passou  nem  passa 
pela  minha  imaginação  a  idéia  de  preferência  a  uma 
zona  em  detrimento  de  outra.  Agora,  o  que  não 
posso  admitir  e  receber  é  a  política  do  fato  consu- 
mado. Isto  não  é  possível. 

São  Paulo,  êste  maravilhoso  Estado  industrial, 
tem  no  seu  açúcar  8%  do  valor  da  sua  renda  in- 
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dustfiaí,  enquanto  qiie  o  Nbrdeste  tem  no  açúcar 
80%  do  valor  da  sua  renda  industrial.  Seria  então 
razoável,  e  isto  toca  a  sensibilidade  dos  senhores, 
São  Paulo  se  expandir  demasiado,  perdendo  o  Nor- 
deste a  possibilidade  de  trazer  açúcar  para  alguns 
mercados  antigamente  seus?  O  que  iria  fazer  São 
Paulo  de  sua  produção  industrial,  que  tem  no  Nor- 
deste mais  de  30%  de  escoamento?  São  Paulo  iria 
ficar  confinado  às  suas  fronteiras.  Por  isso,  o  meu 
pensamento  é  o  de  que  São  Paulo  tem  que  se  expan- 
dir harmoniosamente,  acompanhando  os  demais  Es- 
tados. São  Paulo  não  pode  ter  o  privilégio  de  se 
expandir  tão  somente,  porque  então  São  Paulo  esta- 
ria quebrando  o  elo  da  economia  nacional,  o  vínculo 
de  interêsses  entre  Norte  e  Sul,  entre  todas  as  re- 
giões i 

Somos  brasileiros;  temos  que  nos  entender  como 
bons  irmãos. 

Meus  senhores,  quem  conhece  a  história  açu- 
careira sabe  que  há  alguns  anos  o  Nprdeste  manda- 
va para  São  Paulo  3  milhões  de  sacos  de  açúcar.  O 
Nordeste  mandou  o  ano  passado,  ou,  pelo  menos, 
Pernambuco,  850  mil  sacos.  Se  a  moeda  do  Nordeste 
é  o  açúcar  para  comprar  em  São  Paulo  seus  produ- 
tos, como  o  Nordeste  poderá  comprar  os  produtos 
manufaturados  a  não  ser  com  o  açúcar?  Basta  dizer 
qjve  em  1950,  já  na  fase  de  expansão  da  produção 
açucareira  paulista,  Pernambuco  mandou  para  São 
Paulo  uma  quantidade  de  açúcar  que  não  deu  para 
pagar  aquilo  que  Pernambuco  importou  dêsse  gran- 
de Estado. 

-  .  Esta  é  uma  grande  oportunidade  para  dizer  a 
todos  os  usineiros  e  fornecedores  de  cana  que  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  minha  administra- 
ção, em  absoluto  não  quer  tirar  o  direito  de  São 
Paulo  produzir  aquilo  que  a  lei  lhe  assegura.  O  que 
não  posso  fazer  é  dar  uma  quota  de  produção  a  São 
Paulo  que  faça  com  que  a  produção  intra-limite  fi- 
que armazenada  no  iNordeste,  sem  possibilidade  de 
escoamento. 

Tínhamos  no  mercado  exterior  3  milhões  de 
sacos  que  consegui  na  Conferência  Internacional  do 
AçTÍcar,  mas,  com  o  aviltamento  de  preços  no  mer- 
cado internacional  e  com  a  nova  política  cambial, 
em  que  se.  dá  ao  açúcar  de  exportação  somente  Cr$ 
10,00  por  dólar,  é  absolutamente  impossível  buscar 
o  mercado  internacional  para  a  colocação  de  nossas 
sobras. 

Se  não  possuímos  destilarias  suficientes  para  a 
transformação  dos  excessos  em  álcool  combustível, 
na  proporção  dêsses  excessos,  o  que  fazer  os  produ- 


tores de  cana  e  os  usineiros  com  êsse  excesso  acumu- 
lado nas  usinas? 

Minha  maneira  de  agir  vai  a  tal  ponto,  minha 
maneira  de  procurar  uma  solução  para  o  problema  vai 
a  tal  limite  que,  se  os  produtores  de  São  Paulo  me 
apresentarem  um  plano  de  garantia  de  preços  para  o 
intra-limite  e  me  garantirem  a  totalidade  do  escoa- 
mento da  sua  produção,  liberarei  a  produção  total  de 
açúcar  do  Brasil.  Mas,  não  posso  fazer  milagre,  não 
posso  fazer  conter  no  menor  o  que  é  maior,  isto  é, 
colocar  dentro  do  Brasil,  dentro  de  nossas  fronteiras, 
sem  capacidade  de  absorção,  4  milhões  de  sacos  de 
extra-limite  sem  saber  o  que  fazer  com  êsse  açúcar. 
Dêem  os  paulistas,  aquêles  que  acham  que  a  minha 
administração  tem  qualquer  vislumbre  de  regiona- 
lismo, a  garantia  do  escoamento  da  totalidade  da 
produção  que  eu  liberarei  inteiramente  a  safra  de 
açúcar. 

Êste  o  meu  espírito,  desprevenido  inteiramente 
de  qualquer  resquício  em  virtude  de  desentendimen- 
tos. Sou  um  homem  que  não  guarda  mágoas  das 
incompreensões  dos  meus  amigos.  E,  sou  incom- 
preendido não  somente  em  São  Paulo,  mas,  às  vezes, 
até  mesmo  em  minha  terra. 

Tive  oportunidade,  quando  institui  o  preço  úni- 
co do  açúcar,  em  1951,  de  ser  da  mesma  forma  com- 
batido tenazmente  pelos  meus  amigos  produtores  de 
açúcar.  Nem  por  isso  deixei  de  com  êles  procurar 
solução  para  os  problemas  que  se  apresentavam.  Dois 
anos  depois,  na  cidade  de  Araras,  muitos  dos  senho- 
res aqui  presentes  ouviram  os  representantes  dos  usi- 
neiros de  São  Paulo  dizer  ao  público  que,  quando 
da  ascenção  do  atual  presidente  do  Instituto  do  Açú- 
cor  e  do  Álcool,  êles  pensavam  que  Gileno  Dé  Carli 
fôsse  um  algoz  da  produção  açucareira  paulista,  mas 
que  tinha  de  reconhecer  agora  que  êle  sempre  agiu 
como  um  juiz. 

E,  como  juiz  continuarei  a  agir  à  frente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  procurando  sohi- 
ções  justas  e  humanas,  procurando  aquilo  que  é  o 
interêsse  do  Brasil  e  não  o  interesse  exclusivista  de 
alguns,  e  não  o  interêsse  momentâneo  de  uns  pou- 
cos. Isso  jamais  farei. 

Assim,  senhores,  finalizando  esta  explêndida 
festa,  em  que  os  produtores  de  São  Paulo  aqui  pre- 
sentes testemunham  o  espírito  da  compreensão  entre 
a  autarquia  açucareira  e  os  produtores  de  cana  e  os 
produtores  de  aguardente.  Quero  declarar  que  não 
pouparei  esforços  para  que  todos  os  planos  assisten- 
ciais do  Instituto  tenham  êxito.  Quero  declarar  tam- 
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bém  aos  aguardenteiros  aqui  presentes  que  o  Plano 
da  Aguardente  é  um  plano  vitorioso;  é  realmente 
uma  grande  idéia  já  em  fase  de  execução  e  de  ex- 
pansão. Quero  dizer  ainda  que  não  é  verdadeira  a 
notícia,  que  por  aí  se  espalha,  de  que  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aplica  seus  fundos  nesse  Plano, 
cm  vez  de  fazer  empréstimos  aos  usineiros  para  re- 
solverem seus  problemas  de  excesso.  Tenho  feito 
esses  empréstimos,  estou  fazendo  e  continuarei  a  fa- 
zer cada  vez  mais.  Na  minha  administração  empres- 
tei mais  aos  produtores  de  São  Paulo  do  que  todas 
as  outras  administrações  do  Instituto  reunidas.  Que- 
ro, por  fim,  dizer  que  o  plano  de  destilarias  desi- 
dratadoras  autónomas  não  é  executado  com  a  taxa 
arrtcadada  dos  usineiros  de  açúcar.  Não  é  verdadei- 
ra, portanto,  a  insinuação  de  que  tudo  o  que  esta- 
mos aplicando  neste  plano,  devíamos  ter  aplicado 
ou  tentado  aplicar  na  indústria  açucareira  para  re- 
solver CS  problemas  de  excesso,  porque  o  que  es- 
tamos gastando  na  execução  dêste  plano  pertence 
exclusivamente  aos  produtores  de  aguardente,  que 
se  reuniram  numa  cooperação  fantástica,  talvez  pela 
primeira  vez  verificada  em  nosso  País  com  tal  am- 
plitude. 

Também  não  procede  a  insinuação  infeliz  de 
que  os  aguardenteiros  de  São  Paulo  são  os  culpa- 
dos do  extra-limite  existente  nas  usinas.  Todo  o  mun- 
do é  livre  para  receber  fora  das  quotas  a  quantidade 
de  cana  que  bem  entender.  Se  o  usineiro  de  São 
Paulo,  se  expandiu  foi  porque  quis  assumir  o  risco. 
S;;  tivesse  dado  certo  seria  uma  coisa  fantástica;  se 
deu  errado,  êle  que  fique  com  a  responsabilidade  do 
erro  e  não  queira  incluir  os  aguardenteiros  de  São 
Paulo  como  fatores  do  excesso  verificado  na  safra 
19^2/53. 

Com  êstes  esclarecimentos,  com  estas  palavras, 
que  talvez  sejam  demasiadas  num  Presidente  de  au- 
tarquia, mas  que  tem  motivo  essencial  para  assim 
fazê-lo,  não  porque  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  seja  um 
homem  impetuoso,  mas  a  impetuosidade  das  minhas 
palavras  nada  mais  representa  do  que  uma  herança 
de  avós  italianos,  exuberantes  de  palavra,  de  ardor  c 
de  gesticulação  —  não  fóra  eu,  portanto,  um  neto 
de  italiano  —  agradeço  a  presença  de  todos  que 
abrilhantaram  tão  linda  festa.  Ao  regressar  ao  Rio. 
depois  de  amanhã,  vou  deixar  fixada  na  minha  me- 
mória esta  passagem  humana  tão  interessante  e  tão 
cntusiasmadora. 

Isto  para  mim,  meus  senhores,  é  um  estímulo 
para  sempre  e  para  diante.  {MniIo  bem:  muito  bem. 
Palmas  prolongadas.  O  orador  i  cumprimenlado.)" 


EiVI  LIMEliRÁ 

Pela  manhã  do  dia  14,  o  Presidente  Gileno  De 
Carli  e  comitiva  deixaram  Águas  de  São  Pedro,  em 
direção  ao  município  de  Limeira. 

Até  há  poucos  anos,  êsse  município  se  dedica- 
va quase  que  exclusivamente  à  citricultura,  sendo  o 
maior  produtor  de  laranjas  do  País.  Atualmente,  sem 
abandonar  essa  fonte  de  riqueza,  está  explorando,  em 
larga  escala,  a  cultura  de  cana,  para  fornecer  maté- 
ria prima  às  4  usinas  instaladas  no  seu  território.  Ao 
mesmo  tempo,  animado  pelo  Plano  Nacional  da 
Aguardente,  tcrnou-se  grande  centro  da  indústria 
aguardenteira. 

DESIDRATADORA  DE  AGUARDENTE 
"FERNAlNDO  DE  OLIVEIRA  GUENA" 

Organizando  a  Cooperativa  de  Produtores  de 
Aguardente  de  Limeira,  os  fabricantes  dêsse  produto 
resolveram  construir  uma  desidratadora  de  aguar- 
dente, para  transformar  em  álcool  anidro  a  parte 
requisitada  pelo  I.A.A.,  e  dar-lhe  o  nome  do  Dr. 
Fernando  de  Oliveira  Guena,  Chefe  do  S.E.C.R.R.A. 
em  São  Paulo,  pelos  serviços  prestados  na  elabora- 
ção do  seu  projeto. 

Para  auxiliar  a  execução  dêsse  empreendimento, 
o  Instituto  concedeu  à  Cooperativa  o  financiamento 
de  9  milhões  de  cruzeiros.  O  projeto  prevê  a  trans- 
formação da  Desidratadora  em  Destilaria  em  futuro 
próximo.  E  foi  para  presidir  ao  lançamento  da  sua 
pedra  fundamental  que  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  se 
transportou  a  Limeira. 

A  Desidratadora  está  situada  em  terreno  dado 
pela  família  Levi,  nas  proximidades  da  Chácara  São 
José,  sendo  o  local  de  grande  beleza  paisagística.  E 
constitui  um  conjunto  industrial  que  consiste  do 
seguinte:  a)  aparelho  com  capacidade  de  15  mil  li- 
tros diários  de  álcool  anidro;  b)  caldeiras  (100  me- 
tros quadrados);  c)  2  reservatórios  metálicos  para 
estocagem  de  500  mil  litros  de  aguardente;  d)  re- 
servatórios metálicos  para  a  estocagem  de  250  mil 
litros  de  álcool;  e)  1  balança  para  20  toneladas  e 
outM  para  500  quilos. 

A  instalação  da  desidratadora  está  a  cargo  de 
diversas  figuras  especializadas  na  construção  e  mon- 
tagem de  destilarias. 

Ao  ser  lançada  a  pedra  fundamental,  falou  o 
Sr.  Manoel  Simão  de  Barros  Levi,  em  nome  da  fa- 
mília doadora  do  terreno,  realçando  o  importante 
papel  reservado  à  desidratadora  para  a  economia  ca- 
navieira  da  região.    Fêz-se  ouvir  logo  após  o  Sr. 


hRASH.  ACnCARF.IRO 


FEVERFIRO,  1954  —  Pág.  34 


143 


ôiieno  bé  Carli,  agradecendo  as  referências  elogio- 
sas do  orador  e  ressaltando  a  cooperação  dos  aguar- 
denteiros  de  Limeira  para  o  êxito  do  Plano  Nacio- 
nal da  Aguardente. 

Ao  ato  compareceram  os  Srs.:  Antônio  Rodri- 
gues Filho,  representando  o  Dr.  Renato  da  Costa 
Lima,  Secretário  da  Agricultura;  Sr.  Virgínio  Omet- 
to,  Prefeito  Municipal;  Dr.  Fernando  de  Oliveira 
Guena,  Chefe  do  S.E.C.R.R.A.;  Dr.  Homero  Cor- 
reia de  Arruda,  Diretor  da  Estação  Experimental  de 
Cana  de  Piracicaba;  Sr.  Lourival  Guedes  Pereira,  pre- 
sidente da  Associação  dos  Produtores  de  Aguarden- 
te do  Estado  de  São  Paulo;  Sr.  Domingos  Aldro- 
vandi  e  Dácio  de  SouZa  Campos,  Diretores  da  Coo- 
perativa dos  Produtores  de  Cana  do  Estado  de  São 
Píulo;  Sr.  Luiz  Bassinello,  Presidente  da  Coope- 
rativa dos  Produtores  de  Aguardente  da  Zona  de 
Limeira;  Deputado  fluminense  Dr.  Moacir  Azevedo; 
Sr.  Eduardo  Peixoto,  Presidente  da  Associação  Co- 


mercial e  Industrial  de  Limeira;  Sr.  Florêncio  Te- 
jeda, representante  da  "Gazeta  de  Limeira";  Sr.  Vi- 
tório Bartolan,  representante  de  "O  Limeirense"; 
vereadores  da  Câmara  Municipal;  senhoras  e  senho- 
ritas da  sociedade  e  inúmeras  pessoas  gradas  dêste  c 
dos  municípios  vizinhos  bem  como  de  Guarulhos, 
Campos,  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  etc. 

Às  13  horas  a  comitiva  rumou  para  o  parque 
da  Companhia  Prada,  onde  foi  oferecido  um  chur- 
rasco, usando  da  palavra  os  Srs.  José  Adriano  Lopes 
Castelo  Branco,  o  Dr.  Moacir  Azevedo,  pelos  aguar- 
denteiros  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Falou  ainda 
o  Sr.  Domingos  Aldrovandi,  da  Associação  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  de  Piracicaba,  saudando  a 
nova  desidratadora  de  Limeira.  Por  fim,  usou  da 
palavra  o  Sr  Gileno  Dé  Carli  para  agradecer  as  ho- 
menagens de  que  fôra  alvo. 

No  mesmo  dia  o  Presidente  do  I.A.A.  e  comi- 
tiva regressaram  a  esta  Capital. 
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Ò  LA.A.  E  AS  COMEMORAÇÕES  DO  TRICENTENÁRIO 
DA  RESTAURAÇÃO  DE  PERNAMBUCO 


A  Comissão  ?'xecvitiva,  em  sua  sessão  de 
27  de  janeiro  último,  comemorou  o  trans- 
curso, nessa  data,  do  tricentenário  da  entre- 
ga da  ci<lade  do  Recife  aos  brasileiros,  em 
lace  da  capitulação,  na  véspera,  das  forças 
holandesas  que  ocupavam  a  capital  de  Per- 
nambuco. 

Usou  inicialmente  da  palavra  o  Sr.  Gil 
Maranhão,  que  disse  ser  aquele  fato  históri- 
co de  significação  nacional,  «e  não  só  per- 
nambucana, e  não  só  nordestina,  comemo- 
ra-se  em  Recife,  a  restauração  pernam- 
bucana, porque  foi  na  capital  de  Per- 
nambuco que  se  ultimou  o  dominio  holandês 
no  Rrasil.  Mas,  êsse  dominio,  que  se  esten- 
deu desde  o  Maranhão  até  Sergipe,  que  se 
exerceu  durante  vários  meses  sôbre  a  capi- 
tal da  colónia,  cidade  de  Salvador,  que  amea- 
çou tôda  a  colónia,  através  do  bloqueio  ma- 
rítimo anterior  a  essa  invasão,  que  provocou 
um  movimento  de  tôdas  as  capitanias  e  de 
todó  o  mundo  luso-brasileiro,  no  sentido  de 
combater  essa  civilização  contrária,  em  to- 
dos os  sentidos,  à  civilização  luso-brasilcira 
e  que  ela  se  contrapunha  pela  forças  das 
armas  e  pela  fórça  do  poderio  económico, 
atingiu  as  próprias  capitanias  do  sul,  como 
a  de  São  Paulo  que,  durante  o  período  agu- 
do das  lutas,  enviou  para  o  Nordeste  fórças 
;i  fim  de  auxiliar  o  combate  mais  intenso  ao 
inimigo  holandês;  afetou  a  própria  capita- 
nia Geral  do  Rio  de  Janeiro,  cujo  Governa- 
dor, o  General  Salvador  Correia  de  Sá  e 
Jknevides  foi  o  comandante  da  frota  da  Cia. 
de  Comércio  constituída  justamente  para  fa- 
zer frente  à  Companhia  das  índias  Ociden- 
tais, que  patrocinava  a  campanha  de  ocupa- 
ção c  de  exploração  económica  do  Nordeste. 

Mas,  a  data  tem  uma  significação  espe- 
cial para  a  economia  açucareira,  porque  > 
ocupação  do  Nordeste  foi,  sobretudo,  unu) 
conquista  de  mercados  açucareiros.  Já  se 
chamou  bem  a  guerra  holandesa  como  a 
guerra  do  açúcar,  como  a  guerra  <los  enge- 
nhos. Para  dominar  o  comércio  numdial  do 
açúcar  é  que  os  holandeses  invadiram,  pri- 
meiro Salvarlor.  depois  Recife  e  Olinda, 
ocupando  todo  o  Nordeste.    K,  quando  os 


mais  nordestinos  iniciaram  a  campanha,  .1 
conspiração  para  expulsar  os  holandeses, 
para  provocar  o  levantamento  de  tódas 
aquelas  populações  que  sofriam  as  conse- 
quências daquela  exploração  económica  c 
(laqueia  exploração  também  anti-social,  vis- 
to como  se  fundava  em  princípios  religiosos 
inteiramente  contrários  aos  tradicionais  do 
Pais,  a  senha  usada  pelos  revoltosos,  pelos 
conspiradores  era  a  palavra  açúcar. 

Da  ocupação  do  Nordeste  pelos  holan- 
deses surgiu  o  desenvolvimento  da  indústria 
açucareira  num  outro  grande  setor  da  Coló- 
nia, na  Capitania  Geral  do  Rio  de  Janeiro, 
cuja  produção  chegou,  durante  mêses  da- 
quele dominio,  a  superar  a  própria  produção 
d{;  Bahia,  que  era  o  grande  centro  produtor 
em  seguida  ao  de  Pernambuco. 

Desta  forma,  sob  diferentes  aspectos 
para  a  economia  açucareira,  para  a  história 
do  açúcar  no  Brasil,  a  data  tem  uma  grande 
significação  e,  por  êsse  motivo,  acho  que  a 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  deve 
se  associar  às  manifestações  desta  data, 
pelo  que  proponho  seja  levantada  a  presen- 
te sessão  e  seja  abreviada  a  sessão  admi- 
nistrativa, visto  como,  às  19,30  horas,  o  Sr. 
Presidente  da  República  falará  no  rádio  só- 
bre  a  data  e  não  seria  razoável  que  nesse 
momento  estivesse  um  setor  de  trabalho  do 
Govêrno  da  República  em  plena  atividade, 
quando  S.  Excia.  está  trazendo  o  seu  apoio 
e  a  sua  manifestação  a  essa  grande  data. 
Peço  ainda  a  V.  Excia.,  caso  a  minha  pro- 
posta seja  aprovada,  que  telegrafe  ao  Sr. 
Governador  de  Pernambuco  dando  conheci- 
mento do  ato  da  Comissão  Fíxecutiva». 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  Sr.  Castro 
Azevedo,  par?í-declarar:  «Sr.  Presidente,  de 
vez  que  V.  Excia.  me  concedeu  a  palavra 
devo  dizer  que  Alagoas  está  vinculada  ao 
acontecimento  que  hoje  se  comemora,  pri- 
meiro pelo  Forte  Maurício,  em  Penedo,  às 
margens  do  São  Francisco,  símbolo  da  do- 
minação holandesa  e,  depois,  pela  condena- 
ção de  Calabar  —  não  tenho  elementos  para 
dizer  se  justa  ou  injustamente  foi  enforcado. 
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Desejaria,  aproveitando  a  oportunida- 
de, para  juntar  ao  requerimento  formulado 
pelo  nosso  eminente  colega  Gil  Maranhão 
uma  proposta  para  que  V.  Excia.  desse  co- 
nhecimento ao  Instituto  Histórico  e  à  Co- 
missão dos  Festejos  comemorativos  da  gran- 
de data  que  a  Comissão  Executiva  do  I.A.A., 
principalmente  no  dia  da  celebração  dêssc 
acontecimento,  suspendeu  a  sua  sessão  em 
homenagem  aos  grandes  brasileiros  que, 
ajudados  pelos  portugueses,  fizeram  a  ex- 
pulsão do  invasor». 

Associando-se  à  proposta  do  Sr.  Gil  Míi- 
ríjnhão,  disse  o  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lhua 
que  o  seu  Estado,  a  Paraiba,  estava  ligado 
àquele  grande  feito,  «através  da  ação  valo- 
rosa dos  nossos  conterrâneos,  como  André 
Vidal  de  Negreiros,  Henrique  Dias  e  tantos 
outros  que  deixaram  na  memória  das  nos- 
sa í"  populações  tão  assinalado  feito,  como  ex- 
pressão do  mais  alto  sentido  patriótico. 

O  Sr.  Luís  Rollemberg  pronunciou,  a 
propósito  da  data,  o  seguinte  discurso: 

«Na  realidade,  a  data  de  hoje  demarca, 
na  História  do  Brasil,  uma  demonstração  de 
máxima  significação  na  formação  da  nacio- 
nalidade, uma  vez  que  foi  a  primeira  de- 
monstração positiva  da  iniciativa  predomi- 
nantemente brasileira  de  que  já  estava  con- 
substanciado um  espírito  predominante- 
mente nacionalista.  Foi  um  movimento 
de  grandes  lídei'es,  todos  êles  brasileiros, 
como  F^ernandes  Vieira,  Vidal  de  Negreiros, 
Camarão  e  Henrique  Dias,  e,  não  obstante  :i 
própria  metrópole  contrariar-se,  em  deter- 
minados momentos,  a  êsse  movimento,  em 
virtude  de  ter  feito  uma  paz  com  a  Holanda, 
mesmo  assim  êle  prosseguiu,  não  apenas 
predominantemente,  mas,  em  determinadas 
ocasiões,  exclusivamente  através  da  iniciati- 
va de  brasileiros  que  conseguiram  libertar 
uma  extensão  enorme  em  relação  à  área  en- 
tão povoada  do  Brasil,  qual  fôsse  todo  o  li- 
toral do  Nordeste,  desde,  como  acentuou  o 
Sr.  Gil  Maranhão,  o  Maranhão  e  até  Sergi- 
pe e,  mesmo,  por  duas  vêzes,  embora  em  de- 
limitado espaço  de  tempo,  em  relação  à  pró- 
pria antiga  sede  do  Govêrno  do  Brasil,  Sal- 
vador. 

Tem  sido  muito  discutida,  Sr.  Presiden- 
te, a  ação  dos  holandeses  no  Brasil.  Não  há 
dúvida  de  que,  em  determinados  momentos. 


desde  1(),'J7,  (luando  aqui  aijorlou  Maurício 
de  Nassau  c  durante  todo  o  tempo  em  que 
êsse  grande  príncipe  holandês  governou  o 
Norte,  se  estabeleceu  efetivamente  uni  cli- 
ma de  harmonia,  de  conciliação  com  os  ele- 
mentos nacionais  e  o  País  entrou  num  pe- 
ríodo de  prosperidade.  Posteriormente  v 
que,  em  decorrência  da  luta  daquele  prínci- 
pe com  imi  representante  pode-se  dizer  da 
maior  confiança  da  Companhia  das  índias 
Ocidentais  no  Brasil,  o  polonês  Artichotski, 
retirou-se  êle  do  Brasil.  E  o  nosso  País,  ((ue, 
antes,  no  período  de  Nassau,  tinha  a  orien- 
tá-lo uma  política  construtiva  e  de  concilia- 
ção, passou  a  ser  orientado  quase  que  ape- 
nas comccialmente.  Foi  justamente  pelo 
fato  de  Nassau  não  estar  explorando  tanfo 
o  País,  notadamente  a  in(h'istria  açucareira, 
da  qual  éramos  então  os  grandes  produtores 
cm  todo.  o  mundo,  que  decorreu  essa  resti-j- 
ção  que  a  Companhia  das  índias  Ocidentais 
passou  a  fazer  ao  príncipe  Nassau,  do  que 
decorreu  finalmente  a  sua  retirada. 

Não  obstante  se  considerar  ter  sido  ofi- 
tivamente  eficiente  sob  vários  aspectos,  in- 
clusive sob  o  ponto  de  vista  cultural,  umn 
vez  que  Nassau  tornou  o  Recife  uma  gri;n- 
de  cidade,  com  a  construção  de  grandes  edi- 
fícios e  trazendo  sábios,  como  Marcgravo, 
que  fêz  o  primeiro  levantamento  geológico 
no  Brasil,  de  pintores  como  h^ranz  Post, 
cujas  telas  ainda  hoje  nos  museus  da  Ho- 
landa são  justamente  o  atestado  <la  grande 
l)reocupação  que  teve  aquêle  príncipe  no  de- 
senvolvimento da  vida  artística  do  País  e 
cm  todos  os  demais  -se tores,  com  a  saída  des- 
se príncipe,  tôda  essa  obr.i  foi  abandonada: 
passou  a  predominar  o  interêsse  comercial, 
principalmente  através  da  exploração  <lo 
açúcar,  tendo  tido  a  Holanda,  em  determina- 
dos exercícios,  como  em  16 11  e  1()12,  no  açú- 
car do  Brasil  um  dos  elementos  propulsoras 
da  sua  riqueza.  Tanto  assim  que.  perdido  o 
Brasil,  procuraram  os  holandeses  fixa:-  c.sa 
indústria  em  outro  lugar,  o  que  consej^ijin-m 
no  Oriente,  através  da  Companhia  das  índias 
Orientais.  Por  tudo  isso  verifica-se  que  a  in- 
vasão holandesa,  desde  a  partida  de  Nassau, 
teve  como  fato  predominante  a  explomção 
económica  do  Brasil,  retirar  do  nosso  País 
indo  o  que  pudesse  para  auferir  hu  ros,  mes- 
mo em  prejuízo  do  desenvolvimento  |)(  lítico 
que  antes  marcara  o  Govêrno  de  Nassau. 
Essa  situação  foi  ainda  mais  agravatla.  tal- 
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vez  de  maneira  imiito  decisiva,  pelas  lutas 
de  caráler  religioso,  uma  vez  que  os  calvi- 
nistas holandeses  passaram  a  querer  impor, 
ao  contrário  do  que  acontecera  durante  o 
l)eríodo  de  Nassau.  que  dera  relativa  liber- 
dade religiosa  aos  portugueses  e  brasileiros, 
pontos  de  vista  religiosos.    Devido  a  essa 
iendência  de  exploração  comercial  cada  VfZ 
mais  crescente  e  a  conflitos  de  caráter  reli- 
gioso, intensificou-se  a  reação  entre  brasi- 
leiros e  holandeses.   Digo  entre  brasileiros 
e  holandeses,  porque,  como  de  começo  mo 
referi,  Portugal  pràticaniente  entrar»  num 
acordo  com  a  Holanda,  se  não  me  engano, 
através  um  tratado  de  paz,  quando,  com  a 
separação  de  Portugal  da  Espanha,  foi  re- 
conhecido pela  Holanda  o  governo  portu- 
guês. De  forma  que  Portugal  se  desinteres- 
sou e  coube  justamente,  como  acentuei,  aos 
prói)rios  brasileiros  estabelecer  essa  idéia  de 
autonomia,  formando-se  uma  coligação  da 
qual  participaram  elementos  pode-se  dizer 
(le  todo  o  Brasil,  muitos  dêles  levados  do 
sid  do  país  para  repelir  o  invasor,  o  que 
finalmente  foi  conseguido  depois  de  lutas 
tremendas  ocorridas  principalmente  no  ter- 
ritório de  Pernambuco,  havendo  algumas 
também  de  caráter  intensivo  em  Alagons  e 
Sergipe.  Aliás,  quanto  a  Sergipe,  os  holan- 
deses enviaram  três  expedições,  conseguin- 
<lo  se  fixar  no  território  sergipano  dura'Ue 
onze  anos,  desde  1()37  até  1648.  Maurício  de 
Nassau,  depois  de  fundar  o  Forte  Mauricio, 
organizou  uma  expedição  à  procura  de  uma 
cidade  que  então  existiria  nas  nascentes  do 
São  Francisco  e  que  se  dizia  extremamente 
opulenta  eni  ouro.   Depois  disso,  Maurício 
de  Nassau  escreveu  uma  carta  a  Guilherme 
D"()i-ange,  que  então  eslava  regendo  o  go- 
vêrno  holandês,  dizendo  que  em  ambos  os 
lados  do  rio  São  Francisco  tinha  observado 
terrenos  muito  férteis,  onde  havia  pastagens 
de  grande  valor  e  milhares  de  cabeças  de 
ga<lo  pastavam  principalmente  do  lado  de 
Sergipe  e  na  direção  da  Bahia.   Já  então, 
no  século  XVII,  ocorria  um  aspecto  económi- 
co que  ainda  hoje  existe:  falta  de  gado  para 
suprimento  de  Pernambuco  e  Alagoas.  De 
forma  qui'  Maurício  de  Nassau,  em  sua  car- 
ta, dizia  que  se  tornava  necessária  a  con- 
(juisla  daquele  território,  não  só  para  atin- 
gir a  Bahia  por  terra,  como  tambén»  para 
que  aquelas  pastagens  se  tornassem  o  ele- 
mento de  fornecimenio  de  um  |)roduto  es- 


XXVII  CONFERÊNCIA  ANUAL  DA  ASSÔ^ 
CIAÇÃO  DE  TÉCNICOS  AÇUCAREIROS 
DE  CUBA 

Cow  a  eleição  dos  novos  membros  do  Comité 
Executivo,  e  a  adoçáo  de  diversos  acordos,  terminou, 
em  9  de  dezembro  próximo  passado,  a  XXVIl  Con- 
ferência Anual  da  Associação  de  Técnicos  Açuca- 
reiros de  Cuba.  que  durante  três  dias  discutiu  os 
principais  problemas  da  indústria  do  ponto  de  vista 
técnico. 

Foi  aprovada  uma  moção  do  Dr.  Ernesto  E. 
Trelles  propondo  a  celebração  de  um  "simposium" 
para  discutir  o  conceito  moderno  do  metabolismo 
dos  glúcidos  na  ecovomia  cubana,  convidando  espe- 
cial tnen  te  os  médicos  e  dentistas  do  País  que  discor- 
dam das  teorias  sustentadas  pelo  Prof.  Tomás  Durán 
Quevedo  e  outros. 

Na  seção  de  Agricultura  da  Conferência  foi 
discutido  o  trabalho  do  químico  açucareiro  Adolfo 
Morales  Rodrigues  sôbre  "silo  mecânico  de  pres- 
são", de  sua  invenção. 

Na  seção  de  Fabricação,  foi  discutido  o  tra- 
balho do  engenheiro  Mário  A.  Maicaró  sôbre  "o  al- 
cance e  vantagem  de  fabricação  de  açúcar  hr^uto  de 
alta  polarização." 

Na  seção  de  Nutrologia,  foram  apresentados  es- 
tudos sôbre  o  estado  atual  do  metabolismo  dos  glu- 
cidos  na  saúde  e  na  doença,  e  as  melhoras  na  obtenção 
do  alimento  integral  da  cana  de  açúcar,  bem  como 
sôbre  a  cana  de  açúcar  em  relação  à  produção  de  ali- 
mentos e  os  edulcorantes  sintéticos  em  face  do  açúcar. 


sencial  ao  abastecimento  das  populações  de 
Pernambuco  e  Alagoas.  Para  êsse  fim  foi 
mandada  a  expedição  de  von  Schkoppe,  que 
eon(iuistou  Sergipe.  Nassau,  compreenden- 
do a  finalidade  de  conciliação,  através  de  um 
edital  estabeleceu  que  todos  aquêles  proprie- 
tários, portuguêses  e  brasileiros,  que  no  es- 
l)aço  de  um  ano  quisessem  voltar  aos  seus 
engenhos  e  naquela  ocasião  já  havia  em 
Sergipe  1(5  engenhos  —  poderiam  fazê-lo; 
aqueles  que  não  voltassem  teriam  então 
suas  propriedades  vendidas  em  hasta  públi- 
ca. Dai  se  explicar  a  existência  de  muitas 
famílias  holandesas  radicadas  à  terra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  concluindo,  o  que 
desejo  acentuar  é  o  seguinte:  que  qualquer 
que  fossem  as  vantagens  que  o  predomínio 
holandês  pudesse  estabelecer  no  Brasil,  ha- 
veria sempre  um  inconveniente  que  as  ui- 
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irapassaria  íargamente  —  a  quebra  da  uni- 
<lade  nacional.  E  pode-se  dizer  que  roube 
justamente,  não  aos  portugueses,  aos  colo- 
nizadores, mas  aos  próprios  brasileiros,  que 
já  então  se  congregavam  num  organismo 
leito  com  grandes  dificuldades  e  sob  perse- 
guições muito  fortes,  inclusive  de  alguns 
elimentos  notáveis,  que  muitas  vezes  se  in- 
surgiam, mas  que  depois  foi  se  impondo, 
alcançando  já  então  todos  os  pontos  povoa- 
dos, coube  aos  próprios  brasileiros,  repitc, 
sob  a  direção  máxima  de  um  grande  per- 
nambucano, Fernandes  Vieira,  o  restabele- 
cimento, através  da  expulsão  dos  holande- 
ses, da  unidade  nacional.  Foi  este  o  grande 
mérito  da  iniciativa  daquele  grupo  de  p:itrio- 
las,  que  se  tornaram  eternamente  beneméri- 
tos na  história  da  nacionalidade.  Éles  é  que 
conseguiram,  com  grandes  dificuldades, 
através  de  uma  ação  enérgica  e  patriótica, 
j)ela  primeira  vez  —  posteriormente  isso  foi 
ieito  outras  vê^es  —  restabelecer  a  unida- 
de nacional. 

Com  estas  palavras,  eu  me  associo  à 
proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão  e  dos  demais 
colegas.» 

O  Sr.  José  da  Mota  Maia,  funcion;mdo 
como  Procurador  Geral  substituto,  disse  qne 
depois  dos  pronunciamentos  ouvidos  no  sen- 


tido de  associar-se  o  Instituto  às  comemo- 
rações «da  Restauração  de  Perntnnbuco,  di- 
pois  da  quase  conferência  do  I)r.  Luiz  Uol- 
lemberg  e  das  palavras  dos  I)rs.  Castro  Aze- 
vedo e  Gustavo  Fernandes  Lima,  esta  l^o- 
curadoria  estaria  dispensada  de  se  manifes- 
tar, constituindo,  como  constitui,  parte  inte- 
grante da  Comissão  Executiva.  Ateiulendo, 
entretanto,  à  praxe  dessas  ocasiões,  devo 
manifestar  a  V.  Excia.  os  aplausos  da  Pro- 
curadoria, a  sua  adesão,  vamos  dizer  assim, 
a  essa  manifestação  de  regozijo  tão  apro- 
priada, visto  que  a  Restauração  Pernor.ibu- 
cana,  além  de  ser  uma  data  nacional,  está 
intimamente  ligada  à  economia  açucareira./) 

Encerrando  a  reunião,  o  Presidente  do 
Instituto,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  disse  as  se- 
guintes palavras: 

«Depois  das  manifestações  que  aqui  ou- 
vimos a  respeito  dessa  grande  data,  cabe-mc 
tomar  os  votòs  relativamente  à  proposta  do 
Sr.  Gil  Maranhão.  Julgo,  porém,  desneces- 
sário fazê-lo,  por  ser  unânime  a  aceitação 
da  Comissão  Executiva,  numa  homenagen\ 
a  essa  grande  data. 

Que  o  açúcar,  que  foi  um  fator  decisi- 
vo da  unidade  brasileira  àquela  ocasião,  con- 
tinue, nos  dias  de  hoje,  sendo  um  élo  dessa 
grande  unidade  brasileira.» 


MANUEL  DTÉGUES  JÚNIOR 

O     B  A  N  Q  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esfôrço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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CONVENÇÃO  AÇUCAREIRA  FLUMINENSE 


Com  a  presença  do  almirante  Amaral  Peixoto  e 
numerosos  produtores  de  açúcar  do  Estado  do  Rio 
teve  lugar,  na  sede  do  I.A.A.,  no  dia  27  de  janeiro 
próximo  passado,  a  Convenção  Açucareira  Fluminen- 
se. Abertos  os  trabalhos  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  fez 
uma  longa  exposição  sôbre  a  conjuntura  açucareira 
no  País,  abordando,  pormenorisadamente,  as  diversas 
cjuestões  surgidas  e  à  espera  de  solução.  O  Governa- 
dor Amaral  Peixoto  apreciou,  em  continuação,  a  ma- 
téria tendo  apoiado  integralmente  a  orientação  do 
I.A.A.,  por  .ser  a  única  capaz  de  resguardar  os  jus- 
tos e  legítimos  interesses  da  economia  canavieira  flu- 
minense. 

Em  seguida  teve  início  o  debate  sôbre  as  reso- 
luções da  recente  Convenção  Açucareira  do  Nordeste 
sendo  a  matéria  apreciada,  item  por  item.  Diversos 
produtores,  usineiros  e  fornecedores  de  cana,  fize- 
ram uso  da  palavra  analisando  as  conclusões  aprova- 
das no  Recife  e  sugerindo,  em  alguns  casos,  adita- 
mentos destinados  a  tornar  mais  efetivas  as  soluções 
apresentadas  pelos  produtores  nordestinos. 

Ao  final  des  trabalhos  os  presentes  aprovaram, 
por  unanimidade,  as  seguintes  recomendações  dos 
produtores  de  açúcar  do  Estado  do  Rio  ao  I.A.A.: 

"Os  produtores  de  açúcar  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  compreendendo  usineiros  e  fornecedores  de 
cana,  reunidos  na  sede  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  .sob  a  presidência  do  Governador  Ernâni  do 
Amaral  Peixoto,  no  dia  29  de  janeiro  de  1954,  to- 
mando conhecimento  da  ampla  e  documentada  ex- 
posição feita  pelo  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente 
d?  referida  autarquia,  sôbre  a  atual  conjuntura  açu- 
careira, no  plano  nacional  e  internacional,  e. 

Considerando  que  a  importante  matéria  foi  ob- 
jcto  de  amplo  exame  e  debate  cm  recente  Convenção 
realizada  na  cidade  do  Recife,  E.stado  de  Pernambuco, 
nos  dias  7,  8  e  9  do  citado  mês  de  janeiro,  na  qual 
tomaram  parte  os  produtores  de  açúcar  de  usina  e 
fornecedores  de  cana  dos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e 
Bahia,  quando  foram  aprovadas  várias  Recomenda- 
ções dirigidas  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  vi- 
sando a  adcção  de  medidas  de  evidente  e  imediaiu 
alcance  para  a  preservação  do  equilíbrio  da  agro-in- 
dústria  canavieira  nacional; 

Considerando  que  o  sistema  de  deiFcsa  da  pro- 
dução açucareira  do  País  deve  ter  como  ba.sc  funda- 
nriental  o  princípio  c  as  normas  decorrentes  do  con- 
tingentamento: 


Considerando  que,  atualmente,  a  situação  açu- 
careira do  País  está  caracterizada  por  evidente  dese- 
quilíbrio estatístico  entre  a  produção  e  o  consumo; 

Considerando,  mais,  que  essa  circunstância  vem 
afetando  os  mercados  internos,  em  detrimento  do  re- 
gular escoamento  da  produção  e  da  obtenção  dos  pre- 
ço.', oficiais  fixados  com  base  nos  inquéritos  de  custos: 

Considerando,  ainda,  que  o  crescente  desnível 
entre  os  preços  dos  mercados  interno  e  externo  torna 
cada  vez  mais  precária  a  colocação  dos  excedentes  nos 
centros  de  consumo  do  estrangeiro; 

Considerando,  além  disso,  que  o  saneamento  do 
mercado  interno  somente  será  possível  com  a  obser- 
vância de  normas  objetivas  e  eficazes  visando  o  es- 
coamento do  intra-limite  e  a  adoção  de  normas  dis- 
ciplinadoras no  que  toca  ao  açúcar  extra-limite,  ou 
ao  aproveitamento  da  matéria-prima  correspondente; 

Considerando,  finalmente,  que  as  sugestões  e  os 
próprios  termos  das  conclusões  daquela  Convenção 
dos  Produtores  do  Nordeste  contêm  indicações  de 
grande  interêsse  para  a  solução  dos  problemas  ven- 
tilados, 

Dão  sua  inteira  aprovação  ao  texto  das  Reco- 
mendações então  aprovadas,  com  as  modificações  de- 
correntes dos  debates  verificados,  ficando  o  texto  do 
documento  com  a  seguinte  redação: 

Recomendam  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool: 

1.  Executar,  com  o  necessário  rigor,  as  nor- 
mas legais  e  regulamentares  relativas  à  disciplina  da 
produção  açucareira,  por  forma  a  evitar  a  sua  ex- 
pansão desordenada  nos  centros  produtores; 

2.  Com  base  na  disciplina  da  produção  e  em 
medidas  complementares  a  serem  adotadas  nos  pla- 
nos de  safra  e  em  outras  oportunidades  julgadas 
convenientes,  empenhar-se  na  defesa  do  mercado  in- 
terno, assegurando  os  preços  de  liquidação  fixados 
de  acôrdo  com  os  valores  apurados  nos  inquéritos  de 
custo  de  produção; 

3.  Garantia  real  do  preço  que  fôr  fixado  para 
o  açúcar  mediante  financiamento  na  base  de  80%  do 
valor  fixado  para  o  produto  [ —  financiamento  em 
fornia  de  crédito  rotativo  e  capaz  de  cobrir  a  pro- 
dução de  cada  Estado; 

4.  Fixar,  em  face  da  produção  geral  de  açú- 
car de  usina  do  País,  e  para  o  fim  de  alcançar  os 
objetivos  enunciados  nos  itens  anteriores,  os  contin- 
gentes de  intra-limite  e  extra-limite; 
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5.  Assegurar  prioridade  de  colocação  da  pro- 
dução intra-limite  no  mercado  interno; 

6.  Estabelecer,  tendo  em  vista  as  estimativas 
da  produção  extra-limite: 

a)  a  liberação  da  parcela  que  se  fizer  neces- 
sária à  complementação  do  abastecimento  do  mer- 
cado interno,  à  qual  será  assegurado  o  mesmo  tra- 
tamento previsto  para  a  produção  intra-limite; 

b)  o  aproveitamento  de  matéria-prima  —  ca- 
na ou  méis  ricos  —  destinada  à  fabricação  de  álcool 
direto,  ao  qual  será  proporcionada,  entre  outras,  a 
vantagem  do  preço  de  paridade  com  o  açúcar. 

7.  Destinar  ao  mercado  externo,  dentro  da 
quota  atribuída  ao  Brasil  no  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  o  extra-limite  não  liberado,  depois  de  utili- 
zadas as  parcelas  de  açúcar  e  de  matéria-prima  a  que 
se  referem  as  alíneas  a  è  h  do  item  anterior,  ou  de- 
terminar sua  transformação  em  álcool.  Os  ónus  de- 
correntes de  tais  operações  correrão  por  conta  dos 
respectivos  produtores,  podendo  ser  utilizados  re- 
cursos de  que  eventualmente  venha  a  dispor  o  Ins- 
tituto; 

8.  Distribuir  a  parcela  referida  na  alínea  a  do 
item  6,  proporcionalmente  aos  limites  dos  Estados 
com  extra-limite,  a  qual  seja  rateada,  também,  pro- 
porcionalmente, entre  as  usinas  do  mesmo  Estado 
que  hajam  excedido  sua  limitação. 

9.  Financiar  pelo  prazo  de  até  5  anos  a  cons- 
trução ou  ampliação  de  destilarias  anexas  às  usinas 
(preferencialmente  as  usinas  com  produção  extra-li- 
mite) ; 

10.  Tornar  obrigatória  a  lotação  em  150  dias 
de  trabalho  efetivo  das  destilarias  de  álcool  anidro 
de  todos  os  Estados  produtores  e  das  de  álcool  hi- 
dratado dos  Estados  com  produção  extra-limite; 

11.  Ampliar  o  período  de  trabalho  previsto  no 
item  anterior  para  possibilitar  o  aproveitamento  de 
matéria-prima  e  de  açúcar  extra-limite  que  não  tive- 
rem sido  absorvidos  pela  transformação  em  álcool 
em  150  dias  de  funcionamento  das  destilarias  e  pela 
exportação  para  o  exterior; 

12.  Interromper  a  moagem  das  usinas  com 
extra-limite  que,  esgotados  os  meios  de  absorção  e 
colocação  dos  excedentes  previstos  nos  itens  6  e  suas 
alíneas,  7,  10  e  11,  ainda  disponham  de  matéria- 
prima;  ressalvadas  as  canas  de  fornecedores  dentro 
dos  seus  contingentes  oficiais  para  açúcar,  e  sua  par- 
ticipação para  a  fabricação  de  álcool  nos  termos  da 
legislação  em  vigor; 


13.  Condicionar  a  liberação  da  produção  ex- 
tra-limite individual  de  cada  usina  à  observância  do 
disposto  nos  itens  10  e  11,  quer  essa  liberação  re- 
sulte de  utilização,  de  eventuais  saldos  da  quota  glo- 
bal do  respectivo  Estado  produtor,  quer  da  parcela 
destinada  à  complementação  do  abastecimento  inter- 
no e  tenha  sido  garantido  o  escoamento  da  produ- 
ção intra-limite; 

14.  Pleitear,  tendo  em  vista  a  situação  e  as 
condições  de  preço  no  mercado  açucareiro  mundial, 
junto  aos  Poderes  Públicos,  liquidação  mais  favorá- 
vel das  cambiais  resultantes  das  exportações  de  açúcar; 

15.  Promover  —  no  que  lhe  compete  e  me- 
diante interferência  junto  ao  Banco  do  Brasil  —  a 
redução  das  taxas  de  remição  de  empréstimos  das 
emprésas  açucareiras  c  de  fornecedores  de  cana  que 
se  acham  em  dificuldade  de  custear,  na  situação  atual 
de  preços,  seus  serviços  e  negócios  com  o  saldo  da- 
quelas remições,.  considerando  insuficiente  ao  refe- 
rido custeio; 

16.  Aparelhar  o  Distrito  Federal  para  recep- 
ção de  álcool  anidro  e  hidratado,  por  meio  de  tan- 
ques, desvios  ferroviários,  depósitos  e  estocagem,  e 
o  que  mais  fôr  necessário; 

17.  Ativar  a  instalação  de  destilarias  centrais, 
nas  regiões  que  ainda  não  estejam  aparelhadas  par.T 
a  transformação  em  álcool  dos  méis  residuais  de  suas 
usinas,  sem  prejuízo  do  financiamento  às  regiões  açu- 
careiras com  extra-limite,  bem  como  do  plano  de  fi- 
nanciamento de  destilarias  anexas  às  usinas; 

18.  Estabelecer  nos  futuros  empréstimos  a  se- 
rem concedidos  às  usinas  para  instalação  de  destila- 
rias anexas,  a  obrigação  de  destinarem  à  fabricação 
de  álcool  os  excedentes  de  cana,  em  cada  safra,  para 
o  que  se  obrigarão  a  fazer  trabalhar  suas  destilarias 
dentro  da  respectiva  capacidade  técnica,  cm  período 
de  150  dias  efetivos  de  ativ idade.  Essa  obrigação  de- 
verá ser  estabelecida  nos  contratos  dc  empréstimo, 
consignando-se,  também,  a  competente  cláusula  pe- 
nal, no  caso  de  inadimplemento. 

19.  Ampliar  a  assistência  técnico-agronômica  à 
lavoura  canavieira: 

a)  dotando  os  serviços  locais  de  pessoal  e  ma- 
terial para  melhor  atender  a  suas  finalidades; 

b)  ampliando  os  acordos  com  as  Estações  ou 
Serviços  Experimentais  de  Cana,  para  uma  distribui- 
ção maior  e  mais  eficiente  de  mudas  de  variedades 
de  melhor  qualidade; 

c)  adquirindo,  diretamente  ou  em  articulação 
com  o  Ministério  da  Agricultura,  para  revenda  aos 
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produtores,  a  preços  de  custo,  tratores,  implementos 
agrícolas,  inclusive  cortadeiras  mecânicas  para  cana, 
"jeeps",  caminhões  e  outros  veículos  destinados  ao 
transporte  de  cana,  e  respectivas  peças  sobressalentes, 
bem  como  os  acessórios; 

d)  promovendo  a  organização  cm  cada  Es- 
tado açucareiro  e  em  cooperação  corh  os  produtores, 
de  serviços  de  compra,  análise,  mistura  e  distribuição 
dr  adubos,  com  a  finalidade  não  só  de  reduzir  os 
preços  de  venda  do  produto,  como  a  de  assegurar  aos 
produtores  características  e  teores  dcs  fertilizantfrs 
destinados  à  sua  lavoura  canavieira; 

e)  estimulando  a  preservação  das  reservas  flo- 
restais, a  silvicultura  e  a  prática  de  processos  de  con- 
servação da  fertilidade  dos  solos. 

20.  Adotar  e  estimular  a  prática  de  medidas 
de  proteção  dos  cursos  dágua,  evitando-se  o  lança- 
mento dos  resíduos  das  destilarias  nos  rios,  pelo 
aproveitamento  de  tais  resíduos  como  elemento  de 
fertilização  do  solo; 

21.  Articular-se  com  a  Carteira  de  Crédito 
Agrícola  e  Industrial  do  Banco  do  Brasil  para  o  fim 
de  assegurar  a  participação  da  lavoura  canavieira  na 
aplicação  dos  recursos  provenientes  da  licitação  de 
cambiais  para  a  mais  ampla  execução  do  disposto 
no  item  15  e  suas  alíneas; 

22.  Solicitar  dos  Poderes  competentes  a  mo- 
dificação da  classificação  dos  materiais,  drogas,  pe- 
ças e  acessórios  integrantes  da  agro-indústria  açuci- 


FINANCIAMENTO  E  AGUARDENTEIROS 

A  Comissão  Executiva,  atendendo  ao  que  reque- 
reu a  Delegação  dos  Plantadores  de  Cana  e  Aguar- 
denteiros  de  Maranguape,  Ceará,  resolveu  conceder 

aos  referidos  produtores  o  financiamento  de  

Cr$  280.000,00  para  aquisição  de  120.000  litros  de 
aguardente  à  Usina  Cariri. 

A  Delegação  informou  também  que  os  produ- 
tores daquela  zona  esperam  organizar  no  mais  bre- 
ve tempo  possível  a  Cooperativa  dos  Aguardentei- 
ros  e  Plantadores  de  Cana  de  Maranguape. 


reira  na  lista  aprovada  pela  Instrução  70  da  S. 
U.  M.  O.  C; 

23.  Solicitar  dos  poderes  competentes  auto- 
rização para  importação  de  destilarias  com  capacidi- 
de  igual  ou  superior  a  30.000  litros  diários,  para  re- 
venda aos  produtores,  com  as  facilidades  cambiais 
conferidas  aos  órgãos  públicos; 

24.  Adotar  as  providências  necessárias  não  só 
para  conseguir  a  rápida  solução  do  pleito  do  au- 
n.ento  de  preço  do  açúcar,  que  já  foi  objeto  de  seus 
estudos,  empenhando,  para  isso,  todo  seu  prestígio 
e  autoridade  como  órgão  de  defesa  da  economia  açu- 
careira, como  ainda  de  medidas  para  a  corresponden- 
te elevação  do  preço-base  de  warrantagem  do  produ- 
to, visando  a  garantia  dos  novos  preços  fixados .  ' 


ESCOLA  AÇUCAREIRA  EM  FERRARA 

Desde  1949  funciona,  na  Universidade  de  Fer- 
rara, Itália^  uma  "Escola  de  aperfeiçoamento  para  a 
produção  do  açúcar  e  do  álcool".  Essa  instituição 
é  mantida  pelo  fundo  criado  pela  Associação  dos 
Produtores  de  Açúcar  em  memória  de  Serafino  Ce- 
vasco, pioneiro  da  indústria  açucareira  italiana. 

O  curso  tem  a  duração  de  um  ano  e  as  admis- 
sões aos  exames  finais  são  determinadas  pela  frequên- 
cia às  aulas  e  peta  eficiência  demonstrada  no  perío- 
do de  treinamento  prático.  Este  período  compreende 
uma  completa  safra  açucareira,  na  qual  os  alunos  to- 
mam parte  após  o  término  de  seus  cursos  teóricos; 
em  tal  período  podem  êles  dedicar-se  a  qualquer  eta- 
pa da  operação  industrial,  para  aplicar  a  teoria  estu- 
dada. 

As  matérias  do  curso  abrangem  anatomia  e  fi- 
siologia da  beterraba  açucareira,  agronomia,  técnica 


experimental  agrícola,  química  agrícola,  química  açu- 
careira, princípios  e  métodos  de  determinações  físico- 
químicas  na  usina  açucareira  com  prática  de  labora- 
tório, fermentação  química,  microbiologia  industrial, 
tecnologia  e  equipamento  fabril  na  indústria  açu- 
careira, teoria  e  prática  da  purificação  dos  caldos, 
teoria  e  prática  da  difusão,  concentração  do  caldo  e 
economia  de  vapor,  ebulição  do  caldo,  controle  das 
operações  da  fábrica,  análises  e  prática  de  laborató- 
rio, manutenção,  teoria  e  prática  de  destilação,  e  re- 
finação de  açúcar. 

A  escola  confere  um  diploma  em  tecnologia  açu- 
careira e  alcooleira^  e  o  número  de  alunos  admitidos 
em  cada  ano  tem  seu  limite  fixado  em  vinte,  dez  de- 
les escolhidos  pelos  técnicos  iià  indústria  e  dez  <?«- 
tre  os  melhores  classificados  que  requeiram  a  admis- 
são; para  tal,  exige-se  grau  superior  em  química,  quí- 
mica industrial,  ciência  agrícola  ou  engenharia.  ■ 
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PALAVRAS  DO  DEPUTADO  LIMA  TEIXEIRA 
SÔBRE  O  CONGRESSO  DE  PRODUTORES  DO  NORDESTE 


Na  sessão  (Ic  15  de  janeiro,  uo  período 
<Ic  convocação  extraordinário  do  Congresso, 
ocupou  a  tribuna  da  Câmara  dos  Deputados 
o  Sr.  Lima  Teixeira,  da  representação  da 
Hahia,  para  tratar  da  realização  do  Congres- 
so de  Produtores  do  Nordeste.  Déste  dis- 
curso, é  o  texto  que,  a  seguir,  reproduzimos 
na  íntegra: 

O  SR.  LIMA  TEIXEIRA  Sr.  Presi- 
dente, acaba  de  se  reunir  na  Capital  de 
Pernambuco  o  Congresso  de  Produtores  do 
Nordeste  tejido  ali  se  reunido  industriais  do 
açúcar  e  lavradores  de  cana  para  defesa  da 
produção  do  Nordeste  em  virtude  do  desen- 
volvimento que  vem  tomando  no  Estado  de 
São  Paulo,  no  Sul  em  geral,  a  produção  ca- 
navieira. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi 
ciiado  para  estabelecer  o  equilíbrio  da  pro- 
dução e,  sem  dúvida,  na  expressão  do  Pre- 
sidente da  República,  «para  defender  os 
produtores  do  Nordeste».  Ocorre,  entretan- 
to, que  Pernambuco  que  era  o  maior  produ- 
tor de  açúcar  no  Brasil  foi  desfalcado  pelo 
Estado  de  S.  Paulo  que  ultrapassou  em  pro- 
dução, há  muito  àquele  centro  produtor. 

Sr.  Presidente,  o  objetivo  dessa  reu- 
nião foi  se  encontrar  uma  solução  para  esse 
angustiante  problema  dos  lavradores  da 
cana  e  industriais  do  açúcar. 

Não  podemos  deixar  de  reconhecer  que 
é  um  direito  do  Estado  de  São  Paulo  pro- 
mover os  meios  de  aumentar  a  sua  produ- 
ção para  atender  às  necessidades  do  seu  con- 
sumo, mas,  temos  que  levar  em  conta  que, 
em  São  Paulo,  é  onde  se  planta  e  onde  se 
cultiva  em  maior  escala  o  café.  Em  outro.s 
Estados  não  tem  havido  o  desenvolvimento 
da  cultura  do  café  em  virtude  de  ser  quase 
um  privilégio  do  grande  Estado  de  S.  Paulo. 
Há  regiões  do  Brasil  onde  há  lavouras  es- 
pocífica>s  e,  por  isso  mesmo,  sendo  do  norte 
a  produção  de  açúcar,  é  natural  qué  os  nor- 
destinos, reunidos  naquele  conclave  «lo  Re- 
cife, junto  ao  Presidente  da  República,  rcchi- 
mem  medidas  de  garantia  da  produção  nor- 
destina, sol)  pena  de,  em  |)ouc()  tempo,  os  Es- 
IímIos  do  Norte,  que  pnxhizem  açúcar,  esta- 
rem na  iminência  <le  fecharem  as  suas  fá- 
bricas. 


A  Bahia,  de  todos  os  Estados  produto- 
res de  açúcar,  é  aquêle  em  que  há  maior 
equilíbrio  entre  a  produção  e  o  consumo, 
isso  porque  a  Bahia  está  cedendo  passo,  está 
caindo,  quando  já  foi  o  primeiro  produtor 
do  Brasil,  é  hoje  o  quinto  ou  sexto  pro' tu- 
tor de  açúcar  e,  por  isso  mesmo,  sendo  pe- 
queno produtor,  a  sua  produção  é  C')nsumi- 
da  no  mercado  interno,  mas  isso  não  ffiei 
di/er  que  não  estejamos  solidários  roin  os 
outros  Estados  do  Norte,  como  Pernambuco, 
Alagoas  e  Sergipe,  que  são  os  maiores  pro- 
<Iutores,  e  não  têm  mercado  prói)rio  para 
consumo  para  defender  a  indústria  açuca- 
reira, a  velha  lavoura  canavieira,  que  serviu 
de  sustentáculo  à  economia  do  Brasil-coiò- 
nia  e  que,  ainda  são  hoje,  sem  dúvida,  a  la- 
voura c  a  indústria  mais  fortes. 

De  modo  que  me  solidarizo  com  as  de 
cisões  tomadas  no  Congresso  que  se  reali- 
zou no  Estado  de  Pernambuco  e  f'.iço  votos 
para  que  a  orientação  que  vai  tomav  o  ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  seja  de  jeito  a 
garantir  os  produtores  do  Nordeste  porque, 
quando,  em  1930,  o  Sr.  Getúlio  Vai-gas  criou 
a  Comissão  de  Defesa  da  Produção  Açu- 
careira, teve  em  mira,  justamente,  defender 
o  Norte,  não  fôra  com  o  intúito  de  ampliar 
a  produção  nos  Estados  sulinos,  mas  e}n 
virtude  <la  «débâcle»  de  1929  e,  sobretiido, 
com  a  finalidade  de  fazer  com  que  a  indú.s- 
tria  açucaieira  não  <lesaparecesse  dos  Esta- 
dos do  Norte. 

Assim  sendo,  a  decisão  que  acaba  (!(• 
ser  tomada  ])elo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, reunido  naquele  conclave,  em  Pernam- 
buco, dos  produtores  e  agricultores  de  cana 
<le  açúcar  merece  o  meu  acatamento,  sobre- 
tudo ponpie  visa  uma  medida  patriótica, 
qual  seja  a  de  garantir  a  lavoura  canavieira. 

Como  produtor  do  Norte,  como  mem- 
bro da  Associação  Rural  dos  Eornecedores 
de  Cana  da  Bahia  e  da  Cooperativa  dos  Plan 
tadores  de  Cana  <lo  mesmo  Estado,  quero 
solida rizar-me  com  a  decisão  tomada  pelo 
conclave  de  Pernambuco,  certo  de  que  ha- 
veremos de  achar  uma  solução  justa  e  ca- 
paz de  estabelecer  o  equilíbrio  entre  os  Es- 
tados do  Norte  e  os  do  Sul,  na  produção 
açucareira. 
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MACHINE  COMPANY 

HAMILTON.  OHIO.  U  S  A. 


Sete  centrífugas  Roberts  de  alta  velocidade  ocionadas  por  motores  eléfricos, 
compradas  em  1  953  para  serem  utilizodas  na  Usina  de  Casei  Gerolo  da  SOCIETÁ 
VENETA  PER  L'INDU5TRIA  QEGLI  ZUCCHERI.  Três  delos  servem  para  as  massas 
cozidas  de  alta  pureza,  três  para  as  de  baixa  pureza  e  uma  está  preparada 
para  purgar  tonto  as  massas  ricas  como  os  pobres.  As  sete  móquinos  tém  todas 
elas  portas  de  corregamento  do  tipo  de  cunha,  acionamento  turntork  para  o 
descarga  e  funcionamento  automático  da  duração  do  ciclo,  do  lavagem,  do 
separação  de  meis,  da  freiagem  regenerativa  e  mecânico.  Casei  Gerolo  utiliza 
também  o  sistema  Stevens  poro  o  tratamento  térmico  dos  mossas  cozidas  Outra 
instalação  nova  de  centrífugos  Roberts  foi  feita  em  Botrighe,  Itália. 
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AQUISIÇÃO  DE  USINAS-PILÔTO  E  DESTILARIAS 


Na  sessão  de  21  de  janeiro  da  Comis- 
são Executiva,  o  Presidente  do  Instituto  fê-c 
exposição  a  propósito  do  estudo  relativo  a 
três  pequenas  usinas-pilôto  e  três  destilarias, 
também  de  pequena  capacidade.  As  usinas- 
pilôto  terão  a  capacidade  de  esmagamento 
de  cinquenta  toneladas  de  cana  em  vinte  c 
quatro  horas  e  as  destilarias  a  capacidade 
para  fabricar  seiscentos  litros  de  álcool  in- 
dustrial em  vinte  e  quatro  horas. 

Disse  o  Sr.  Gileno  Dé  Cai'li  em  sua  ex- 
posição: 

«Ainda  a  respeito  das  escolas  agro-in- 
dustriais,  a  Comissão  Executiva  autorizou  a 
Coleta  de  preços  para  as  instalações  indus- 
triais de  uma  usina-pilôto  absolutamente 
moderna  e  de  uma  destilaria-pilôto.  Não  se- 
ria possível,  para  uma  usina-pilôto  que  deve 
ter  uma  grande  harmonia  no  seu  conjunto, 
obter  máquinas  de  tipos  diferentes,  porque, 
do  contrário,  teríamos  uma  colcha  de  reta- 
lhos, em  vez  de  uma  unidade  fabril,  dentro 
de  tôda  a  técnica  possível.  No  Brasil,  a  úni- 
ca oficina  que  realmente  pode  apresentar 
uma  usina  completa,  com  tudo  o  que  há  de 
moderno,  na  tecnologia  açucareira  é,  como 
todos  sabem,  a  da  firma  M.  Dedini  S.  A. 
Assim  sèndo,  não  poderia  ter  sido  aberta 
concorrência  para  se  apresentar  também  a 
firma  Bardelli  S.  A.,  que  dispõe  de  uma  pe- 
quena oficina,  ou  ser  providenciada  a  im- 
portação da  usina-pilôto  completa.  Por  isso, 
foi  pedida  proposta  à  única  firma  que  real- 
mente está  aparelhada  e  que,  sem  dúvida,  é 
uma  firma  de  alta  capacidade  técnica,  de 
alto  conceito  financeiro  e  de  honestidade 
comprovada.  Acho  que  M.  Dedini  S.  A.  vai 
ter  todo  interêsse  em  que  na  Escola  Agro- 
Industrial  «GetúHo  Vargas»,  de  Araras,  seja 
instalada  maquinaria  de  sua  produção,  e  não 
iria  apresentar  ao  Instituto  um  preço  desar- 
razoado, porquanto  a  Escola,  na  verdade,  vai 
ser  também  um  motivo  de  propaganda  da 
sua  oficina,  que  é  brasileira  e  especializada 
em  maquinaria  açucareira. 

Fiquei,  assim,  no  seguinte  dilema:  ou  a 
usina-pilôto  constituiria  uma  colcha  de  re- 
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talhos,  com  material  de  diversos  fabricantes, 
e  o  seu  ajustamento,  afinal,  seria  impraticá- 
vel, ou,  então,  se  entregaria  ò  serviço  da  ins- 
talação da  usina  e  da  destilaria  a  uma  única 
fábrica,  a  uma  única  oficina. 

O  orçamento  de  M.  Dedini  S.  A.,  para 
cada  conjunto,  se  refere  a  uma  usina  de  cin- 
quenta toneladas  por  dia.  Em  conversa  que 
tive,  hoje,  com  o  Sr.  Hermínio  Ometto,  su- 
geriu S.  S.  que,  em  vez  de  cinqiienta  tonela- 
das, tivesse  a  usina  a  capacidade  de  setenta  e 
cinco  toneladas  por  dia,  alegando  que,  com 
cinqiienta  toneladas,  a  fábrica  seria  peque- 
na de  mais.  Julgo  que  poderá  ser  aceito  o 
orçamento  de  M.  Dedini  S.  A.,  fazendo-se 
um  apêlo  ao  respectivo  chefe,  o  Sr.  Mário 
Dedini,  no  sentido  de  que  mantenha  o  pre- 
ço de  Cr$  3.980.000,00  para  cada  usina  de 
setenta  e  cinco,  em  vez  de  cinqiienta  tone- 
ladas. Compraria  o  I.A.A.,  logo  de  início, 
somente  duas  dessas  usinas,  porque  não  esta 
ainda  perfeitamente  esclarecida  a  situação 
relativa  à  Escola  do  Estado  do  Rio.  Na  de- 
vida oportunidade,  seria  feita  a  aquisição  da 
terceira  usina-pilôto. 

Assim,  proponho  à  Comissão  Executi- 
va a  aquisição,  ao  preço  de  Cr$  3.980.000,00 
cada  uma,  das  duas  usinas-pilôto,  com  um 
apêlo  a  M.  Dedini  S.  A.  no  sentido  de  que  a 
capacidade  das  mesmas  seja  aumentada  {)a- 
ra  setenta  e  cinco  toneladas,  por  unidade. 

Peço  ao  Sr.  Válter  de  Andrade  que  seja 
o  intérprete  dêsse  apêlo  do  Instituto,  junto 
ao  Sr.  Mário  Dedini,  chefe  da  firma  M.  De- 
dini S.  A.». 

O  assunto  provocou  pedido  de  esclare- 
cnnentos  e  tx'oca  de  opiniões  sobre  aspectos 
técnicos  e  o  destino  da  produção  da  usina- 
pilôto,  tendo  respondido  o  Presidente  aos 
Srs.  Gil  Maranhão  e  João  Soares  Palmeira, 
respectivamente,  que  não  se  iria  adotar  um 
tipo  de  clarificador  que  ainda  hoje  é  utili- 
zado, mas  que  estaria,  se  todos  os  interes- 
sados tivessem  caiJacidade  para  renovar  suas 
fábricas,  inteiramente  relegado,  e  que  parte 
da  produção  seria  para  o  consumo  próprio  e 
o  restante  seria  vendido. 

FEVEREIRO,  1954  —  Pág.  65 


154 


PARTICIPAÇÃO  DO  I.A.A. 

NA 

EXPOSIÇÃO  INTERNACIONAL 
DE  SÃO  PAULO 

o  ("heíc  (Io  Serviço  de  Documentação 
du  Divisão  Administrativa  propôs,  em  oficio, 
à  consideração  do  Presidente  do  Instituto,  o 
plano  para  a  participação  do  I.A.A.  na  Ex- 
posição-Feira  Internacional  do  IV  Centená- 
rio de  São  Paulo.  Sugeriu  dois  temas:  o  de- 
senvolvimento da  economia  canavieira  no 
Hrasil,  visando  a  evidenciar  o  progresso  da 
produção  de  açúcar  e  de  álcool  no  Pais  e, 
de  maneira  especial,  em  São  Paulo,  ressaltan- 
do a  exibição  o  papel  desempenhado  pelo  1. 
A.  A.  ou,  como  segundo  tema,  o  sentido  na- 
cional da  economia  canavieira,  tendo  como 
propósito  deixar  claro  a  importância  da 
l)rodução  c  do  comércio  do  açúcar  no  Brasil 
como  fator  de  estreitamento  das  ligações 
económicas  entre  o  Norte  e  o  Sul,  ressaltan- 
do, igualmente,  o  papel  do  I.A.A.  no  cresci- 
mento verificado  na  produção  e  no  consu- 
mo dos  dois  produtos  c,  sobretudo,  a  sua 
atuação  tendente  a  manter  ésse  sentido  na- 
cional e  a  preservar  o  justo  equilíbrio  entre 
as  regióes  produtoras. 

A  proposta  do  Chefe  do  Serviço  de  Do- 
cumentação foi  discutida  na  sessão  de  27  dc 
janeiro  próximo  pa.ssado  da  (-omissão  Exe- 
cutiva, que  aprovou  a  fónnula  indicada  no 
segundo  tema,  isto  é,  o  .sentido  nacional  da 
economia  canavieira. 

A  participação  do  Instituto  na  Exposi- 
ção-Feira  do  IV  Centenário  de  São  Paulo 
havin  sido  aprovada  pela  Comissão  Executi- 
va, em  sessão  de  16  de  dezembro  de  lOf).'}, 
quando  foi,  também,  autorizada,  para  aque- 
le fim,  a  despesa  dc  até  Cr$ 


"LA  INDUSTRIA  AZUCARERA" 

Em  janeiro  de  1954  completa,  trinta  anos  de 
existência  a  publicação  "La  Industria  Azucarera"  que 
se  edita  em  Buenos  Aires.  Nascida  da  transforma- 
ção da  antiga  "Revista  Azucarera" ,  fundada  em  maio 
de  1894  como  órgão  oficial  do  Centro  Açucareiro 
Aigentino,  a  revista  tem  sido,  nestes  30  últimas  anos 
um  repositório  de  todos  os  fatos  relacionados  com 
o  desenvolvimento  da  indústria  açucareira  argentina, 
bem  assim  um  valioso  instrumento  de  informação 
sobre  tudo  quanto  se  refere  à  produção,  consumo,  co- 
mércio e  legislação  do  açúcar  em  todo  o  fnundo.  "Lu 
Industria  Azucarera" ,  dirigida  desde  a  sua  funda- 
ção pelo  Sr.  Emilio  f.  Schleh,  é,  nas  suas  duas  fases, 
o  órgão  açucareiro  mais  antigo  editado  em  espanhol 
e  o  terceiro  em  todo  o  mundo  em  qualquer  idioma, 
pois  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  fournal"  tem 
77  anos  de  existência  e  o  "La  Sucrerie  Belge"  73.  Co- 
mo assinala  a  própria  revista  em  seu  número  de  de- 
zembro de  1953,  é  inegável  que  "La  Industria  Azu- 
carera",  no  decurso  de  tantos  anos,  transformou-se 
ni.ma  espécie  de  símbolo  da  indústria  açucareira,  in- 
separável do  prestigio  do  Centro  Açucareiro  Argen- 
tino, em  cujos  quadros  se  formaram  figuras  respeitá- 
veis e  prestigiosas  do  país. 


PRODUÇÃO  RECORDE  EM  SAO  PAULO 

O  Correio  da  Manhã  divulgou  o  seguinte  tele- 
grama : 

"São  Paulo,  24.  —  São  Paulo  produzirá  nesta 
safra  mais  de  W  milhões  de  sacos  de  açúcar,  que 
constituem  um  novo'  recorde  de  produnção  estadual. 

Apenas  24  das  92  usinas  atualmente  produzin- 
do açúcar  neste  Estado,  haviam  terminado  a  moagem 
a  30  de  novembro;  e  a  safra  já  atingia  nessa  data  j 
10.903.772  sacos,  resultado  considerado  excepcional 
e  que  não  estava  previsto  nas  estimativas  oficiais. 

Por  outro  lado,  apesar  das  grandes  saídas,  os 
estoques  são  também  elevados,  sendo  que  existiam 
nie  30  de  novembro  último,  em  depósito  nas  usinas, 
3.700.000  sacos. 

A  produção  paulista  de  açúcar  vos  últimos  anos, 
foi  crescendo  da  seguinte  maneira: 

Safra  1949/50:  5.750.840  sacos;  1950/51. 
6.412.857  sacos;  1951/52:  7.724.944  sacos;  195.?/ 
53:  8.981.140  sacos;  1953:  8.981.140  sacos;  1953/ 
54:  10.903.773  sacos  (até  30  de  novembro). 
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PLANO  DE  FINANCIAMENTO  DE  ENTRE-SAFRA 
A  FORNECEDORES  DE  CANA 


Em  29  de  dezembro  de  1953,  o  Diretor 
da  Divisão  de  Assistência  à  Produção  en~ 
caminhou  oficio  ao  Presidente  do  Instituto, 
a  respeito  do  plano  de  financiamento  de 
entre-safra  a  fornecedores  de  cana,  expondo 
que,  no  orçamento  do  exercicio  de  1954,  está 

consignada  a  verba  global  de   

Cr$  90.000.000,00  para  o  referido  financia- 
mento, no  período  correspondente  à  safra 
1954/55. 

Êsses  créditos  têm  sido  rateados  pelos 
diversos  Estados  produtores,  tendo  em  vis- 
ta os  volumes  médios  dos  fornecimentos  rea- 
lizados nos  triénios  imediatamente  anterio- 
res. Cada  organização  de  fornecedores  re- 
cebe a  verba  que  lhe  é  destinada,  para,  com 
êsses  recursos,  promover  o  financiamento 
dos  seus  associados. 

Os  fornecimentos  realizados  nas  safras 
1950/51,  1951/52  e  1952/53,  constam  do 
quadro  anexo  ao  ofício  do  diretor  da  D.  A. 
P.,  sendo  a  média  apurada,  para  cada  Esta- 
do, a  seguinte: 


Estados  Médias 

Alagoas   812.537 

Bahia  ..;   200.276 

Ceará   21.525 

Espirito  Santo   52.586 

Mato-Grosso   14.928 

Minas  Gerais   356 . 755 

Paraíba   191.859 

Paraná   60.924 

Pernambuco    2.327.627 

Rio  Grande  do  Norte    72.684 

Rio  de  Janeiro   1.826.480 

Santa  Catarina   96.316 

São  Paulo   2.060.323 

Sergipe   169.019 


Total   8.263.839 


Levando  em  conta  a  média  apurada  e  o 
valor  global  da  verba  do  financiamento  — 
Crf  90.000.000,00  —  propôs  o  Diretor  da 


Divisão  de  Assistência  à  Produção  que  se  fi- 
zesse da  forma  seguinte  a  distribuição  dos 
créditos: 


Estados  Valor  em  Cruzeiros 

Alagoas   8.849.000,00 

Bahia    2.181.000,00 

Ceará    234.000,00 

Espírito  Santo   573.000,00 

Mato  Grosso    1 63 . 000,(K) 

Minas  Gerais   3.885.000,00 

Paraíba    2.090.000,00 

Paraná    663.000,00 

Pernambuco  '   25.350.000,00 

Rio  Grande  do  Norte   791 . 000,00 

Rio  de  Janeiro   19.892.000,00 

Santa  Ca  tarina    1 . 049 . 000,00 

São  Paulo    22.439.000,00 

Sergipe    1.841.000,00 


Total   90.000.000,00 


Em  São  Paido,  onde  se  encontram  em 
funcionamento  duas  entidades  financiadoras, 
deverá  o  rateio  ser  o  seguinte: 

a)    Cooperativa  dos  Planta:dores  de  Cana 


do  Estado  de  São  Paulo   20 .  3 19 . 000,00 

b)    Cooperativa  dos  Lavradores  e  Fornece- 
dores de  Cana  de  Igarapava   2.120. 000,00 

Total    22.439.000,00 


Em  Minas  Gerais,  a  distribuição  <levcrá 
ser  a  seguinte: 

a)  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 

de  Visconde  do  Rio  Branco    92i. 000,00 

b)  Diretamente  pela  D.  R   2. 96?. 000,00 

Total    3.885.000,03 

Em  Pernambuco  e  Alagoas  os  fii^ancia- 
mentos  deverão  ser  feitos  por  intermédio  dos 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1954  —  Pá^.  67 


156 

Bancos  ('ooperativos  dos  Plantadores  de 
Cana,  já  eni  funcionamento. 

Nos  demais  Estados,  os  financiamentos 
se  realizarão  na  forma  de  praxe. 

O  expediente  foi  encaminhado  ao  Sr. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  que  o  relatou  pe- 
rante a  Comissão  Executiva  na  sessão  de  13 
de  janeiro  próximo  passado.  Em  seu  parecer, 
disse  nada  ter  a  opôr  à  proposta  da  D.A.P., 
ressalvando,  no  entanto,  o  compromisso  assu- 
mido pela  Presidência  do  I.A.A.  de  reexame 
do  assunto,  «caso  fatôres  supervenientes,  ve- 
nham a  alterar  a  situação  financeira  dos  in- 
teressados, trazendo-lhes  novos  encargos,  e  a 
consequente  necessidade  de  maiores  recursos, 
para  o  normal  prosseguimento  de  suas  ativi- 
dades  agro-canavieiras,  hipótese  em  que  se- 
riam atendidas,  na  medida  do  possível,  com 
a  suplementação  daquela  rubrica  em  Cr$ 
10.000.000,00. 

Aprovada  a  proposta  da  D.A.P.,  o  pre- 
sente expediente  deverá  ser  encaminhado  à 


Divisão  Jurídica,  com  urgência,  para  elabo- 
ração dos  contratos  com  as  Cooperativas  dos 
Plantadores  de  Cana,  sediados  nos  Estados, 
cujas  safras  já  se  achem  concluídas,  ou  em 
sua  fase  fiual,  a  fim  de  que  não  se  retarde 
o  início  das  operações  de  financiamento  de 
entre-safra  de  que  carecem  os  fornecedores, 
para  o  cultivo  normal  de  suas  lavouras. 

Os  empréstimos  a  fornecedores  não  vin- 
culados a  Cooperativas  deverão  ser  realizados 
diretamente  pelas  D.  R.  do  Instituto,  condi- 
cionando-se  o  financiamento,  inclusive,  às 
Cooperativas,  às  restrições  e  garantias  esta- 
tuídas por  Resoluções  que  disciplinam  o  as- 
sunto». 

Submetida  a  matéria  à  discussão  e,  em 
seguida,  à  votação,  foi  aprovado  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  no  sen- 
tido da  execução  do  financiamento  de  entre- 
safra  aos  fornecedores  de  cana  do  Brasil,  na 
forma  proposta  pelo  Diretor  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICRCIO  DO  INSTITUTO  DO  ICÚCOR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  fllNDR  BLGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  INTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  resístrado  .  .    Cr$  52,00 

R  VENDI  NI  SEDE  00  INSTITUTO  E  NflS  OELEGICIIS  REGIONIIS  DOS  ESTADOS  DE  ILIQOAS,  BAHIA. 
MIRIS-GERIIS,  PARBiBI.  PERNAMBUCO.  RIO  OE  JANEIRO  (CAMPOS).  SlO  PAULO  E  SERGIPE 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  Londres,  11  de 
fevereiro,  M.  Golodetz  &  Co.  fornecem  suas  habituais 
informações  sobre  a  situação  do  mercado  açucareiro 
mundial.  Inicialmente  esclarecem  que  após  ter  o 
mercado  atingido  o  nível  de  US  3,45  por  libra 
F.A.S. ,  antecipando  uma  redução  na  primitiva  Quo- 
ta Livre  Mundial,  o  açúcar  bruto  cubano  permane- 
ceu firme  em  cêrca  de  US$  3,43.  Foi  anunciado,  em 
verdade,  logo  após  esta  elevação,  que  o  Instituto 
Cubano  do  Açúcar  recomendara  um  decréscimo  na 
Quota  Mundial  Livre  para  700.000  toneladas.  Até 
o  momento  em  que  foi  remetida  esta  correspon- 
dência não  fôra  concedida  pelo  presidente  permis- 
são para  essa  redução.  As  transações  com  açúcar  bru- 
to cubano  têm  sido  bem  limitadas,  e  a  única  venda 
aos  mercados  mundiais  foi  a  de  um  carregamento 
para  o  Japão  ao  preço  de  US$  3,47  por  libra  F.A-S. 
Êste  preço  é  explicado  pelo  fato  de  que  o  Japão 
estava  preparado  para  pagar  um  prémio  por  açúcar 
de  qualidades  especiais.  Nla  semana  anterior  a  esta 
correspondência,  refinadores  suíços  adquiriram  par- 
te* de  um  carregamento  de  6.000  toneladas  de  açú- 
car bruto  brasileiro  para  pagamento  através  do  tra- 
tado de  compensação  francc-suíço,  tendo  sido  o  pre- 
ço fixado  em  US$  3,25  por  libra  F.O.B. 

A  atividade  comercial  no  que  se  refere  ao 
açúcar  refinado  tem  sido  limitada  na  maior  parte 
a  negócios  governamentais  realizados  pelo  Sudão, 
pelo  Paquistão  e  pelos  Estados  Malaios  Federados. 

Recentemente,  o  Sudão  adquiriu  24.000  tone- 
ladas de  refinado  para  entrega  em  maio,  junho  e 
julho.  Com  alguma  surpresa,  o  produto  em  causa 
foi  adquirido  da  Grã-Bretanha,  que  o  vendeu  a 
cêrca  de  £  35,15.6  por  tonelada  longa  F.A.S.  Reino 
Unido.  Acreditava-se  que  nos  países  em  que  o  açú- 
car britânico  não  se  beneficia  de  um  direito  prefe- 
rencial, os  refinadores  britânicos  fossem  incapazes 
de  competir  com  o  produto  do  Leste  europeu  pro- 
venientes de  transação  de  permuta  e  que  tem  sido 
ultimamente  oferecido  a  preços  muito  baixos.  Tam- 
bém o  Paquistão  comprou  20.000  toneladas  de  cris- 
tais poloneses  para  embarque  em  f evereiro/março, 
a  £  35^10.0  por  tonelada  longa,  custo  e  frete. 

A  Tarifa  da  Malaia  prevê  um  direito  preferencial 
do  Império  Britânico  de  cêrca  de  £  5  por  tonelada. 
Da  índia  informam  que  o  consumo  na  safra  1952/3 
ascendeu  a  1.627.000  toneladas,  isto  é,  400.000  a 


mais  do  que  no  mesmo  período  de  1951/2.  Espe- 
ra-se  que  a  produção  de  1953/4  atinja  a  1.500.000 
toneladas  e  considerando-se  o  saldo  de  199.598  to- 
neladas da  safra  anterior,  o  total  disponível  para 
consumo  durante  a  safra  de  1953/4  será  de 
1.349.598  tonedadas.  Tendo  em  vista  que  o  con- 
sumo neste  período  é  mais  ou  menos  igual  ao  da 
safra  1952/3  e  admitindo-se  a  necessidade  de  um 
saldo  em  1'  de  novembro  de  1954,  condui-se  que 
a  índia  deverá  importar  de  300  a  500  mil  tonela- 
das no  período  que  vai  de  agora  até  aquela  data 
para  cobrir  as  necessidades  do  consumo  e  prover 
estoques  suficientes  para  evitar  indevidas  elevações 
de  preço.  A  produção  prevista  para  1953/4  será 
inferior  e-m  260.000  toneladas  à  produção  de  1952/ 
53.  Admite-se  ainda  que  uma  possível  greve  de 
trabalhadores  canavieiros  poderá  reduzir  ainda  mais 
o  volume  da  safra. 

De  acordo  com  alterações  havidas  na  política 
da  F.A.O.  em  relação  à  Grécia,  foram  feitos  em- 
préstimos àquele  país  para  compra  de  açúcar  do 
Reino  Unido,  da  Holanda  e  da  Bélgica  bem  como 
dos  países  do  Hemisfério  Ocidental.  Assim,  algu- 
mas quantidades  de  refinado  britânico  foram  ven- 
didas à  Grécia  para  pronto  embarque.  Algumas 
toneladas  de  refinado  cubano  também  foram  ven- 
didas a  cêrca  de  sh.  3. 650. 000.  Outros  sh.  200.000 
foram  combinados,  mas  dependem  ainda  de  auto- 
rização. Entrementes,  o  governo  grego  está  permi- 
tindo aos  importadores  adquirir  açúcar  de  qualquer 
país  europeu  com  pagamentos  através  de  tratados 
de  compensação  com  á  condição  de  que  40'/f  das 
necessidades  dos  mesmos  sejam  simultaneamente  co- 
bertos pelos  estoques  retidos.  O  refinado  britânico 
em  fardos  é  hoje  cotado  a  £  37.10.0  por  tonelada 
longa  F.A.S.  Londres.  Nos  portos  da  costa  ociden- 
tal pode  ser  conseguido  açúcar  a  preço  mais  baixo, 
mas  não  raro  a  diferença  é  absorvida  pelos  fretes 
mais  altos. 

O  ministério  da  Alimentação,  do  Ceilão,  ad- 
quiriu recentemente  um  carregamento  de  açúcar  aus- 
traliano bruto  a  £  34.0.0  por  tonelada  longa  C.I.F. 
Colombo. 

Informações  da  França  revelam  que  a  atual  sa- 
fra terá  resultados  excelentes  e  o  país  está  ansioso 
por  exportar  grandes  quantidades  do  tipo  cristal 
n^  3  e  a  êsse  respeito  falou-se  numa  transação  de 
190.000  toneladas. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


BOLÍVIA 

Revela  o  Weekly  Siatislical  Sugar  Trade  Journal 
que  o  Ministro  da  Economia  autorizou  a  criação  de 
um  fundo  de  20  milhões  de  bolivianos  para  aten- 
der ao  desenvolvimento  da  produção  de  açúcar  em 
Santa  Cruz.  O  objetivo  governamental  é  ampliar  a 
produção  na  região  oriental  do  país,  onde  as  con- 
dições são  propícias  à  instalação  de  usinas.  Parale- 
lamente ao  aumento  da  produção  estão  previstas  me- 
didas tendentes  a  evitar  a  transformação  de  açúcar 
em  álcool,  produto  que  foge  ao  programa  do  go- 
verno, de  auto-suficiência  em  matéria  de  açúcar  par.i 
o  consumo  interno. 

CHILE 

Para  fornecimento  de  matéria  prima  para  a  pri- 
meira usina  de  açúcar  de  beterraba  do  Chile  que 
entrará  em  funcionamento  no  corrente  ano,  foram 
semeadas,  em  19'» 2,  na  região  de  Los  Angeles,  cento 
e  vinte  hectares  de  beterraba  açucareira  em  fase  ex- 
perimental, a  fim  de  comprovar  a  capacidade  pro- 
dutora da  zona  e  a  possibilidade  de  extender-se  êsso 
cultivo  com  fins  industriais. 

A  maquinaria  empregada  nessa  usina  é  fabri- 
cada na  Alemanha  e  a  sua  montagem  será  feita  por 
técnicos  dessa  especialidade.  A  instalação  requer 
trabalhos  de  grande  envergadura,  contando-se  entre 
êles  a  construção  de  desvios  de  estradas  de  ferro  para 
o  transporte  da  produção  de  matéria  prima  para  o 
local  da  usina  elaboradora. 

A  produção  da  beterraba  em  Los  Angeles,  se- 
gundo foi  calculado,  não  alcançará  para  cobrir  du- 
rante os  primeiros  anos  as  necessidades  da  fábrica, 
pensando-se  em  utilizar  as  plantações  existentes,  em 
grandes  quantidades,  nas  províncias  de  Nuble  e 
Cautin. 

CUBA 

Segundo  publicou  o  jornal  El  Mundo,  de  Ha- 
vana, em  22  de  fevereiro,  apresentam-se  caóticas  as 
perspectivas  da  safra  de  1954  para  os  plantadores 
de  cana.  A  fessociação  de  classe,  em  Cuba,,  reunida 
cm  assembléia,  discutiu  a  situação  sob  vários  as- 
pectos. A  grande  dificuldade  é  oferecida  por  um.i 
quota  básica  baixa,  reduzida,  ainda,  de  'iÇf  para  o 
Fundo  de  Compensação  aos  pequenos  colonos.  A 
atitude  não  só  dos  trabalhadores  como  das  estradas 
de  ferro,  que  pretendem  cobrar  mais  pelos  sacos  de 
250  libras,  pedindo  que  se  aumente  o  pessoal,  agra- 
vam a  conjuntura  dos  produtores. 


Em  algumas  regiões,  os  trabalhadores  formu- 
laram o  pedido  de  aumento  de  doze  homens  para 
carregar  a  diferença  de  número  de  sacos  de  açúcar, 
por  se  haver  baixado  o  peso  de  325  para  250  libras, 
com  a  aplicação  da  arrobagem  mínima  de  50,  49  e 
meio  e  49  por  cento  com  um  mínimo  de  seis  ar- 
robas. 

Quanto  às  estradas  de  ferro,  pretendem  cobrar 
fretes  sôbre  o  número  de  sacos  como  se  pesassem 
as  325  libras  anteriores,  em  vez  de  ajustar  os  cál- 
culos e  fretes  estimados,  como  dispõe  a  lei. 

*  * 

A  situação  da  indústria  açucareira  cubana,  nc 
período  de  1°  de  janeiro  a  15  de  dezembro  de 
1953,  era  a  seguinte:  Estoque  de  Exportação  da 
safra  de  1952  —  291.930  toneladas  longas  espa- 
nholas; Reserva  de  Estabilização  realizada  até  1  de 
agosto  —  350.000  toneladas;  Produção  —  5.006.960. 
Total:  5.648.890  toneladas. 

As  exportações,  no  mesmo  período,  somaram 
5.151.634  toneladas,  e  o  consumo  interno  absorveu 
127.013  toneladas,  representando  um  total  de 
5.278.647  toneladas  consumidas  e  deixando  um  sal- 
do de  370.243  toneladas  para  serem  exportadas. 

Só  para  os  Estados  Unidos  foram  vendidas 
2.378.829  toneladas.  Para  o  Reino  Unido,  Cuba  ex- 
portou 1.123.526  toneladas,  para  o  Japão  425.561, 
Alemanha,  231.580  e  outras  quantidades  menores 
para  outros  países  consumidores. 


j  Informa  o  Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal, em  seu  boletim  de  28  de  janeiro,  que  até  aquela 
data  vinte  duas  usinas  já  haviam  iniciado  as  opera- 
ções de  moagem  da  safra  de  1954.  Até  o  dia  15  do 
mesmo  mês,  a  província  de  Oriente  já  produzira  6.473 
toneladas  longas  espanholas,  segundo  o  Instituto  de 
Estabilização  do  Açúcar. 

ESTADOS  UNIDOS 

Dois  congressistas  do  Estado  da  Louisiana  apre- 
sentaram projeto  dc  lei  aumentando  a  participação  dos 
Estados  canavieiros  no  mercado  açucareiro  norte-ame- 
ricano  em  100.000  toneladas  e  tornando  efetivo  esse 
aumento  no  corrente  ano. 

Declararam  aqueles  congressistas  que  o  aumento 
da  quota  para  a  Florida  e  Lousiana  é  necessário  para 
atenuar  as  interrupções  insuportáveis  da  indústria  ca- 
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havieira  continental,  ocasionada  pela  lei  federal  que 
restringe  as  safras.  A  legislação  proposta  emendaria 
a.  lei  açucareira  de  modo  a  aumentar  a  quota  de  açú- 
car de  cana  do  país  de  sua  cifra  atual,  500.000  to- 
neladas, para  600.000  toneladas  curtas  anuais. 

As  safras  da  Louisiana  e  da  Florida  aumenta- 
ram constantemente  nos  últimos  anos.  A  atual  co- 
lheita, que  terminará  em  maio,  espera-se  que  apre- 
sente um  rendimento  de  640.000  toneladas  curtas 
de  açúcar. 

Qualquer  aumento  da  quota  de  açúcar  de  pro- 
dução norte-americana  para  o  mercado  interno,  di- 
zem os  meios  açucareiros  cubanos,  resultará  na  cor- 
respondente diminuição  das  quotas  de  Cuba  e  dos 
países  que  pagam  direitos  alfandegários,  tais  como 
a  República  Dominicana,  Perú  e  iHaití. 

*  * 

Consta  do  boletim  de  28  de  janeiro  último  do 
Weekly  Statis tical  Sugar  Trade  Journal  que  o  con- 
sumo de  açúcar  nos  Estados  Unidos  aumentou  d? 
4,887  por  cento,  em  relação  aos  números  do  ano 
anterior.  Em  1953  consumiram-se  6.948.538  tone- 
ladas longas  de  refinados,  contra  6.608.951  consu- 
midas em  1952.  Os  fabricantes  de  açúcar  de  beter- 
raba forneceram  1.457.718  toneladas  em  1953,  em 
comparação  com  a  cifra  de  1.306.775  toneladas  re- 
lativa ao  ano  de  1952.  Os  fabricantes  de  açúcar  de 
cana  também  aumentaram  a  sua  produção,  passan- 
do-a  de  4.675.325,  em  1952,  para  4.811.224  tone- 
ladas, em  1953. 

O  consumo  per  capita,  nos  Estados  Unidos,  du- 
rante 1953,  é  estimado  em  96,56  libras,  contra  93,44 
libras  em  1952. 

* 

*  * 

O  Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  de 
28  de  janeiro,  publicou  um  quadro  demonstrativo 
do  desenvolvimento  da  indústria  do  açúcar  de  beter- 
raba nos  Estados  Unidos,  iniciada  em  1888,  —  há 
sessenta  e  seis  anos,  portanto  —  com  a  instalação  de 
duas  usinas,  que  produziram,  então,  1.861  toneladas. 
Daí  em  diante,  o  número  de  usinas  foi  crescendo  pa- 
ra em  1920/21  atingir  o  recorde  de  97,  que  pro 
duziram,  naquela  época,  969.419.  A  maior  pro- 
dução, entretanto,  só  foi  registrada  trinta  anos  de- 
pois, isto  é,  em '1950/51,  quando  se  produziram 
1.683.475  toneladas  e  o  número  de  usinas  já  havia 
baixado  para  73.  De  1930  para  cá,  apenas  em  dois 
anos  a  produção  ficou  aquém  de  um  milhão  de  to- 
neladas —  em  1944  e  1945,  coincidindo  com  a  re- 
dução das  fábricas  para  60  e  65,  respectivamente, 


na  safra  de  1952/53  a  produção  totalizou  1.268.670 
toneladas,  e,  em  1953/54,  1.445.000  toneladas.  Na 
penúltima  safra  funcionaram  67  fábricas  de  açúcar 
de  beterraba. 

FINLÂNDIA 

Nos  termos  do  acordo  celebrado  entre  os  dois 
países,  em  novembro  do  ano  passado,  a  Finlândia 
importara  .xçúcar  da  Rússia. 

FORMOSA 

A  produção  de  açúcar  da  Ilha  Formosa,  na  sa- 
fra 1952/53,  totalizou  882.152  toneladas  métri- 
cas. A  área  de  cultivo  elevou-se  a  98.314  hectares, 
nas  quais  se  colheram  7.783.811  toneladas  de  cana. 
O  rendimento  médio  de  açúcar  foi  de  11,46  por 
cento.  Essas  cifras  representam  um  grande  progres- 
so da  indústria  açucareira  de  Formosa,  em  relação 
aos  números  registrados  no  ano  anterior. 

-  IliHAS  MAURÍCIO 

A  produção  de  açúcar,  na  safra  de  1953/54,  foi 
de  512.000  toneladas  métricas.  Dêsse  total,  até  31 
de  dezembro,  já  haviam  sido  exportadas  375.963 
toneladas,  sendo  271.916  para  o  Reino  Unido, 
74.184  para  o  Canadá,  19.127  para  Hong  Kong  e 
9.110  para  o  Ceilão.  As  vendas  locais  somaram 
10.578,  existindo,  na  mesma  data,  um  stock  dispo- 
nível de  aproximadamente  125.000  toneladas. 

As  operações  de  moagem  se  iniciaram  a  15  de 
junho  e  a  28  de  dezembro  estavam  encerradas,  nas 
27  usinas  existentes  nas  ilhas. 

INDONÉSIA 

O  governo  da  Indonésia  está  vivamente  interes- 
sado em  aumentar  a  produção  de  açúcar,  como  meio 
de  compensar  as  perdas  com  a  produção  de  borra- 
cha. Estima-se  que  êste  ano  a  safra  p''>-rr.ita  uma 
exportação  de  500  mil  toneladas  de  açúcar,  depen- 
dendo, naturalmente,  em  grande  parte,  dis  con.'i- 
ç5es  climatéricas  de  agora  até  novembro,  qu.mJo  ter- 
mina a  estação.  Antes  da  Segunda  Guerra,  a  Indo- 
nésia era  um  dos  maiores  produtores,  tendo  chega- 
do a  exportar  então  1.200.000  de  toneladas  de  ^ú- 
car  anualmente.  Depois  do  conflito,  a  sua  indús- 
t-^ia  açucareira  esteve  pràticamente  parai i-s^da,  m.is 
-^.^QTZ.  pelo  menos  apírentemente,  ela  está  sj  recupe- 
lundo  de  maneira  rípida. 

Embora  a  Indonésia  não  tenha  assinado  o  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar,  há,  por  outro  lado,  mui- 
tos países  importadores  que  também  não  assinaram. 
Conseqiientemente,  a  Indonésia  poderá  vender,  por 
antecipação,  a  sua  safra  de  1954,  desde  que  ofereça 
preços  convidativos  —  observam  B.  W.  Dyer  &  Cia. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1954  —  Pág.  71 


160 


INGLATERRA 

Telegrama  de  Londres,  em  janeiro  próximo  pas- 
sado, informou  que  a  União  Soviética  comprará  à 
Grã-Bretanha  um  total  de  49.000  toneladas  de  açú- 
car refinado. 

Apesar  de  não  se  haver  revelado  o  preço  tia 
compra,  acreditava-se  que,  em  vista  da  quantidade 
adquirida,  os  russos  se  teriam  beneficiado  com  pre- 
ços especiais.  As  entregas  do  açúcar  britânico  foram 
feitas  nos  portos  do  Pacífico  e  do  Mar  Negro. 

Per  outro  lado,  dizia  a  referida  comunicação  te- 
legráfica, esperava-se  que  na  mesma  semana  (21  de 
janeiro)  tivessem  início  uma  série  de  negociações 
entre  os  governos  da  Grã  Bretanha  e  do  Irã  visando 
a  um  acordo  sobre  as  exportações  de  açúcar  para 
êste  país. 

INGLATERRA 

Durante  o  ano  de  1953  os  refinadores  britâni- 
cos mantiveram  a  sua  posição  nos  mercados  mundiais 
de  açúcar  refinado,  vendendo  662.000  toneladas, 
contra  676.000  toneladas  em  1952.  Perto  de  40  por 
cento  daquele  total  foi  absorvido  pela  índia,  Suíça 
e  Iraque,  tendo  o  último  surgido  como  comprador 
nc  ano  passado.  Quase  todos  os  países  conservaram 
as  suas  importações  de  refinados  britânicos  nos  mes- 
mos níveis  anteriores,  com  exceção  da  Malaia,  que 
reduziu  as  suas  compras  de  48.000  para  40.000  to- 
neladas. 

MADAGÁSCAR 

Informa  o  W^^eekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
val,  que  está  próxima  de  ser  inaugurada  a  maior  re- 
finaria de  açúcar  do  Império  Francês,  em  Mahavaoy, 
ao  norte  de  Madagáscar,  com  capacidade  para  pro- 
duzir 50  mil  toneladas  anuais.  Presentemente  a  ilha 
produz  menos  de  20  mil  toneladas  por  ano,  sendo, 
por  conseguinte,  pequeno  o  volume  de  exportações. 
Embora  a  área  circunvizinha  à  usina  se  preste  ao 
cultivo  da  cana,  será  necessária  a  importação  de 
grandes  contingentes  de  açúcar  bruto  para  a  refi- 
naria. 

MÉXICO 

Divulga-se  que  o  litígio  entre  patrões  e  empre- 
gados, que  desde  abril  do  ano  passado  vinha  preju- 
dicando a  indústria  açucareira  mexicana,  foi,  por 
fim,  dado  por  encerrado  em  novembro.  Em  conse- 
quência, os  trabalhadores  obtiveram  um  aumento  dc 
SI, 00  (mexicano),  bem  como  novos  benefícios  dc 
assistência  social,  tendo  o  governo  criado  um  fundo 
dc  S  3  milhões  para  atender  aos  desajustamentos 
que  o  aumento  dc  salários  possa  trazer  às  usinas. 


Assinala-se,  por  outro  lado,  que  a  melhoria  sa- 
larial não  significará  qualquer  majoração  no  preço 
oficial  do  açúcar.  Anteriormente  havia  sido  anuncia- 
do uma  redução  de  $0,20  no  preço  do  quilo  do  açú- 
car do  tipo  popular. 

A  produção  de  açúcar  no  México,  em  1954,  é 
estimada  entre  800  mil  e  850  mil  toneladas,  às 
quais  se  deverão  somar  as  170.000  toneladas  rema- 
nescentes da  safra  anterior.  Isso  significa  que  o  Mé- 
xico disporá  êste  ano  de  um  volume  de  970.000  a 
1.020.C00  toneladas,  cifra  jamais  alcançada  na  his 
tória  da  indústria  daquele  país.  O  consumo  interno 
durante  1953  foi  superior  a  680.000  toneladas,  e  a 
mais  ctimista  previsão  para  1954  dá  um  total  de 
725.000  toneladas  métricas. 

A  quota  obtida  pelo  México  no  ,  Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar  é  de  75.000  toneladas,  para  ex- 
portação nos  próximos  três  anos.  A  quota  para  o 
mercado  dos  Estados  Unidos  é  de  9.646,95  tonela- 
das. Admitindo  que  o  .México  consiga  exportar  in- 
tegralmente essas  quotas  em  1954,  verifica-se  que 
haverá  ainda  um  superavit  de  60.000  a  110.000  to- 
neladas, cuja  exportação  parece,  no  momento,  pro- 
blemática. Dois  fatores  contribuem  para  essa  pers- 
pectiva. O  primeiro  é  o  volume  da  produção  mun- 
dial para  1954,  que  Willet  &  Gray  estimam  em 
39.552.153  toneladas  > —  a  maior  de  todos  os  tem- 
pos. O  outro  fator  é  o  dos  preços  do  mercado  mun- 
dial, presentemente  inferiores  ao  custo  industrial  da 
produção. 

PERÚ 

As  exportações  peruanas  de  açúcar  durante  os 
sete  primeiros  meses  de  1953  totalizaram  174.500 
toneladas,  destinando-se  o  maior  volume  para  o 
Chile  (83.954  toneladas).  O  Japão  importou,  da- 
quele total,  30.708  toneladas;  a  Bolívia,  19.829; 
Hong  Kong,  15.706;  e  os  Estados  Unidos,  18.247. 

VENEZUELA 

Em  dezembro  do  ano  passado,  instalou-se  em 
Caracas  a  Convenção  da  Associação  Nácicnal  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  Açúcar.  O  presidente  da  enti- 
dade, Sr.  Pedro  Acosta  Oropesa  leu  o  relatório  que 
informou  os  trabalhos,  assinalando  a  cifra  recorde 
da  produção  açucareira  venezuelana  na  última  safra. 

Estudou  a  Convenção  as  condições  de  regulari- 
zação de  preços,  de  âcôrdo  com  os  ciastos  de  produ- 
ção, preços  elevados  da  maquinaria  nos  mercados  ex- 
teriores, excesso  de  melaço  e  de  álcool,  que  não  en 
contram  colocação  no  mercado  interno,  assim  como 
as  questões  de  crédito  para  a  indústria  e  a  agricultu- 
ra do  açúcar,  e  o  problema  da  irrigação  dos  cana- 
viais. 
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Transportador    de    caçambas    plvotada»    e  aobrepostas 
especialmente    construído    por    Link-Belt    para  condvi;ii 
açúcar  sôlto, 


Dois    transportadores    de    degraus    da    L  nk-Belt  condu- 
zem   açúcar    bruto    para    o    transportador    de  caçambas 
pivotadas  c  sobrepostas. 


Transportador  revestido  de  aço.  cumprimento  de  51  pés. 
Recebe  sacos  de  açúcar  dispostos   lado  a  lado. 


LINK-BEIT  está  apla  lhe  iornecer 
o  sislema  de  transporle  ideal  para  o  seu  Iraiiallio 

CIM,  quaisquer  que  sejam  suas  necessidades  em  transportes, 
^  V.  S.  encontrará  a  resposta  em  Link-Belt.  Link-Belt  fabrica 
uma  linha  completa  de  máquinas  para  lidar  com  o  açúca"- 
um  tipo  para  cada  espécie  de  trabalho.  Acima  ao  lado  vemos 
quatro  transportadores  instalados  nas  docas  de  um  refinador. 
Link-Belt  fabrica  ainda  equipamento  para  lidar  com  baga<;o, 
espremedores  de  caldo  e  peneiras,  granuladores...  Uma  linha 
completa  de  máquinas  para  transmissão  de  fôrça  para  usinas 
de  açúcar.  Para  informações  detalhadas,  peça  o  Catálogo  224í), 
ou  comunique-se  com  o  representante  de  Link-Belt  mais  pró- 
ximo de  V.  S. 

LINK-BELT  COMPANY   —   Engenheiros   —    Fabricantes   —    Esportadores  dc 

Maquinaria  de  Transporte  de  Material  e  Transmissão  de  Fôrça  —  Estabelecidos 

em  1875. 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  -  2680  Woolworth  Blld..  New  York  7.  U.S. A. 

Endereço  telegráfico;  Linkbeit  —  New  York. 

L1NK#BELT 

MAQUINARIA    PARA  AÇÚCAR 


REPRESENTANTES  : 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MÁQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa  Postal   790    —    Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  -   Caixa  Postal  24i 
Porto  Alegre  —  R.  G.  do  Sul 
Rua  7  (ie  Setembro,  301  -  Caixa  Postal  31! 
Pelotas  -  R  .  G.  do  Sul 
Rua    Tiradentes,  5 
Florianópolis   —   Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  -  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGF.ROM.S» 


OSCAR   AMORIM.   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio    Branco,  1S2 
Cilia   Postal,   564   —  Recife 
Rua  Dr.   Bar.ila,  205 
Caiu   Postal   98    -  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


REAJUSTAMENTO  DE  QUOTA 
E  FORNECIMENTO  DE  CANA 


Em  sessão  de  V,i  de  janeiro  último,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  o  sej^uinte  ])arecer 
(io  Sr.  Roosevelt  C  de  Oliveira: 

«Com  fundamento  no  art.  24,  da  Hesolu- 
(;ão  501/51,  a  Usina  Sta.  Clara  Ltda.,  oum 
sede  em  S.  Simão,  Estado  de  São  Paulo,  soli- 
citou revisão  do  reajustamento  procedido  na 
([iiota  de  produção  da  Usina  Sta.  Clara,  de 
sua  propriedade,  elevada  de  20.618  para 
37.080  sacos,  por  entender  que  seu  limite  de- 
via ser  fixado  em  53.640  ou  57.600  sacos. 

Fundamenta  sua  pretensão  em  criticas 
contrárias  à  propriedade  da  fórmula  de  ca- 
pacidade de  sua  maquinaria,  adotada  pela  Co- 
missão Executiva  em  10/1/51,  que  contou 
com  o  beneplácito  dos  representantes  dos  pro- 
dutores, como  acentua  a  Comissão  de  Revi- 
são de  Quotas  a  fls.  21,  que  se  manifesta  con- 
trária ao  deferimento  do  pedido,  por  nada  ter 
a  interessada  alegado  relativo  a  erro  ou  equí- 
voco de  cálculo  na  fixação  da  capacidade  in- 
dustrial ou  no  levantamento  dos  dados  refe- 
rentes à  sua  produção  de  açúcar  e  álcool  di- 
reto,  no  quinquénio  44/45  a  48/49. 

O  Serviço  de  Estudos  e  Planejamento  es- 
clarece ter  sido  a  quota  da  usina  fixada  ten- 
do-se  em  conta  a  capacidade  indicada  pelo 
tombamento  de  187  toneladas  em  24  boras, 
conjugada  ao  maior  rendimento  no  quinqué- 
nio de  44/45  a  49/50,  de  99  quilos  de  açúcar 
por  tonelada  de  cana  esmagada,  em  120  dias 
de  moagem,  quando  a  requerente  argununita 
com  um  rendimento  industrial  médio  de  109 
quilos  c  máximo  de  122  quilos,  e  atribui  às 
suas  instalações  a  capacidade  real  de  220  to- 
neladas e  teórica  de  240,  toneladas  diárias. 

í:  de  SC  rcs.saltar  que  a  usina,  no  quin- 
quénio básico,  realizou  a  sua  maior  safra  em 
1948,  no  total  de  3().675  sacos,  inferior  |)or- 
liinfo  à  (piota  (jue  Ibe  foi  fixada  de  37.080 
sacos,  com  o  rendimento  máximo  na  safra 
1919  50,  de  99  ({uilos  por  tonelada. 

A  vista  dos  aludidos  pareceres  foi  o  pe- 
dido indeferido,  vindo  a  interessada,  em  grau 
<l(  recurso,  a  pleitear  o  deferimento  de  .seu 


pedido,  sob  a  alegação  de  que  não  existindo 
critério  pré-estabelecido  pelo  LA. A.,  adotara 
como  plano  de  expansão  de  sua  capacidade 
manufatureira,  aquêle  que  melhor  consulta- 
va seus  interesses,  deixando  para  o  final  a 
aquisição  e  instalação  de  novas  moendas. 

Opinando  no  processo,  o  Serviço  de  Es- 
tudos Económicos  conclui  no  sentido  de  que 
se  negue  provimento  ao  recurso  para  o  fim 
de  se  manter  a  decisão  recorrida,  visto  a  pre- 
tensão só  poder  ser  considerada,  ante  a  pro- 
va, que  não  foi  feita,  da  aquisição  das  moen- 
das até  31/12/50. 

É  lamentável,  Sr.  Presidente,  que  a  pró- 
pria interessada  venha  ao  Instituto  afirmar, 
que  para  o  seu  plano  de  expansão,  mercê  de 
aquisições  recentes  (fls.  3),  possua  1.025  al- 
queires paulistas  de  terras  de  fertilidade  ex- 
cepcional, e  que  venha  auferindo  em  sua  fá- 
brica o  rendimento  industrial  médio  acima 
de  109  quilos,  fls.  3,  que  nos  últimos  períodos 
de  UToagem  se  elevara  a  122  quilos,  porque 
essas  assertivas,  quando  examinadas  por  um 
representante  de  fornecedores,  não  podem 
deixar  de  meiecer  acurados  exames,  por- 
quanto estão  a  indicar  de  um  modo  expres- 
so, claro  e  irretorquível,  o  monopólio  agro- 
industrial,  contrário  à  legislação ,  vigente  c 
deixam  a  presunção  da  existência  de  artifí- 
cio doloroso  para  rebaixamento  oficial  do 
seu  rendimento  industrial,  básico  para  o  pa- 
gamento das  canas  que  recebe,  com  interfe- 
rência, além  do  mais,  no  cálculo  para  apu- 
ração do  rendimento  médio  ponderado  do 
Estado. 

E,  de  fato,  a  DAP,  atendendo  à  minha 
solicitação,  esclarece  que  a  usina,  com  a 
obrigação  de  receber  8.911  toneladas  de  ca- 
nas de  fornecedoi-es,  somente  na  safra  1949/ 
50  recebeu  4.500  toneladas,  para  nas  safras 
1950/51  e  1951/52  esmagar  somente  1.839 
e  1 . 721  toneladas  de  canas  de  fornecedores. 

ftsses  dados  são  bastante  significativos 
ante  a  afirmativa  de  recente  aquisições,  dei- 
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CONFIANÇA  DO  ACÔRDO  INTERNACIONAL 

AÇUCAREIRO 


Figura  das  mais  conhecidas  nos  meios  açuca- 
reiros internacionais  o  barão  Kronacker  ocupou  po- 
sição relevante  nos  debates  havidos  em  Londres,  há 
meses,  para  o  estabelecimento  de  um  novo  acordo 
açucareiro  internacional.  Tendo  visitado  recentemen- 
te os  Estados  Unidos  concordou  o  economista  bel- 
ga em  responder  a  algumas  questões  que  lhe  foram 
dirigidas  pelo  Lamborn  Sugar-^Market  Report  sobre 
temas  da  atualidade  açucareira. 

Em  primeiro  lugar  explicou  êle  a  suposição  fa- 
vorável a  um  entendimento  entre  os  países  produ- 
tores de  açúcar,  muito  embora  seja  partidário  da 
liberdade  de  comércio.  Na  sua  opinião  a  ausência 
de  um  acordo  entre  países  interessados  na  produção 
de  artigos  essenciais  poderia  levar  a  uma  situação 
de  super-produção  com  sérios  reflexos  em  largos  se- 
tores  da  população  de  numerosos  países.  Tendo  pre- 
sentes os  efeitos  desastrosos  dos  excessos  de  produ- 
ção na  década  do  ano  30  dêste  século,  não  se  pode 
correr  o  risco  de  renová-los  agora.  Cabe,  pois,  aos 
governos,  que  dispõem  de  poderes  para  tanto,  evitar 
as  "bruscas  oscilações  de  preços.  O  acordo  açucareiro 


internacional  é,  desse  modo,  um  método  de  ação  des- 
tinado a  amparar  tanto  os  produtores  quanto  os  con- 
sumidores. 

Em  seguida  manifestou  o  barão  Kronacker  a 
sua  convicção  de  que  o  acordo  funcionará  regular- 
mente. Trata-se,  afirmou,  do  primeiro  ajuste  oficial 
deste  tipo  no  qual  os  princípios  da  livre  iniciativa 
e  da  liberdade  de  comércio  foram  inteiramente  res- 
peitados. Ninguém  é  obrigado  a  vender;  ninguém 
é  obrigado  a  comprar.  Não  existem  imposições,  nem 
preços  fixos.  As  necessidades  do  mercado  calcula- 
das por  uma  Comissão  Estatística  e  os  níveis  inter- 
nacionais de  preço  serão  os  fatores  orientadores  da 
ação  dos  administradores  do  acordo  no  ajustamento 
das  quotas  às  solicitações  mundiais.  Com  a  chegada 
do  ano  de  1954  uma  nova  experiência  em  escala 
internacional  será,  dêste  modo,  levada  à  prática  após 
cinco  anos  de  trabalho  e  de  esperanças.  Não  deixa 
de  ser  simbólico,  concluiu  o  barão,  tenham  os  dois 
mundos  em  que.  hoje  está  dividida  a  humanidade 
e  cujos  ideais  parecem  não  se  ajustar,  colaborado 
para  o  êxito  da  nova  experiência. 


xando-nos  a  impressão  de  que  as  moendas 
da  usina  se  transportaram  para  os  sítios  vi- 
zinhos à  fábrica,  e  esmagaram  as  preten- 
sões e  possibilidades  financeiras  de  seus  pro- 
prietários, forçando-os  a  se  desfazerem  de 
seus  imóveis. 

Por  outro  lado,  os  elementos  que  nos 
foram  fornecidos  indicam  ter  a  usina  nas 
safras  1950/51  e  1951/52,  produzido  respec- 
tivamente, 36.479  e  38.541  sacos  de  açúcar, 
limite  bem  aproximado  da  quota  de  37.080 
sacos  que  lhe  foi  atribuída. 

Ocorre  ainda  que  até  a  safra  1949/50 
o  maior  rendimento  da  Usina  Sta.  Clar.i, 
apurado  pelo  Instituto,  foi  99  quilos  e  nas 
safras  1950/51  e  1951/52,  o  rendimento  não 
ultrapassou  a  104  quilos,  cabendo-lhe  em 
conseqiiência,  concretizar  sua  afirmativa  de 
que  o  mesmo  se  manteve  constantemente 
acima  de  109  quilos,  atingindo  o  índice  mé- 


dio mais  elevado  com  122  quilos,  nos  úl- 
timos períodos  de  moagem. 

Ante  o  exposto,  entendemos  que  o  jul- 
gamento (leve  ser  convertido  em  diligência, 
a  fim  de  que: 

a)  a  usina  seja  intimada  a  oferecer 
os  elementos  que  serviram  de  base  para  cál 
culo  dos  seus  rendimentos  in<luslriais  ver- 
sados na  inicial,  por  estarem  em  discordàn 
dia  com  os  dados  registrados  por  esta  au- 
t  nquia; 

b)  a  U.A.P.,  com  a  colaboração  da 
Associação  dos  Plantadores  de  t.ana  a  que  se 
achem  vinculados  os  fornecedores  da  Usi- 
na Santa  Clara,  apure,  com  urgência,  a  cau- 
sa da  redução  de  suas  entregas  de  cana,  to- 
niando  as  medidas  que  se  fizerem  necessá- 
rias à  integralização  de  seus  limites,  bem 
ccmo  a  do  contingente  total  <le  8.911  tí)- 
neladas  de  canas  que  lhe  foi  atribuído.» 
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CONJUNTURA  BRASILEIRA 

Pimentel  Gomes 


Defronte  de  Angola,  se  alargam,  por  uni 
pouco  mais  de  oito  e  meio  milhões  de  quiló- 
metros quadrados,  as  terras  do  Brasil.  Es- 
tendem-se  mais  ou  menos  entre  os  paralelos 
5-N  c  .32-S,  portanto  por  ,'{7  graus  de  lati- 
tude. 

A  posií^ão  geográfica,  a  altitude  e  o  fato 
do  hemisfério  meridional  ser  mais  frio  que  o 
setentrional,  permitem  a  existência  de  uns 
três  milhões  de  quilómetros  quadrados  em 
clima  temperado.  Ocupani  a  maior  parte  do 
território  ao  sul  do  paralelo  15.  Alongam-se 
para  o  norte,  atingindo,  nos  planaltos  e  ser- 
ras, Bahia,  Pernamhuco,  Paraiba  e  Ceará. 
Repontam  além  do  Amazonas,  nos  planaltos 
e  serras  fronteiriços.  Há  ims  dois  milhões 
de  quilómetros  quadrados  sob  clima  tropi- 
cal, úmido  em  sua  maior  parte.  O  restante, 
uns  três  e  meio  milhões  de  quilómetros  qua- 
drados, tem  clima  intermediário.  Neva  com 
relativa  freqiiência  nimia  área  de  um  meio 
milhão  de  quilómetros  quadrados.  Já  se  ob- 
servou uma  ne vasca  em  Goiás,  sob  o  parale- 
lo 14.  No  inverno,  há  mínimas  inferiores 
a  zero  em  área  superior  a  um  milhão  d? 
quilómetros  quadrados.  Temperaturas  de 
cinco  a  seis  graus  abaixo  de  zero  são  obser- 
vadas a  uns  cento  e  dez  quilómetros  do  Rio 
<1<  Janeiro.  Na  cidade  de  São  Joaquim,  San 
ta  Catarina,  a  temperatura  cai,  anualmente, 
a  doze  graus  abaixo  de  zero.  Éste  é  o  mu- 
nicípio mais  frio  do  Brasil.  Neva  todos  os 
anos. 

Há  chuvas  abundantes  e  bem  distribuí- 
das em  nove  décimos  do  País.  O  restante  é 
.s(  ini-ári<lo.  Não  há  desertos. 

Há  .seis  rios  de  mais  de  três  mil  quiló- 
metros de  curso,  maiores  que  o  Danúbio  — 
o  Amazonas,  o  Paraná,  o  Madeira,  o  São 
Francisco,  o  Juruá  e  o  Purus.  A  energia  bi- 
drclétrica  em  potencial,  após  a  aplicação  dos 
recui*sos  da  técnica,  se  aproxima  dós  150  mi- 
lliões  de  cavalos. 

Apenas  a  União  Soviética  tem  florestas 
mais  extensas  que  as  brasileiras,  O  Brasil 
tem  mais  de  .'{O  milhões  de  toneladas  de 
minério  <le  ferro,  sendo  assim,  neste  setor,  o 
País  mais  rico  do  mundo.  Consideram-no 


riquíssimo  em  petróleo.  Há,  além  de  outras, 
uma  jazida  de  xisto  petrolífero  que  vai,  zi- 
guezagueando,  do  centro  do  Paraná  ao  cen- 
tro do  Rio  Grande  do  Sul.  Calcula-se  em  16 
biliões  de  toneladas  o  petróleo  nela  existente 
apenas  no  Paraná,  onde  se  instala  a  primei- 
ra grande  destilaria.  Entre  Recife  e  João 
Pessoa  há  uma  mina  de  fosfato  cujo  poten- 
cial excede  os  30  milhões  de  toneladas.  O 
aproveitamento  está  começando  com  a  ins- 
talação de  uma  grande  fábrica  de  adubos, 
que  também  fabricará,  utilizando  a  energia 
hidrelétrica  de  Paulo  Afonso,  fertilizantes 
azotados  sintéticos.  No  Ceará  encontrou-se 
uma  verdadeira  montanha  de  magnesita, 
com  imi  potencial  de  meio  bilião  de  tonela- 
das. A  Bahia  produz  uma  quantidade  rela- 
tivamente grande  de  petróleo  e  acaba  de  ser 
localizado  imenso  lençol  petrolífero  na  Ama- 
zónia, entre  o  Madeira  e  o  Tapajós.  Enfim, 
embora  apenas  se  inicie  o  exame  sistemáti- 
co do  subsolo  brasileiro,  o  País  já  é  consi- 
derado excepcionalmente  rico  em  minérios. 

O  desenvolvimento  do  Brasil  se  proces- 
sou lentamente  até  1914.  Durante  a  Primei- 
ra Grande  Guerra,  houve  um  surto  de  in- 
dustrialização e  de  progresso.  A  Segunda 
Grande  Guerra  acelerou  o  progresso.  Atual- 
mente,  o  Brasil  é  como  um  jovem  gigante  de 
vinte  anos,  ci'escendo  vertiginosamente,  e 
que  se  julga  capaz  de  atingir  a  uma  situação 
excepcional  dentro  de  dois  ou  três  lustros. 
Seus  índices  de  ci'escimento  são  os  maiores 
da  Europa  e  da  América  Latina,  muito  maio- 
res que  os  dos  Estados  Unidos.  O  Brasil 
atravessa  a  fase  que  os  Estados  Unidos  atra- 
vessaram no  fim  do  século  passado  e  no 
comêço  dêste.  Vários  fatores  concorrem 
para  êste  excepcional  desenvolvimento.  Não 
é  possível  analisá-los  agora.  Basta  se  saber 
que  o  Brasil  atinge  à  sua  maturidade  eco- 
nómica com  vertiginosa  celeridade.  O  fato 
é  atestado  por  todos  os  técnicos  e  econo- 
mistas que  nos  visitam.  Vejamos,  embora 
pcrfuntòriamente,  alguns  dados  esclarece- 
dores. 

■rinha  o  Brasil,  cm  números  redondos, 
5  milhões  de  habitantes  ao  se  tornar  inde- 
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pendente;  10  milhões,  em  1872;  14  milhões, 
em  1890;  17  milhões,  em  1900;  30  milhões, 
em  1920;  41  milhões,  em  1940;  52  milhões, 
em  1950,  dos  quais  32  milhões  eram  bran- 
cos e  14  eram  mestiços.  Atualmente,  a  po- 
pulação se  aproxima  dos  58  milhões.  Para 
1960,  está  calculada  em  68  milhões. 

O  Brasil  recebe  imigrantes  em  quanti- 
dade desde  a  independência.  A  partir  de 
1880,  engrossou  muito  a  corrente  imigrató- 
ria. Em  1913,  por  exemplo,  entraram  190 
mil  imigrantes  brancos.  Em  1949,  78  mil; 
em  1950,  87  mil;  em  1951,  120  mil;  em  1952, 
apròximadamente  outro  tanto.  Éste  ano  es- 
tão sendo  esperados  120  mil,  dos  quais  40 
mil  portugueses.  Os  números  publicados  na 
imprensa  estrangeira  em  regra  não  incluem 
os  imigrantes  espontâneos. 

Chegam  principalmente  portugueses, 
italianos,  espanhóis,  alemães,  austríacos, 
poloneses,  escandinavos,  suíços,  gregos,  iu- 
goslavos,  holandeses  e  libaneses.  Última- 
mente  estão  chegando  franceses  da  Indochi- 
na e  holandeses  da  Indonésia.  Há,  no  Bra- 
sil, mais  filhos  e  netos  de  italianos  do  que 
de  portugueses.  Acrescente-se  a  entrada  de 
miUiares  de  operários  especializados  euro- 
peus para  as  novas  indústrias. 

O  núcleo  alemão  mais  setentrional  se 
localizou  na  Bahia,  não  muito  longe  de  iu- 
goslavos  e  italianos.  Em  Pernambuco  e  Pa- 
raíba há  núcleos  austríacos.  Na  Amazónia, 
portugueses,  espanhóis  e  japoneses.  Todos 
êstes  imigrantes  estão  sendo  assimilados. 
No  Espírito  Santo  há  municípios  com  90% 
de  louros.  Descendem  de  suíços  e  alemães. 
Falam  exclusivamente  o  português.  Nova 
Friburgo,  Terezópolis  e  Petrópolis,  no  Esta- 
do do  Rio,  são  antigas  colónias  suíças.  Fo- 
ram inteiramente  assimilados.  Americana, 
no  Estado  de  São  Paulo,  foi  fundada  por 
norte-americanos,  após  a  guerra  de  Seces- 
são. Estão  assimilados,  bem  como  os  que  se 
localizaram  em  Santarém,  Pará. 

Cada  povo  trouxe  suas  tendências  eco- 
nómicas. A  criação  de  vacas  de  leite  e  a 
instalação  de  grandes  fábricas  de  laticínios 
em  Minas  Gerais  são  obras  de  colonos  ho- 
landeses, que  agora  estão  fazendo  o  mesmo 
nos  Estados  de  São  Paulo  e  Paraná.  Polo- 
neses e  russos  desenvolveram  a  cultuir.  e  a 
industrialização  do  linho,  hoje  imporlantís- 


QUÍMICO    ESPANHOL    OFERECE-SE  PARA 
TRABALHAR  NO  BRASIL 

Em  carta  ao-  Iiist/lulo.  o  Sr.  Enricjue  Maciaii 
Diaz-Llanos,  espanhol  de  29  anos  de  idade,  soltei- 
r)^  licenciado  eni  Ciências  Químicas  pela  Universi- 
dade da  Espanha,  especializado  na  fabricação  de  açú- 
car e  álcool  da  cana,  oferece-se  para  trabalhar  ni 
ind/ístria  açucareira  no  Brasil. 

O  Sr.  Madan  Diaz-Llanos  chegou  ã  Argenlint 
ei  -  outubro  de  1930,  tendo  sido  cheje-cjuimico  da 
Usina  e  Destilaria  ''San  Ramon",  na  provinda  de 
Tucumán,  durante  a  safra  açucareira  de  1951/19'j2 
e  de  outra  usina  na  provinda  de  Santa  Pé. 

Poderá  trabalhar  como  2-  chefe  de  Usina,  Che- 
fe Químico,  Químico  ou  posto  similar.  Encontra-se. 
ainda,  na  Argentina,  mas  poderá  viajar  imediata- 
mente para  o  Brasil. 

Os  interessados  poderão  dirigir- se  para  o  se- 
g/iinte  endereço:  E.  Madan  Diaz-Llanos  —  Siicr^ 
1370  —  Dto.  C.  —  Buenos  Aires  —  Repúblici 
Argentina. 


simas.  Os  suíços  montaram  fábricas  de  reló- 
gios nos  Estados  do  Rio  e  de  São  Paulo 
bem  como  fábricas  de  leite  condensado 
c  em  jjó.  Os  austríacos  instalaram  fá- 
bricas de  tecidos  em  Pernambuco  e  n  i 
Paraíba.  Os  suecos,  fábricas  de  bicicletas 
e  outras.  Os  japoneses,  fábricas  de  porcela- 
na e  de  tecidos  de  seda.  A  vitivinicuUina  e 
r.  olivicultura  em  parte  estão  sendo  impul- 
sionadas por  italianos,  portugueses,  uui- 
fíuaios  e  argentinos.  A  siderurgia  e  u  mela- 
liirgia  devem  muitíssimo  aos  belgas  e  aos 
alemães.  Agora,  associados,  alemães  e  bra- 
sileiros estão  montando  uma  gri.n<le  lusioa 
súíerúi-gica  em  Vitória,  P^spírito  Sar.io  (500 
mil  toneladas  anuais  de  aço)  e  outra  em  Belo 
Horizonte  (100  mil  toneladas  de  tubos  de 
aço  sem  costura).  Acrescem tem-se  pianos, 
gaitas,  sanfonas,  material  de  precisão,  má- 
quinas-ferramentas,  etc.  Os  descendentes 
dos  alemães  (uns  dois  milhões)  estão  inva- 
dindo o  Exército.  Cltimamenle  instalaram- 
se  novas  colónias  de  germanos  com  a  fina- 
hdade  de  i)lantar  trigo  e  linb.o.  Os  espanhóis 
criaram  grandes  centros  produtores  de  ce- 
bola cm  São  Roque  e  Bio  (lran<le.  Aos  ja- 
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poncses  (levemos  a  juta  e  a  pimenta  da  ín- 
dia plantada  em  grande  escala. 

O  crescimento  das  cidades  brasileiras 
lornou-se  vertiginoso.  O  Rio  de  Janeiro  ti- 
nha 1.408.000  hal)itantes  em  1930  e  2.400.000 
cm  1950.  Tem,  atualmente,  2.700.000  e  de- 
verá ter  cerca  de  3.500.000  em  1960.  O 
Grande  Rio  de  Janeiro  tem  mais  de  três  mi- 
lhões de  habitantes  e  terá  seus  quatro  mi- 
lhões em  19(50.  São  Paulo  tinha  879.000  mo- 
radores em  1930  e  2.200.000  em  1950.  Tem, 
agora,  2.7(K).000  e  terá  três  e  meio  milhões 
de  habitantes  em  1960.  O  Grande  São  Paulo 
tem  agora  mais  de  três  milhões  de  habitan- 
tes e  terá  quatro  milhões  em  19(>0.  Relo  Ho- 
rizonte não  existia  há  60  anos.  Tinha,  em 
1930,  108.000  moradores.  Tem  agora  uns 
100.000  habitantes,  grande  indústria  e  edi- 
fícios de  vinte  e  tantos  pavimentos.  Lon- 
drina não  existia  há  vinte  e  cinco  anos.  Onde 
ela  atuahnente  se  encontra  havi;i  uma  flo- 
resta virgem.  Hoje  Londrina  tem  100.000 
habitantes  e  edifícios  de  vinte  e  tantos  an- 
dares, trinta  bancos  e  muita  indústria.  O 
café  lhe  dá  anualmente  mais  de  dois  bilhões 
de  cruzeiros.  No  aeroporto  há  um  movimen- 
to médio,  diário,  de  18  aviões  de  passagei- 
ros, além  dos  taxis-aéreos.  Há  muitas  ou- 
tras cidades  em  condições  semelhantes.  As- 
sim os  cresciinentos  de  Recife,  Fortaleza, 
Campina  Grande,  Campo  Grande,  Uberaba, 
Ribeirão  Preto,  Ponta  Grossa,  Pelotas  e  Ca- 
xias do  Sul  são  excepcionalmente  rápidos. 
Goiânia,  cm  Goiás,  tem  vinte  anos  e  já  é 
uma  grande,  bela  e  rica  cidade. 

O  Brasil  ocupa  o  terceiro  lugar  no  mun- 
do quanto  à  navegação  aérea  comercial, 
sendo  apenas  ultrapassado  pelos  Estados 
Unidos  e  a  União  Soviética.  ()  aeroporto  de 
São  Paulo  é,  pelo  movimento,  o  segundo  do 
munílo.  O  do  Rio  de  Janeiro  é  o  terceiro. 
A  linha  Rio-São  Paulo  só  é  ultrapassada  pela 
Washington-Nova  York. 

O  Brasil  produz  mais  aço  (pie  lodos  os 
outros  países  da  América  Latina  juntos.  Em 
1936,  ])roduziu  78  mil  toneladas  de  ferro 
gusa  e  74  mil  toneladas  de  aço.  Em  1953, 
870  mil  toneladas  de  gusa  e  um  milhão  de 
toneladas  de  aço.  í:ste  ano  esperam-se  mais 
ou  menos  1.300.000  toneladas  de  gu.sa  e 
I.IOO.(KM)  toneladas  de  aço.  Prevê-se  uma 
produçiu)  de  três  milh()es  de  toneladas  de 
aço  em  1957.    Estão  sendo  c()nstruí(!as  ou 


organizadas  cinco  novas  grandes  usinas  si- 
derúrgicas, das  quais  duas  ficam  em  Vitória, 
Espírito  Santo,  uma  em  Laguna,  Santa  Ca- 
tarina, e  outra  em  Lafaiete,  Minas  Gerais.  A 
quinta,  em  Belo  Horizonte,  será  inaugurada 
êste  ano.  Há  várias  usinas  aumentando  sua 
capacidade. 

Quanto  ao  cimento,  fabricou  o  Brasil 
1.576.000  em  1952,  e  mais  de  dois  milhões 
de  toneladas  em  1953.  A  produção  dêste  ano 
está  avaliada  em  3.304.000  toneladas  e  a  de 
1955  em  4.290.000.  Há  doze  nove  fábricas 
em  construção  e  vinte  e  cinco  em  organi- 
zação. 

A  indústria  de  celulose  e  papel  está  to- 
mando grande  impulso.  Em  1953,  o  Brasil 
produziu  32.623  toneladas  de  celulose,  18.587 
toneladas  de  pasta  mecânica,  263.624  tone- 
ladas de  papel  e  17.388  toneladas  de  papelão. 
Fabricam-se  todos  os  tipos  de  papel.  A  pro- 
dução não  basta  ao  consumo,  o  que  está  sen- 
do um  estimulo  à  instalação  de  novas  fá- 
bricas. 

No  ano  passado,  inauguraram  uma  fá- 
brica de  papel  que  utiliza  o  bagaço  de  cana 
de  açúcar  como  matéria-prima.  Encontra- 
se  em  Piracicaba  e  está  sendo  consideràvel- 
mente  aumentada.  Há  cinco  fábricas  dêstc 
tipo  em  organização  ou  construção:  duas  no 
Estado  de  São  Paulo,  duas  em  Pernambuco 
e  uma  em  Alagoas.  A  Companhia  Agrinco 
está  tratando  (la  instalação  de  uma  fábrica 
de  papel,  em  Magé,  Estado  do  Rio.  Traba- 
lhará com  troncos  de  bananeiras.  É  inatéria- 
l)rima  que  permite  fabricar  os  melhores  ti- 
|)os  de  papel  e  o  Brasil  tem  os  maiores  ba- 
nanais (lo  mundo.  Vai  instalar-se  uma  gran- 
de fábrica  de  papel  nos  arredores  de  Belém 
do  Paiá.  Trabalhará  com  lenhos  fjn  floresta 
virgem.  F^abricará  mil  toneladas  de  papel 
por  dia.  Será  comparável  às  maiores  do 
mundo.  Outra  será  montada  ao  norte  do 
Amazonas,  no  Amapá.  Uma  cachoeira  do 
Araguarí  fornecerá  a  energia.  A  floresta 
contribuirá  com  a  matéria-prima.  Há  fábri- 
cas de  papel  em  c)rganização  no  Ceará,  Pa- 
raíba, Pernambuct),  Bahia  e  São  Paulo. 

Há  fábricas  de  tratores,  motores,  má- 
(piinas-ferramentas,  máquinas  de  costura, 
geladeiras,  enceradeiras,  pneumáticos,  câma- 
ras de  ar,  tubos  de  aço  sem  costura,  bicicle- 
tas, máíiuinas  de  lavar  roupa,  locomotivas, 
vagões  fei-roviários,  rádios,  televisores,  ele- 
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vadores,  material  de  precisão,  destilarias  de 
álcool,  etc.  A  Fábrica  Nacional  de  Motores 
está  nacionalizando  dois  tipos  de  caminhões 
Fiat  e  um  tipo  de  trator.  Há  centenas  dc 
fábricas  de  peças  de  automóvel.  Quase  to- 
das as  peças  são  fabricadas  no  Brasil  em 
grande  escala.  É  proibida  a  entrada  de  au- 
tomóveis montados  e  só  se  importam  as  pe- 
ças ainda  não  fabricadas  no  Pais.  Começa- 
ram a  montar,  entre  o  Rio  de  Janeii"o  e  São 
Paulo,  uma  grande  fábrica  de  automóveis 
que  serão  inteiramente  ])rasileiros.  Fabri- 
cam-se  aviões  de  treinamento  e  há  em  ins- 
talação uma  fábrica  de  aviões  a  jato,  nos 
arredores  do  Rio  de  Janeiro. 

Tôda  a  indústria  do  petróleo,  desde  a 
extração,  é  controlada  pela  Petrobrás  e  é 
um  monopólio  de  brasileiros.  A  produção 
de  petróleo  está  aumentando  na  Bahia.  Es- 
tão funcionando  as  destilarias  de  Mataripe, 
Bahia,  2.500  barris  diários  de  capacidade; 
Ipiranga,  Rio  Grande  do  Sul,  3.000  barris  de 
capacidade,  e  outras  menores.  Em  constru- 
ção: Cubatão,  São  Paulo,  45.000  barris,  será 
terminada  êste  ano;  Mataripe,  adicional, 
Bahia,  2.500  barris,  será  terminada  êste  ano; 
União,  São  Paulo,  20.000  barris,  será  termi- 
nada em  1956;  Manguinhos,  arredores  da  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  10.000  barris,  será 
terminada  em  1955;  Ibossabá,  Amazonas, 
2.500  barris,  será  terminada  em  1953.  Em 
estudos:  Mataripe,  Bahia,  10.000  barris,  óleos 


lubrificantes;  Culjatão,  São  Pixulo,  30.000 
barris,  para  derivados.  Calcula-se  (jiie  a  pi  i- 
meira  destilaria  dc  Cubatão,  que  ficíi  no.s  ar- 
redores de  Santos,  dará  um  lucro  anual  dc 
cêrca  de  meio  bilhão  de  cruzeiros. 

Produzimos,  em  1952,  pouco  mais  de 
nove  bilhões  de  quilovátios-liora.  A  pro(hi- 
ção  deste  ano  está  prevista  em  cêrca  de 
doze  bilhões.  Há  tantas  grandes  usinas  lii- 
drelétricas  em  construção  adiantada  que  se 
prevê  uma  produção  dc  quarenta  l)ilhõcs  de 
quilovátios  talvez  em  1960.  Apenas  a  Com- 
panhia Hidrelétrica  do  São  Francisco,  que 
está  aproveitando  a  cachoeira  de  Paulo  Afon. 
so,  a  quinta  do  mundo,  terá  um  potencial  de 
900  mil  quilovátios  em  sua  primeira  fase 
(uns  5.400  milhões  de  quilovátios-hora ),  o 
duplo  na  segunda  e  talvez  o  quádruplo  quan- 
do tiver  utilizado  todos  os  recursos  técnicos 
do  baixo  São  Francisco.  Inaugurarão,  êste 
ano,  uma  usina  termoelétrica  entre  São  Pau- 
lo e  Rio  de  Janeiro,  com  200  mil  quilovátios 
de  potencial.  Cuida-se  da  construção  de  ou- 
tra entre  as  minas  de  carvão  de  Santa  Cata- 
rina, com  um  potencial  de  300  mil  quilová- 
tios. No  Rio  Grande  do  Sul,  constroem  ou- 
tras à  boca  das  minas  de  carvão.  Há  muitas 
outras  grandes  iniciativas.  A  Eletrobras  - 
uma  companhia  mista  que  eletrificará  o  Bra- 
sil —  gastará,  em  dez  anos,  o  equivalente  a 
um  e  meio  bilhões  de  dólares,  o  equivalente 
a  30  mil  bilhões  de  cruzeiros. 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 

O  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jourtid" ,  ew 
seu  número  de  24  de  dezembro  p.f-,  publica  os  se- 
guintes dados  relativos  à  produção  mundial  de  açú- 
car, na  safra  1953/54,  segundo  ns  estimativas  de 
Willett  &  Gray:  Produção  de  açúcar  de  cana,  .... 
25.043.775  toneladas.  Produção  de  açúcar  de  beter- 
raba, 14.225.000.  Total,  39.268.775  toneladas.  Com- 
parativamente, a  produção  total  na  safra  1952/53  foi 
de  37.376.381  toneladas  (24.419.221  de  açúcar  de 
cana  e  12. 957.16o  de  açúcar  de  beterraba')  e  na  sa- 
fra 1951/52,  de  38.870.631  toneladas  (25.373.760 
de  açúcar  de  cana  e  15.496.871  de  beterraba). 

A  produção  americana  é  calculada  em   

14.207.775  toneladas,  em  comparação  às  13.801.246 
toneladas  obtidas  em  1952/53  e  15.424.439  toneladas 
em  1951/52.  A  Ásia  aparece  com  um  total  de  .  .  .  ■ 


7.851.000,  contra  7.913.676  e  7.595.100  toneladas 
das  safras  antei-iores.  Para  a  Africa  prevê-se  um  total 
de  1.695.000  toneladas,  isto  é,  ligeiramente  superior 
às  produções  das  duai  últimas  safras.  A  produção  eu- 
ropéia  (açúcar  de  beterraba)  é  calculada  em  .... 
12.660.000  toneladas,  contra  11.555.678  (1952/53) 
e  12.102.415  (1951/52).  A  produção  de  açúcar  dj 
beterraba  nos  Estados  Unidos  é  calculada  em  .... 
em  1.445.000  e  do  Canadá  120.000  toneladas.  O 
maior  produtor  de  açúcar  de  cana  continuará  sendo 
Cuba,  com  5.070.000  {limitada)  e  o  de  açúcar  de 
beterraba,  a  Rússia  e  a  Ucrânia,  com  3.400.000  to- 
neladas, previsão  superior  às  últimas  produções. 

Willet  õ  Gray  prevêm  para  o  Brasil  uma  pro- 
dução de  2.150.000  toneladas  —  a  maior  da  Amé- 
rica, depois  de  Cuba.  A  nossa  produção  em  1952/ 
53  foi  de  2.116.646  toneladas  e  evi  19'il/'>2.  de 
1.866.454  toneladas. 
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CAFÉ  E  AÇÚCAR 


Augusto  Frederico  Schmidt 


Clontinua  o  café  a  fazer  misérias.  .  .  c 
o  cacau,  embora  distanciado  na  corrida,  vai 
ajudando.  Já  não  é  tão  grave  a  situação 
cambial,  alguns  dólares  começam  a  tinir  na 
caixa  vazia  do  Brasil;  e  não  se  espantem  os 
leitores  se  amanhã  correr  a  notícia  de  uni 
precário  equilíbrio  em  nossa  balança  econó- 
mica, talvez  mesmo  pesando  mais  o  nosso 
prato.  Registrou-se  nestes  últimos  dias,  não 
SC  sabe  ao  certo  por  que,  a  maior  e  mais 
escandalosa  «alta»  do  nosso  «ouro  verde»: 
brilha  nas  alturas  o  café,  brilha  o  Brasil. 

* 

*  * 

Naturalmente,  conheceremos  novos  ju- 
bileus e  em  seguida  colapsos  novos,  subidas 
em  flexa  e  quedas  não  menos  verticais  nem 
vertiginosas:  a  sorte,  o  capricho  dos  ventos 
pró  ou  contra,  continuará  a  conduzir  o  País... 
A  conduzir?  Que  digo!  nada  nessa  marcha 
com  bruscos  recuos  assemelha-se  a  uma  li- 
nha desejada,  conduzida. 

O  café  conduz  o  Brasil,  mas  conduz  mal 
porque  é  emoliente  a  sua  fôrça,  porque  atua 
como  anestésico,  como  entorpecente  mes- 
mo. Que  seria  de  nós  se  não  fósse  o  café? 

-  ouve-se,  imi  pouco,  por  tôda  parte  —  o 
que  aliás  é  triste  de  ouvir  e  difícil  de  com- 
preender, pois  é  incrível  que  uma  Nação 
com  o  desmesurado  desenvolvimento,  as  sei- 
vas, as  necessidades  e  os  interesses  criados, 
como  o  Brasil,  viva  sempre  dependurada  a 
um  único  produto  agrícola,  numa  espécie  de 
vício  económico. 

Mas  não  vêm  fora  de  tempo  e  lugar 
elogios  que  se  façam  ao  misterioso  produto 
estimulante,  que  se  aclimatou  em  nossa  ter- 
ra como  se  dela  tasse  filho,  e  que  tais  elo- 
gios merece,  pelo  papel  tantas  vezes  desem- 
penhado em  nossa  economia  e  mesmo  em 
nossa  sociologia,  papel  de  corda  salvadora 
atirada  ao  náufrago  em  perigo  mortal.  .  .  O 
café  é  feliz,  tão  feliz  quão  infeliz  é  o  açúcar: 
quem  ou.sará  defender  a  êste  último?  Creio 
que  ninguém.  Acumulou-se  sóbre  o  imperia- 
lismo açucareiro  uma  grande  pre.ssão  de  pre- 
conceitos, frases  feitas  e  noções  erróneas,  e 
em  meio  ao  ódio  geral  o  açúcar  agoniza. 

Hnquanto  isto,  reina  e  domina  o  café. 
Ditoso  o  prèlo,  o  branco  singuliinnente  «de- 


sinfeliz^>  como  se  dizia  outrora,  e  ainda  se 
diz  algures. 

Um  rápido  paralelo  entre  o  açúcar  e  o 
café  nos  convencerá  de  que  entre  os  produ- 
tos acontece  o  mesmo  que  entre  as  flores: 
«a  diferença  da  sorte», 

"uDias  enfeita)}/  a  vida, 
outras  enjeitam  a  morte" . 

O  café  é  a  rosa,  o  açúcar  é  o  cravo  de 
defunto. 

Para  se  ter  uma  idéia  rápida  do  con- 
traste, basta  lembrar  que  são  precisos  qua- 
torze  sacos  de  açúcar  para  comprar  um  úni- 
co saco  de  café.  Outro  dado  expressivo, 
quanto  à  diferença  de  fortuna  e  destino  dos 
dois:  nestes  últimos  dias  cresceu  exatamente 
de  cinco  cruzeiros  e  trinta  centavos  o  preço 
de  quilo  do  café,  ao  passo  que  o  preço  de 
um  quilo  de  açúcar  refinado  não  custa  mais 
de  cinco  cruzeiros  e  dez  centavos  —  o  que 
demonstra  que  num  único  aumento  o  café 
adiantou-se  mais  que  o  preço  total  do  açú- 
cai',  para  a  mesma  unidade  de  pêso,  ou 
seja,  o  «sobrepreço»  do  café  desta  semana 
é  maior  que  o  preço  do  açúcar. 

Se  tomarmos  em  consideração  o  fato, 
bem  significativo,  de  que  o  açúcar  é  um  pro- 
duto industrializado,  resultado  de  um  tra- 
balho completo  em  que  entram  muitas  coi- 
sas mais  do  que  a  simples  colheita,  ter-se-á 
uma  idéia  da  disparidade,  da  diferença  de 
tratamento  que  misteriosos  desígnios  em- 
prestaram aos  dois  irmãos,  tão  ligados  pois 
não  há  café  sem  açúcar,  a  não  ser  para  al- 
guns excêntricos  que  preferem  amarga  a  ru- 
biácea  ou  uns  outros  poucos  obrigados  à  sa- 
carina. 

* 

*  * 

O  tema  das  infelicidades  do  açúcar  fer- 
menta. A  feUcidade  do  café  exalta.  «A  in- 
(histria  do  açúcar  agoniza»  —  dizia-me,  ain- 
da ontem,  um  entendido  e  vítima. 

Mas  o  café  triunfa,  e  entre  o  café  e  o 
açúcar  há  um  ressentimento  que  cresce  dia 
a  dia. 

(Transirito  do  Correio  da  Manhã,  13/1/1954). 
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ECONOMIA  CANAVIEIRA  DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 
(Continuação) 


A  reforma  dos  engenhos,  para  empre- 
gar a  expressão  consagrada,  foi  precedida  de 
uma  campanha.  Sendo  uma  necessidade  sen- 
tida por  lavradores  adiantados,  administra- 
dores, estudiosos,  determinou  o  aparecimen- 
to de  farto  material  escrito  nesse  sentido, 
sobrelevando  alguns  folhetos  ou  livros. 

Não  é  nosso  intuito  desenvolver  êssí^ 
ponto  que  nos  levaria  longe.  Resumindo,  ci 
taremos,  apenas,  neste  passo,  por  ordem  cro- 
nológica, as  obras  de  Baltasar  da  Silya  Lis- 
boa, «Discurso  histórico,  político  e  econó- 
mico dos  progressos,  e  estado  actual  da  fi- 
lozofia  natural  portugueza,  acompanhado  de 
algumas  reflexões  sobre  o  estado  do  Brazilv, 
de  João  Manso  Pereira,  «Memoria  sobre  a 
reforma  dos  alambiques»  de  Fr.  José  Ma- 
riano da  Conceição  Veloso,  «O  Fazendeiro 
do  Brazil»,  de  José  Gregório  de  Morais  Na- 
varro, «Discurso  sobre  o  melhoramento  da 
economia  rústica  do  Brasil»,  de  José  Caeta- 
no Gomes,  «Memoria  sobre  a  cultura  e  pro- 
dutos da  Canna  de  assucar»,  dos  quais  só  n 
última  saiu  no  século  XIX,  assim  mesmo  em 
1800,  tendo  sido  entregue  para  publicação 
em  março  de  1799. 

Fr.  Mariano,  que  prega  a  adoção  d'j 
novos  processos  de  fabricação  de  açúcar  in- 
troduzidos no  estrangeiro,  traduzindo  e  edi- 
tando trabalhos  que  se  ocupam  das  melho 
rias  agrícolas  e  tecnológicas,  dá  naquele  seu 
livro  (Apêndice  III)  a  explicação  da  estam- 
pa do  plano  de  reforma  das  moendas  e  pi- 
cadeiros dos  engenhos  de  açúcar,  proposta 
por  Jerônimo  Vieira  de  Abreu,  vizinho  o 
deputado  da  Mesa  da  Inspeção  do  Rio  de  Ja- 
neiro. (17) 

O  eixo  central  da  nova  moenda  não  ti- 
nha dentes  e  o  seu  corpo  era  menor  do  que 


(17)  "O  fazendeiro  do  Brazil  Melhorado  na  eco- 
nomia rural  dos  géneros  já  cultivados,  e  de  outros,  que  se 
podem  introduzir;  e  nas  fabricas,  que  lhe  são  próprias,  se- 
gundo o  melhor,  que  se  tem  escrito  a  este  assumpto' . 
Tomo  I,  Parte  I.  Lisboa.  Na  Regia  officina  Typographica. 
Anno  MDCCXCVIII,  p.  188. 
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O  das  antigas,  resultando  daí  aumento  d.» 
foi-ça  para  os  dois  eixos  ou  cilindros  lafe 
rais;  antigamente,  dava-se  o  contrário:  de 
vido  à  maior  grossura  do  eixo  central,  ha- 
via diminuição  da  fôrça  para  os  cilindros 
laterais,  que  eram  mais  delga<los.  Os  eixos 
líiterais,  por  não  terem  cavas  (entrosas), 
aiimentan.  mais  a  sua  fôrça,  sendo  assim 
mais  fácil  a  operação.  Descreve  também  as 
modificações  introduzidas  no  picadeiro. 

Êsse  novo  método,  esclarece  o  autor 
adiante,  se  acha  posto  em  prática  no  Enge- 
nho de  Inhaúma,  que  pertenceu  a  João  Vaz 
Pinheiro. 

Continúa  o  autor  dizendo  que  o  novo 
método  tem  dado  bons  resultados,  segundo 
uma  justificação  autêntica  feita  por  Jerô- 
nimo Vieira  de  Abreu.  De  acôrdo  com  essa 
iiistificação,  Luis  de  Vasconcelos,  quando 
Vice-Rei  do  Brazil  (5/4/1779  a  9/6/1790) 
foi  o  primeiro  que  aplicou  os  meios  de  se 
emendarem  estas  fábricas  e  de  as  levarem  à 
perfeição  (note-se  a  fôrça  de  expressão)  que 
atingiram,  persuadindo  aquele  senhor  de  en 
genho  a  cuidar  do  assunto  e  lhe  apresenta! 
os  modelos  para  que  se  puzessem  em  exe 
cução,  o  que  se  fêz,  logo  que  se  reconheceu 
sua  utilidade. 

Vem  em  seguida  o  plano  de  reforma 
das  fornalhas,  também  de  Jerônimo  de 
Abreu  Vieira;  nessas  novas  fornalhas  só  se- 
gastava  a  terça  ou  quarta  parte  do  que  an- 
tes se  gastava  e  só  se  precisava  da  lenhn 
miúda. 

A  julgar  pelo  que  se  diz  na  justificaçã<> 
relativa  à  reforma  de  Jerônimo  de  Abreu 
Vieira,  foi  o  engenho  de  João  Vaz  Pinheiro 
o  primeiro  a  romper  com  a  rotina  que  du- 
rante mais  de  século  e  meio  estagnara  a  in- 
dústria do  açúcar  no  Brasil;  isso  se  teria  da- 
do na  penúltima  década  do  século  XVIII. 

Contudo,  quem  é  geralmente  apontado 
como  precursor  dos  senhores  de  engenho  no 
adotar  os  novos  métodos  de  elaboração  do 
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;i(;úcar  é  Joaquim  Inácio  de  Scqueiía  Bul- 
cão. Em  carta  datada  dc  28  de  março  de 
1799,  José  da  Silva  Lisboa,  o  futuro  Viscou- 
<le  Cairu,  propôs  ao  Ministro  Rodrigo  (ie 
Sousa  Coutinho  se  conferisse  uma  recom- 
pensa àquele  senhor  de  engenho  baiano  «por 
ter  sido  o  primeiro  proprietário  que  adotara 
novos  processos  dc  moagem  da  cana».  (18) 
Vilhena  é  um  rèformador  que  pertenc^ 
simultâneamente  ao  século  XVIII  e  ao  XIX 
c  é  ao  mesmo  tempo  teórico  c  prático. 

Insinuou  modificações  em  engenhos  que 
conheceu,  sugeriu  e  até  fêz  realizar  expe- 
riências em  engenhos  de  açúcar.  Foi  além, 
pois  até  requereu  aprovação  para  aparelhos 
que  idealizou.  Finalmente,  em  uma  de  suas 
Cartas,  que  os  eruílitos  tanto  apreciam,  além 
de  descrever  largamente  os  engenhos  de  seu 
tempo,  tratou  de  sua  reforma  com  abundân- 
cia e  segurança  de  argumentos,  com  eviden- 
te conhecimento  de  causa. 

Segundo  a  sua  descrição  os  engenhos 
baianos  de  fins  daquele  século  e  princípios 
do  segundo  já  não  usavam  as  lâminas,  cha- 
pas ou  argolagens  de  ferro,  que  revestiam  os 
eixos  ou  cilindros.  FLram  grossos  cilindros 
de  pau  vestidos  de  tambores  de  ferro  coa- 
do, (19)  Na  realidade,  eram  antiquados,  de 
pouco  rendimento,  não  oferecendo  modifi- 
cação ou  vantagem  sensível  relativamente 
aos  existentes  havia  cento  e  cinquenta  ou  du- 
zentos anos.  Sampaio  e  Melo,  carregando 
na  mão,  chegaria  aos  tresentos  anos. 

O  mais  famoso  dos  reformadores  de 
nossos  engenhos  coloniais  é,  inegavelmente, 
Sampaio  e  Melo.  Homem  culto,  bacharel  em 
leis,  graduado  em  artes,  ex-|)rofessor  de  fi- 
losofia, por  fim  senhor  de  engenho  em  Ca- 
choeira na  Hahia,  celebrizou-se  pelo  novo 
métoiio  que  pôs  em  prática,  gastando  nuiilo 
dinheiro,  arriscando-se  tanto  que  os  seus  co- 
legas, na  grande  maioria  rotineiros,  atrasa- 
dos, ignorantes,  chegaram  a  apelidar  o  seu 
estabelecimento  de  Fngenho  da  Filosofia. 

(18)  ABN,  XXXVI,  176. 

(19)  "Recopilação  de  noticias  soterupolitanas  c  bri- 
silicas  contidas  i-m  XX  cartas",  Luiz  dos  Santos  Vilhena, 
Livro  I,  Anno  dc-  1802,  Bahia,  Imprensa  Official  do  E-.- 
tado,  p.  180. 


Na  obra  que  escreveu,  lamenta,  no  iní- 
cio do  Capítulo  I,  que  continuássemos  ainda 
com  a  primeira  invenção  dos  três  rolos  ou 
cilindros,  observando,  no  entanto,  haver  nos 
engenhos  baianos  várias  máquinas  despre- 
sadas,  feitas  com  a  intenção  de  suavizar  a 
moagem  das  canas.  (20) 

Parece,  com  efeito,  que  foi  na  Bahii 
que  se  concentraram  os  principais  esforços 
reformadores,  foram  principalmente  os  baia- 
nos que  se  preocuparam  com  a  necessidade 
de  sair  da  rotina  que  emperrava  a  mais  an- 
tiga de  nossas  indústrias. 

Na  nova  máquina,  os  dois  eixos  laterais 
tinham  o  diâmetro  duas,  três  ou  quatro  vê- 
zes  maior  do  que  o  cilindro  do  meio.  No  en- 
genho de  Jerônimo  de  Abreu  Vieira,  como 
vimos,  os  eixos  laterais  também  eram  maio- 
res do  que  o  central  mas,  ao  que  parece,  não 
tão  grandes  quanto  os  descritos  por  Sam- 
paio e  Melo.  O  princípio  de  ambos  era  o 
mesmo  e  visava-se  à  economia  da  fôrça  ne- 
cessária à  movimentação  dessas  moendas, 
tida  como  excessiva.  A  roda  de  água  nesse 
sistema  era  muito  diferente,  era  menor,  mais 
leve  do  que  as  antigas;  o  rode  te,  também  me- 
nor, tinha  dezesseis  dentes,  justamente  a  me- 
tade do  que  foi  descrito  por  Antonil;  a  bo- 
landeira  acompanhou  essa  simplificação,  tor- 
nando-se,  pois,  o  conjunto  mais  simples, 
mais  leve,  mais  fácil  de  ser  movimentado, 
quer  se  tratasse  de  engenho  de  água  quer  de 
engenho  de  animais. 

As  f  ornalhas  também  foram  reforma- 
das, tendo  em  vi§ta  a  utilização  do  bagaço. 
j'ssim  como  se  introduziram  modificações  no 
tratamento  químico  do  produto,  no  cozimen- 
to e  purgação  do  açúcar,  em  tôdas  as  fases 
d  l  elaboração  dêste. 

A  i)ropósito,  além  de  outros  autores, 
([ue  ajjenas  abordaram  o  assunto  ràpidamen- 
le.  pode-se  ler  com  grande  proveito  os  arti- 
gos publicados  no  «Brasil  Açucareiro»  pelo 
Sr.  José  Honório  Rodrigues:  «Literatura 
l)rasileiríi  sôbre  açúcar  no  século  XIX»,  «Li- 
teratura bra.sileira  no  século  XVIII»,  «Notas 


(20)  "Novo  mcthodo  de  fazer  o  açúcar  ou  Reforma 
«eral  económica,  dos  Enj;enhos  do  Brazil",  Manoel  J,i- 
cintho  de  Sampaio  e  Mello,  Bahia.  Na  Typog.  de  Manoel 
Antonio  da  Silva  Serva,  Anno  de  1816,  p.  1. 
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à  literatura  brasileira  sôbre  açúcar  no  sé- 
culo XVIII»,  «Agricultura  e  economia  açu- 
careiras  no  século  XVIII»  e  «Notas  à  litera- 
tura brasileira  sôbre  açúcar  no  século  XIX». 
Pela  primeira  vez,  graças  a  êsses  trabalhos, 
tivemos  uma  visão  de  conjunto  ampla  e  de- 
senvolvida, da  evolução  tecnológica  proces- 
sada na  indústria  açucareira  do  Brasil. 

Entre  as  causas  de  nosso  atraso  tecno- 
lógico, como,  aliás,  também  de  nossa  deca- 
dência agrícola,  durante  grande  parte  do 
século  XVIII,  é  de  se  notar  o  abandono  da 
agricultura,  de  tantas  atividades  económi- 
cas, devido  ao  êxodo  para  as  minas,  tão  vio- 
lento, como  se  sabe,  que  Minas  Gerais  não 
tardou  muito  a  se  tornar  a  mais  populosa 
das  capitanias  em  que  se  dividia  a  Colónia. 

Se  aquilo  se  passava  nas  Capitanias 
que  precederam  àquela  no  ingresso  ao  gré- 
mio da  civilização,  se  tão  grande  era  o  atraso 
da  agricultura  que  os  portugueses  e  colonos 
instituíram  e  mantinham  no  Brasil,  se  tão  po- 
bre era  a  técnica  de  fabricação  de  açúcar  na 
possessão  portuguesa  da  América,  nas  ca- 
pitanias em  que  esta  já  se  vinha  fazendo 
desde  dois  séculos,  imagine-se  como  não  se- 
ria em  Minas  Gerais,  empolgada  pela  ambi- 
ção do  ouro,  ansiosa  tóda  a  gente  em  enri- 
quecer ràpidamente,  ao  invés  de  labutar  nas 
duras  fainas  da  agricultura. 

Não  se  pense,  entretanto,  que  fossem 
muito  melhores  do  que  as  que  viu  em  Minas 
Gerais  as  condições  técnicas  apresentadas 
pela  indústria  do  açúcar  nos  demais  pontos 
do  Brasil.  O  próprio  naturalista  francês  se 
encarregou  de  nos  deixar  interessantes  in- 
formações nesse  sentido. 

É  assim  que,  a  propósito  de  Pau  Gran- 
de, situada  na  Província  do  Bio  de  Janeiro, 
e  que  afirmou  ser  a  fábrica  de  açúcar  mais 
considerável  que  vira  no  Brasil,  excetuadas 
talvez  as  do  Colégio,  perto  de  S.  Salvador 
dc  Campos,  fêz  as  seguintes  ponderações- 
«...  entretanto,  nela,  como  quase  em  tóda  a 
parte,  não  se  observa  na  arte  de  fabricar  o 
açúcar  nenhum  desses  numerosos  aperfei- 
çoamentos trazidos  pelo  tempo  e  pelos  pro- 
gressos das  ciências.  Não  quero  de  modo  al- 
gum falar  dos  processos  inventados  recente- 
mente para  clarificar  o  açúcar,  mas  dos  quo 


são  conhecidos  já  há  muitos  anos  em  nos- 
sas colónias;  e,  para  ter  uma  idéia  do  que  é 
hoje,  entre  os  brasileiros,  essa  importanf'^ 
fabricação,  talvez  l)astasso  ler  Piso  v  Marc- 
graff,  que  escreviam  cm  KiõS.  Poucas  pes- 
soas conhecem  as  mudanças  introduzidas 
por  Dutrosne  na  maneira  <Íe  dispor  as  cal- 
deiras; os  fornos  são  sempre  construídos  de 
acórdo  com  os  princípios  antigos,  e  ninguém 
pensou  em  os  construir  de  forma  a  se  po- 
der acendê-los  da  parte  dc  fora,  método  que 
pareceu  preferível  em  outras  colónias  (I):  fi- 
nalmente continuam  a  deixar  perder-se  o 
bagaço,  e  se  emprega  sempre  a  lenha  como 
combustível.  Ao  invés  de  se  secar  o  açúcar 
nas  estufas,  tem-se  o  hábito  de  o  expor  ao 
sol,  em  pranchas  ordinàriamentc  elevadas 
acima  do  solo  por  postes;  perde-se  tempo 
em  botá-lo  para  dentro  quando  há  ameaça 
de  chuva;  êle  se  molha  quando  esta  sobre- 
vem inopinadamente,  e  o  vento  mistura-lhc 
corpos  estranhos  que  prejudicam  sua  qua- 
lidade. (21) 

(I)  —  Encontrei  êsse  método  em  uso  na  vi- 
sinhança  de  Tejuco." 

Em  outro  livro,  referindo-se  a  Campos, 
Saint-Hilaire  declara  que,  apesar  de  víven-m 
ocupados  sem  cessar  na  fabricação  do  açú- 
car, os  habitantes  dessa  região  não  haviam 
introduzido  aperfeiçoamentos  notáveis  nos 
seus  processos  de  trabalho.  Para  isso,  ser- 
Ihes-iam  precisos  «conhecimentos  que  não 
possuem  absolutamente  e  que  dificilmente 
adquiririam  sem  deixar  sua  pátria.  Os  |)ro- 
cessos  de  fabricação  nessa  zona  aíiula  .são, 
portanto,  muito  imperfeitos».  Acrescenta 
em  nota  o  escritor  francês  que  o  que  diz  dos 
plantadores  dc  cana  de  Campos  dos  Goita- 
cases  SC  aplica  também  a  todos  os  das  (h- 
versas  partes  do  Brasil  que  percorreu  (22), 
isto  é,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo,  Minas,  Rio  Grande  do  Sul  e  Goiás. 

Não  há  dúvida,  pois,  de  que  os  minei- 
ros estavam  cm  boa  companhia.  Ou  diría- 
mos melhor  em  má  companhia?.  . . 

(Continua.) 


(21)  "Voyage  dan>  Ics  provinces  dc  Rio  de  Janeir» 
et  de  Minas  Geraes..."  cit.  Tome  premier...,  26. 

(22)  "Voyage  dans  le  district..."  cit.,  II,  132. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1953/54 
POSIÇÃO     EM     31     DE     IAN  EIRO     DE  195-í 
UNIDADE:    SACO    DE   60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


14.165.000 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


st:l 


Minas  Gerais   

Espírito  Santo   

Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 
Distrito  Federal  .  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

Goiás   


BRASIL 


1 .700 

7.400 
900 
35.000 
220.000 
600.000 
9.000.000 
2 . 600 . 000 

600 . 000 
1 . 100.000 

19.335.000 

1 .600.000 
120.000 
5.200.000 

11 .700.000 
500.000 
165.000 

30.000 
20.000 

33.500.000 


9. 146.223 


5.018.777 


1 .601 

4.581 

31.668 
161 .763 
428.505 
6.163.773 
1 .487.191 

343.993 
523.148 

19. 194.705 

1.510.229 
102.852 
5.195.845 

11 .691 .920 
487 . 576 
162.680 

24.629 
18.974 

28.340.928 


99 

2.819 
900 
3.332 
58.237 
171 .495 
2.836.227 
1 .112.809 

256.007 
576.852 

140.295 

89.771 
17. 148 
4.155 

8.080 
12.424 
2.320 

5.371 
1  .026 

5.159.072 


NOTA  -  Os  dados  de  est..ativa  da  produção  constantes  do  -t%ntLSe?r:c;nteT^""''''" 
das  de  revisões  procedidas  na  estimativa  in.c.al,  com  base  em  informações 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açiicar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
qutr  interessados,  acolheremos  corri  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  prod/não  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
cor. têm  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  ^ais,  ele.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


RELATÓRIO  DA  "COOPERATIVA  FLUMI- 
NENSE DOS  USINEIROS  LTDA. EXERCÍCIO 
DE  1952/53.  —  Recebemos  exemplar  do  Relatório 
do  Conselho  de  Administração  da  Cooperativa  Flu- 
minense dos  Usineiros  Ltda.  com  sede  na  cidade  de 
Campos,  referente  ao  exercício  de  1952/53,  apro- 
vado em  Assembléia  Geral  Ordinária,  realizada  no 
dia  27  de  junho  do  ano  próximo  passado. 

Ressalta-se  no  Relatório  a  colaboração  do  LA. A. 
no  curso  da  safra  relativa  ao  período  de  1952/53, 
no  que  concerne  ao  financiamento  de  diversas  par- 
tidas de  açúcar  pertencentes  aos  cooperados.  A  sa- 
fra açucareira  fluminense,  no  período  mencionado, 
atingiu  à  ordem  dos  4.520.838  sacos  de  açúcar  de 
vários  tipos.  O  financiamento  levado  a  efeito  dire- 
tamente  pelo  LA. A.  abrangeu  a  9.703  sacos  e  im- 
portou em  Cr$  1.649  510,00. 

O  Relatório  menciona  a  realização,  na  segunda 
quinzena  de  setembro  de  1952,  na  sede  da  Coope- 
rativa, da  Reunião  Regional  Açucareira,  sob  a  orien- 
tação do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do  Institu- 
to, e  da  qual  participaram  usineiros  fluminenses  e 
de  vários  Estados  do  País.  Foi  a  primeira  das  reu- 
niões deste  tipo  programadas  pela  atual  direção  des- 
ta autarquia^  concentrando  os  usineiros  para  a  solu- 
ção dos  complexos  problemas  suscitados  pela  faixa 
açucareira,  nos  vários  momentos  da  cultura  e  indus- 
trialização da  cana  de  açúcar. 

DIVERSOS 

BRASIL:  Agricultura  e  Pecuária,  n.  362;  Agro- 
nomia, ns.  1/2;  Agulhas  Negras,  n.  1;  Boletim  Co- 
mercial e  Industrial,  n.  16;  Boletim  '  Geográfico, 
n.  112;  Boletim  Benelux,  ano  2,  n.  1;  Boletim  de 
Agricultura,  ns.  1/2;  Boletim  do  Imposto  de  Con- 
sumo, n.  50;  Boletim  da  Associação  Comercial  do 
Amazonas,  ns.  145  e  148;  Boletim  Estatístico  do  Ins- 
tituto Nacional  do  Mate,  1953;  Comércio  Interna- 
cional, n.  5;  Câmara  de  Comércio  Bclgo-Brasileira 
c  Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim,  de  Informações, 


dezembro  de  1953;  Conjuntura  Económica,  n.  3;  Co- 
lheitas e  Mercados,  ns.  5/6;  C.N.I.  Notícias,  n.  1; 
Correio  do  Senac,  n.  132;  O  Economista,  n.  419;  Lei 
e  Polícia,  n.  26;  A  Lavoura,  n.  de  ncvembro/dezem- 
bro  1953;  'Mensagem  Económica,  n.  14;  Marquise, 
n.  3;  Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  124; 
O  Solo,  ns.  2/3;  Revista  do  Imposto  Fiscal,  n.  38; 
Revista  de  Química  Industrial,  ns.  258/60;  Revista 
Brasileira  de  Geografia,  n.  1;  índice  1939/48;  Re- 
vista do  Conselho  Nacional  de  Economia,  ns.  21/22; 
Revista  do  Serviço  Público,  vol.  4,  ns.  1/2;  Revista 
do  I.R.B.,  n.  83;  Revista  de  Agricultura,  ns.  1/2; 
Revista  Brasileira  de  Química,  ns.  216/7;  Revista 
de  História,  n.  16;  Relatório  do  Exercício  de  1952/ 
53  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Campos;  Revis- 
ta Fiscal  e  das  Leis  Municipais  e  Federais,  ns.  25/26; 
Relatório  de  1951  do  Conselho  Nacional  do  Petró- 
leo; Revista  Fiscal  do  Imposto  de  Consumo  e  Ren- 
da, n.  4;  Saúde,  ns.  75/6;  Sítios  e  Fazendas,  ns.  2/3. 

ESTRANGEIRO  —  Ensayo  de  Adaptación  de 
Leveduras  em  Condiciones  Extremas,  de  Roberto 
Halbinger;  The  Australian  Sugar  Journal,  n.  9; 
Anuário  Azucarero  de  Cuba,  n.  1953;  Anais  do 
Instituto  Superior  de  Agronomia,  Lisboa,  vol.  18; 
Brazil  Journal,  ns.  126/7;  Boletim  Brasileno,  Pa- 
raguai, n.  42;  Boletim  Paraguaio,  n.  75;  Boletim  Bra- 
sileiro, Alemanha  n.  1;  Brasil  Bulletin,  n.  1;  Bole- 
tim de  Informações  Argentinas,  n.  1;  Fortnightly  Re- 
view,  ns.  454/6;  Boletim  Americano,  n.  868;  Bole- 
tim da  Embaixada  da  índia,  n.  76;  Boletim  Agríco- 
la, n.  404;  Correo  Literário,  ns.  88/9;  Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera,  ns.  333/4;  Camara  de  Comer- 
cio Argentino-Brasileiia,  Boletim  Mensual,  n.  460; 
Caiia  y  Azucar,  n.  6;  Equipment  for  World  Industry, 
n.  1;  Elaboraciones  y  Envases,  n.  3;  F.  O.  Licht's 
Sugar  Information  Service,  Supplementary  Report, 
ns.  3/4;  Handel  e  Industri,  n.  3;  Indústria  Britâni- 
ca, n.  124;  The  International  Sugar  Journal,  ns.  662/ 
3;  Informações  Semanais  da  Argentina,  ns.  20/3;  In- 
formações Comerciales,  n.  49. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

baia' 

edifício  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BMA,  3   3'  andar  —  Salvador 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "AÇAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9'  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  PERNAMBUCO  —  AVENIDA  DANTAS  BARRETO;  324  —  8'  a  11"  andar 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃOPAULO 
RUA  FORMOSA,  367-  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  ■—  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Cai" 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubiraxna  —  Lençóis  Paulista  —  Fone.  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS: 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ud.  Crd   TAVEIRA  Líd..  -  Ru.  7  de  Setembro,  217  -  Bio 


